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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. 2 

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, reuniu-se de 3 

forma presencial o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, sob a 4 

presidência do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor PAULO CÉSAR MONTAGNER, e 5 

com o comparecimento dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Ana Maria Alves 6 

Carneiro da Silva, Anderson de Souza Sant´Ana, André Kaysel Velasco e Cruz, Angela 7 

Christina Lucas, Ângelo Roberto Biasi, Anna Christina Bentes, Ariovaldo José da Silva, 8 

Arnaldo César da Silva Walter, Beatriz Cardoso Nascimento, Bruno Gomes Ximenes, Bruno 9 

Sanchez Masiero, Célio Hiratuka, Christiane Neme Campos, Clarisse Palma da Silva, Cláudia 10 

Vianna Maurer Morelli, Claudio Saddy Rodrigues Coy, Daniel Martins de Souza, Daniela 11 

Zanchet, Débora Cristina Jeffrey, Dirceu Noriler, Eduardo Gurgel do Amaral, Elaine Cristina 12 

de Ataíde, Elaine dos Santos José, Eliana da Silva Souza, Emília Wanda Rutkowski, Emilson 13 

Pereira Leite, Eric Costa Moreira, Erika Chioca Furlan, Fernanda Garanhani de Castro Surita, 14 

Fernando Antonio Santos Coelho, Fernando Sarti, Francisco da Fonseca Rodrigues, Francisco 15 

Hideo Aoki, Gabriela Leme Lamana, Giovanna da Costa Romaro, Hernandes Faustino de 16 

Carvalho, Higor Campos do Nascimento, Jörg Kobarg, José Luis Pio Romera, Josely Rimoli, 17 

Karina Gonzales Silvério Ruiz, Leandro Aparecido Villas, Leonardo Lorenzo Bravo Roger, 18 

Luiz Seabra Junior, Luiza Nassif Pires, Mariana Conceição da Costa, Marcelo Dotti, Marcos 19 

César de Oliveira, Marcos Nogueira Martins, Marisa Masumi Beppu, Matheus da Silva 20 

Marcheti Martins, Mauricius Martins Farina, Milena Pavan Serafim, Odilon José Roble, Paulo 21 

Eduardo Neves Ferreira Velho, Paulo José Rocha de Albuquerque, Petrilson Alan Pinheiro da 22 

Silva, Rachel Meneguello, Rayan Gabriel Rodrigues da Silva, Renata Chrystina Bianchi de 23 

Barros, Ricardo Miranda Martins, Roberta Cunha Matheus Rodrigues, Ronaldo Rômulo 24 

Machado de Almeida, Sandro Dias, Silvia Cristina Franco Amaral, Sylvia Helena Furegatti e 25 

Verónica Andrea González-López. Como convidados especiais, compareceram os professores 26 

Flávio Henrique Baggio Aguiar, Renato da Rocha Lopes e Ricardo Dahab; a doutora Raluca 27 

Savu; a doutora Fernanda Lavras Costallat Silvado; e os senhores Lina Amaral Nakata, Maria 28 

Aparecida Quina de Souza, Maria Silvia Viccari Gatti e Thiago Baldini da Silva. Justificaram 29 

ausência à Sessão a Pró-Reitora de Pesquisa, Ana Maria Frattini Fileti; a Pró-Reitora de 30 

Graduação, Mônica Alonso Cotta; e os seguintes conselheiros: Hugo Enrique Hernandez 31 

Figueroa, sendo substituído pelo conselheiro Bruno Sanches Masiero; Cláudio Francisco 32 

Tormena, sendo substituído pela conselheira Daniela Zanchet; Fernando Augusto de Almeida 33 

Hashimoto, sendo substituído pelo conselheiro Mauricius Martins Farina; Maria Luiza Moretti, 34 

sendo substituída pela conselheira Silvia Cristina Franco Amaral; Rodolfo Jardim de Azevedo, 35 

sendo substituído pela conselheira Emília Wanda Rutkowski; Everardo Magalhães Carneiro, 36 

sendo substituído pelo conselheiro Francisco Hideo Aoki; José Antônio Rocha Gontijo; 37 

Amanda dos Santos de Deus; Pedro Victor de Carvalho Costa; e Leandro Horie. Havendo 38 

número legal, o MAGNÍFICO REITOR dá início à Centésima Nonagésima Segunda Sessão 39 

Ordinária do Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, realizada de 40 
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forma presencial. Faz sua autodescrição: é um homem branco, com óculos de aro preto, está 1 

vestindo paletó cinza, camisa branca listrada de cinza claro e gravata predominantemente azul. 2 

Tem uma parede cinza no fundo da sala, atrás de si. Diz que esta Sessão está sendo transmitida 3 

pelo YouTube, e ela ocorre em uma sala de 142 metros quadrados, com capacidade para 81 4 

pessoas sentadas. O ambiente conta com cinco fileiras de mesas contínuas para os conselheiros 5 

e uma mesa para a presidência, que fica de frente para as outras cinco. Sobre todas as mesas há 6 

laptops e microfones para que os membros possam acessar as pautas e fazer uso da palavra sem 7 

precisar se deslocar. Solicita aos membros titulares que façam o login no site da Secretaria Geral 8 

e acessem o menu Consu - Sessões para que suas presenças sejam registradas e para que 9 

recebam as cédulas de votação. Quando estiverem logados, todos os documentos ficarão 10 

acessíveis. Lembra que é imprescindível que os conselheiros utilizem os computadores da sala 11 

e que não fechem a página da SG (menu Sessões). Caso a cédula de votação não apareça para 12 

algum conselheiro, este deverá aguardar a finalização da votação em curso e, em seguida, pedir 13 

a palavra para declarar seu voto no microfone. Para manifestação, os conselheiros deverão 14 

levantar a mão e respeitar o limite temporal de cinco minutos para a Ordem do Dia e de três 15 

minutos para o Expediente. A inscrição para o Expediente deve ser realizada por meio do livro 16 

de inscrições que se encontra sobre a mesa lateral à sua direita. Reforça a necessidade de atenção 17 

para a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018), especialmente em relação 18 

ao cuidado com a exposição de dados sensíveis e pessoais. Dá as boas-vindas à nova 19 

Representação Docente do Conselho Universitário (Bancada da Representação Geral e Níveis 20 

– MS-6, MS-5, MS-3 e Demais Carreiras), eleita para mandato de 20.06.25 a 19.06.27. Também 21 

ao diretor do Instituto Física Gleb Wataghin – IFGW, Prof. Dr. Marcos Cesar de Oliveira, e ao 22 

diretor associado, Prof. Dr. Lázaro Aurélio Padilha Júnior, com mandatos de 07.07.25 a 23 

06.07.29 e 17.07.25 a 06.07.29, respectivamente. E ao diretor do Instituto de Filosofia e 24 

Ciências Humanas – IFCH, Prof. Dr. Ronaldo Rômulo Machado de Almeida, e ao diretor 25 

associado, Prof. Dr. Sávio Machado Cavalcante, com os mandatos de 04.08.25 a 03.08.29. 26 

Informa que, no item 14 da Ordem do Dia, na Nota da SG, onde constou: “Será votada a 27 

manifestação da Comissão Julgadora, pelo indeferimento do recurso”, constar: “Será 28 

considerado o Parecer PG-1975/25, para que o Consu se manifeste sobre o conhecimento do 29 

recurso e no mérito por seu indeferimento”. Informa também que estão disponíveis no site da 30 

SG os pareceres CLN referentes aos itens 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08 da Ordem do Dia. Informa 31 

ainda que os senhores Leandro Horie e Fernando de Lima foram reconduzidos pelo 32 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) como membros 33 

titular e suplente, respectivamente, da comunidade externa, para mandato de 04.08.25 a 34 

03.08.27. Em seguida, submete à apreciação a Ata da Centésima Nonagésima Primeira Sessão 35 

Ordinária, realizada em 27 de maio de 2025, consultando se há observações. Não havendo, 36 

submete à votação a referida Ata, que é aprovada com 13 abstenções. Passa à Ordem do Dia, 37 

com 19 itens, informando que já estão destacados pela Mesa os itens 01 – Proc. nº 04-P-38 

37707/2024 –, 10 – Procs. nº 01-P-4800/2025 e 01-P-4802/2025 –, 16 – Proc. nº 01-P-39 

47166/2022 e 01-D-19944/2025 –, e 17 – Proc. nº 01-P-23571/2021 e 39-D-18018/2025. A 40 
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Mesa destaca também os itens 04 – Proc. nº 01-P-38483/2024 – e 05 – Proc. nº 01-P-1 

16573/2025 –, tendo em vista as sugestões de alteração de redação encaminhadas pela CLN. 2 

Pergunta se há destaques por parte dos conselheiros. O Conselheiro CÉLIO HIRATUKA 3 

destaca o item 02 – Proc. nº 26-P-39119/2024. A Professora MILENA PAVAN SERAFIM 4 

destaca o item 11 – Proc. nº 01-P-19637/2025. O Conselheiro ÂNGELO ROBERTO BIASI 5 

destaca o item 03 – Proc. nº 01-P-8888/2025. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS 6 

destaca o item 06 – Proc. nº 01-P-8679/2019. O Conselheiro RICARDO MIRANDA 7 

MARTINS destaca o item 08 – Proc. nº 01-P-21170/2013. O Conselheiro DANIEL MARTINS 8 

DE SOUZA também destaca o item 11. Não havendo mais destaques, o MAGNÍFICO REITOR 9 

submete à votação os itens não destacados da Ordem do Dia, sendo aprovados, com 01 10 

abstenção, os pareceres que subsidiaram os seguintes processos: G – Parque Científico e 11 

Tecnológico da Unicamp – Minuta de Deliberação – 07) Proc. nº 01-P-9930/2020 – Proposta 12 

de Deliberação Consu que altera a Deliberação Consu-A-34/2020, que estabelece a delimitação 13 

da área física do Parque Científico e Tecnológico da Unicamp – Parecer PG-1232/25 e 14 

Despacho GR nº 545/25. I – Eleições para Composição do Conselho Universitário – a) Eleições 15 

da Representação Docente – 09) Proc. nº 01-P-4798/2025 – Homologação da aprovação ad 16 

referendum dada pelo Magnífico Reitor às eleições da representação Docente junto ao Consu, 17 

realizadas nos dias 27 e 28.05.25, nos termos da Deliberação Consu-A-23/18, para 18 

cumprimento de mandato de 02 anos, a partir de 20.06.25 – Parecer PG-1680/25 e Despacho 19 

do Reitor nº 452/25. K – Recursos ao Consu – a) Concurso Público para Provimento de Cargo 20 

de Professor Doutor – Deliberação Consu-A-30/2013 – 12) Proc. nº 21-P-31675/2024 – 21 

Recurso interposto por Isabella de Cássia Netto Moutinho referente ao Concurso Público para 22 

provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, na área de 23 

Neurolinguística, nas disciplinas HL053 e HL424 do Departamento de Linguística do Instituto 24 

de Estudos da Linguagem – Pareceres PG-1488/25 e 1831/25. 13) Proc. nº 21-P-31672/2024 – 25 

Recurso interposto por Maria Amélia Dalvi Salgueiro e outros referente ao Concurso Público 26 

para provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, na área de Literatura 27 

Brasileira, nas disciplinas TL404, TL405 e TL406 do Departamento de Teoria Literária do 28 

Instituto de Estudos da Linguagem – Parecer PG-1856/25. 14) Proc. nº 36-P-10984/2025 – 29 

Recurso interposto por Marcos Paulo Dias Leite Resende referente ao Concurso Público para 30 

provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, na área de Administração 31 

Pública, nas disciplinas PG003, GL004 e PG005 da Faculdade de Ciências Aplicadas – Parecer 32 

PG-1975/25. b) Processo Seletivo Público para Admissão de Docente na Carreira MST – 15) 33 

Proc. nº 13-P-6577/2024 – Recurso interposto por Caroline Dini e Carlos Henrique Meloni 34 

referente ao Processo Seletivo Público para admissão de docentes na Carreira de Professor do 35 

Magistério Secundário Técnico – MST, na área de Prótese Dentária, nas disciplinas de 36 

Equipamento e Instrumental, Material de Prótese, Anatomia e Escultura Dental, Prótese 37 

Odontológica I, Prótese Odontológica II e Prótese Odontológica III, do Departamento de Saúde 38 

do Colégio Técnico de Limeira – Parecer PG-1563/25. L – Pós-Graduação – Artigo 83, § 1º, 39 

inciso II da Deliberação Consu-A-10/2015 – 18) Proc. nº 18-P-41621/2024, da Faculdade de 40 
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Engenharia Química – Proposta de criação do Projeto de Cooperação entre Instituições para 1 

Qualificação de Profissionais de Nível Superior (PCI) de Mestrado Institucional (Minter) entre 2 

a Unicamp (FEQ) e a Universidade Federal do Amazonas (UFAM) – Aprovação pela 3 

Congregação em 25.04.25, Deliberação CCPG-41/25 e Parecer Cepe-04/25. M – Proposta de 4 

Logotipo – Portaria GR-34/95 – 19) Dossiê nº 01-D-18498/2025, do Núcleo de Estudos Afro-5 

Brasileiros – Proposta de novo logotipo do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros – Ofício Neab-6 

02/25, Deliberação CAI/Consu-12/25 e Parecer PG-1791/25. O MAGNÍFICO REITOR passa 7 

ao item 01 – Proc. nº 04-P-37707/2024 –, que trata de proposta de concessão do Título de 8 

Professora Emérita, nos termos dos artigos 158 e 159 dos Estatutos da Unicamp, apresentada 9 

pelo Departamento de Engenharia e Tecnologia de Alimentos da Faculdade de Engenharia de 10 

Alimentos à professora doutora Iracema de Oliveira Moraes. O Conselheiro ANDERSON DE 11 

SOUZA SANT´ANA diz que hoje têm a honra de deliberar sobre a concessão do título de 12 

professora emérita à professora doutora Iracema de Oliveira Moraes, uma mulher cuja trajetória 13 

se confunde com a história da Unicamp e da Engenharia de Alimentos no Brasil. A professora 14 

Iracema é nascida em Socorro, interior de São Paulo, e foi a primeira mulher de sua família a 15 

acessar a educação formal. Alfabetizou a própria mãe aos sete anos, formou-se em Matemática, 16 

lecionou em escolas públicas e, já casada e com filhos, ousou sonhar mais alto. Ingressou no 17 

curso de Engenharia de Alimentos da Unicamp, e apenas dois meses após se formar, tornou-se 18 

professora da Universidade. Foi uma pioneira, desenvolveu pesquisas inovadoras com Bacillus 19 

thuringiensis, inseticida biológico, obteve duas patentes, oriundas do seu mestrado e doutorado, 20 

respectivamente em 1976 e 1985, publicou dezenas de artigos, formou gerações de mestres e 21 

doutores que hoje atuam nas mais prestigiadas instituições do país e do exterior. Atuou como 22 

docente, pesquisadora e gestora, foi diretora da FEA, sendo a primeira ex-aluna a dirigir a 23 

unidade onde se formou. Também foi uma articuladora nacional e internacional da área de 24 

alimentos e biotecnologia. Sua história é feita de coragem, competência e dedicação à ciência 25 

e à universidade pública. Sua atuação ultrapassa os muros da Unicamp, e deixou marcas 26 

profundas na construção de políticas, currículos e redes de colaboração no Brasil e na América 27 

Latina. Conceder a ela o título de professora emérita é mais do que justo, é necessário. É 28 

reconhecer uma trajetória exemplar que honra esta Instituição e inspira futuras gerações. Por 29 

fim, agradece às professoras doutoras Ângela Maria Moraes, que foi a presidente da comissão 30 

incumbida de elaborar o parecer, à professora Mary Ann Foglio e ao professor Paulo José do 31 

Amaral Sobral, da USP. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à 32 

votação a matéria, que é aprovada por unanimidade, com 68 votos favoráveis, obedecendo a 33 

exigência de 2/3 dos votos dos membros em exercício, conforme lista anexa. Passa ao item 02 34 

– Proc. nº 26-P-39119/2024 –, que trata da criação do Centro Interdisciplinar de Estudos Brasil-35 

China – CIEBC. Destaque do professor Célio. O Conselheiro CÉLIO HIRATUKA diz que fará 36 

uma breve apresentação da proposta, destacando alguns elementos que justificam a proposta de 37 

abrigar esse centro dentro da Cocen. O primeiro motivo é a importância que a China tem em 38 

várias dimensões: ela é hoje o segundo maior investidor em P&D global, passou a liderar o 39 

ranking das publicações científicas em 2024 e tem 11 universidades entre as top 100 do Times 40 
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Higher Education, sete da China Continental e quatro de Hong Kong, uma evolução 1 

impressionante, como tudo na China. No ranking das 2.500 maiores empresas em termos de 2 

gastos de P&D, a China tinha 199 empresas em 2013, ou seja, 8% do total de empresas. Em 3 

2021, esse número passou a ser 678 dentro de 2.500, ou seja, 27%, abaixo apenas dos Estados 4 

Unidos. Esse avanço chinês não é apenas quantitativo, há um conjunto de fatores qualitativos, 5 

porque a China é a experiência de desenvolvimento econômico mais rápida e de maior escala 6 

jamais vista. Apesar de se tornar um grande centro produtor de manufaturas global e de avançar 7 

na área de ciência e tecnologia, ela vem enfrentando desafios e contradições enormes. Nesse 8 

processo de abertura e crescimento, surgiram muitas desigualdades, mas, ao mesmo tempo, a 9 

China retirou 700 milhões de pessoas da extrema pobreza. Tornou-se o maior emissor de CO2 10 

global, mas também o maior investidor em energias renováveis. É um celeiro enorme de 11 

experiências de política pública, de enfrentamentos e um conjunto enorme de desafios sociais, 12 

econômicos e tecnológicos. Além disso, não é demais dizer que a China já se consolidou desde 13 

2009 como principal parceiro comercial brasileiro. Nesses tempos de tensões com os Estados 14 

Unidos, é um parceiro chave, relevante não apenas do ponto de vista do comércio, mas também 15 

do investimento estrangeiro, pois há cada vez mais empresas chinesas aqui. Mas há outros dois 16 

motivos que considera importantes para a criação de um centro de estudos Brasil-China: a ideia 17 

de centros de estudos sobre a China, em âmbito mundial, tem uma longa tradição, surge na 18 

Europa, no final do século XIX, onde a sinologia aparece como um campo de conhecimento 19 

acadêmico já independente das outras áreas. Muito foco nos estudos de linguagem, dos 20 

clássicos chineses, mas já denotando a importância da sociedade e da cultura chinesa. Mas é no 21 

pós-guerra, no final da Segunda Guerra Mundial, que ela se consolida dentro do conjunto dos 22 

estudos chamados de Air Studies, e vão se estabelecendo centros nas principais universidades 23 

mundiais, como o Fairbank Center, Stanford, Cambridge, várias universidades ao redor do 24 

mundo vão consolidando seus centros interdisciplinares de estudos sobre a China. Isso chega 25 

no Sul global, na América Latina, pelo crescimento das relações com a China, e podem destacar 26 

o centro da Universidade Autônoma do México – Unam, que desde 2003 tem um centro sobre 27 

a China. Na Unicamp também existe um conjunto de conhecimento acumulado sobre a China. 28 

Desde 2011, o Grupo de Estudos Brasil-China vem desenvolvendo suas atividades, com apoio 29 

da Reitoria; em 2019 foi aberto aqui, a partir do esforço desse grupo, o Cass Unicamp de 30 

Estudos sobre a China, têm realizado parcerias com o Instituto Confúcio, atuado junto com a 31 

Deri na interlocução com várias universidades chinesas, que vêm cada vez mais se interessando 32 

pelo Brasil e pela Unicamp como parceira fundamental. Então, a proposta desse centro é 33 

justamente articular, difundir e fomentar esse conjunto de ações sobre a dinâmica econômica, 34 

social, tecnológica e cultural da China, seus impactos globais e sobre as relações do Brasil com 35 

a China, contribuir para a formação de recursos humanos altamente qualificados e capazes de 36 

entender a China, seus impactos globais e suas relações com o Brasil, através do envolvimento 37 

dos seus membros, em colaboração com projetos de pesquisa, convênios, disciplinas de 38 

graduação, pós-graduação e extensão, e focado em cinco áreas principais, como está colocado 39 

na proposta. A primeira é sociedade, cultura e linguagem; a segunda, economia, políticas 40 
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públicas e relações internacionais; a terceira, ciência, tecnologia e inovação; a quarta, meio 1 

ambiente, transição energética e sustentabilidade; a quinta, saúde e ciências da vida. Então, é 2 

um esforço coletivo, que já vem de longa data, envolvendo um conjunto de unidades da 3 

Unicamp, e a ideia é congregar cada vez mais áreas, de maneira transversal, e contribuir para 4 

que a Unicamp, de fato, se torne um centro de referência, no Brasil e na América Latina, de 5 

estudos sobre a China e estabeleça cada vez mais relações potenciais para alavancar estudos, 6 

pesquisas e conhecimento. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que a proposta do 7 

centro resulta de uma agregação de esforços e de iniciativas que já vêm acontecendo há um 8 

bom tempo, em várias áreas de conhecimento. Desde o início dos anos 2000, há colegas, 9 

sobretudo na área de Ciências Humanas, mas também em outras, que vêm se dedicando a ter 10 

essa relação com a China, com pesquisas sobre a China, com colegas chineses. E isso veio 11 

desembocar, como o professor Célio mencionou, no caso das Ciências Humanas, na vinda aqui 12 

para a Universidade, em 2019, da Academia Chinesa de Ciências Sociais – Cass, vinculada ao 13 

Ministério da Educação e Cultura da China, e que funciona na Biblioteca Central desde 2000. 14 

Ano passado, os colegas chineses vieram aqui, o presidente da Cass, além de várias autoridades 15 

chinesas, para assinar a renovação deste convênio, que significa intercâmbio de alunos, 16 

intercâmbio de professores, pesquisas desenvolvidas. No IEL, existem colegas que já vêm 17 

desenvolvendo uma série de atividades, inclusive convênios com a Universidade de Macau e 18 

outras universidades, envolvendo intercâmbio, seminários, viagens de alunos, o que é muito 19 

promissor para a Unicamp. A música tem sido um outro foco, o professor Hashimoto tem feito 20 

contatos e trabalhado para que haja convênios também nessa área. Nas áreas Tecnológicas e da 21 

Saúde também há colegas que têm esforços e iniciativas realizados. Então, não se trata de ter 22 

um centro em uma área só, mas de ter pelo menos um local onde esses muitos esforços de 23 

muitas áreas fossem desenvolvidos. Recentemente, a Capes abriu um edital para qualificar 24 

universidades que virão a ser financiadas pelos governos, através do Brics University, que é um 25 

edital que os governos dos países dos Brics, junto às universidades desses países, devem 26 

implementar, e a Unicamp foi uma das 20 universidades brasileiras qualificadas para participar 27 

desse edital. A produção existente na Unicamp sobre a China é fantástica, tanto é que o Instituto 28 

de Economia foi considerado o coordenador de toda a área da Economia nesse edital dos Brics. 29 

Portanto, ela possui competência acumulada, competência potencial, e acha que faz todo 30 

sentido a Universidade seguir no caminho de desenvolver projetos ou de aproveitar os seus 31 

recursos humanos e de capacidade de pesquisa, capacidade de ciência, para ir nessa direção. 32 

Outras universidades têm feito o mesmo, o mundo todo está vislumbrando o papel da China 33 

agora, em razão da reorganização dos papéis dos países. Acha que a Unicamp dará um bom 34 

passo se ela for no caminho de investir neste centro. O Conselheiro PETRILSON ALAN 35 

PINHEIRO DA SILVA parabeniza o Instituto de Economia pela proposta de criação do centro, 36 

que foi aqui muito bem fundamentada pelo professor Célio e corroborada pela professora 37 

Rachel. Considera a iniciativa muito interessante, tem acompanhado a quantidade de convênios 38 

com as universidades chinesas desde 2019, quando pela primeira vez visitou a China, e 39 

particularmente em relação ao IEL tem havido um interesse crescente das universidades 40 
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chinesas na formação de professores de língua portuguesa como língua estrangeira. Antes elas 1 

procuravam muito as universidades portuguesas, mas elas têm tido um interesse crescente nas 2 

universidades brasileiras, inclusive em aprender o português brasileiro. Vai ser muito 3 

importante a criação do centro para reforçar e aprimorar ainda mais essa relação que a Unicamp 4 

já possui com as universidades chinesas. A Conselheira ANA MARIA ALVES CARNEIRO 5 

DA SILVA diz que a representação Pq saúda a criação do novo centro, que vai se dedicar a 6 

temas bastante estratégicos e será um novo centro a compor o sistema Cocen. Elogia e reforça 7 

a maturidade das relações que os proponentes já possuem, e também louva a previsão de 8 

contratação de pesquisador Pq, o que infelizmente não aconteceu quando da criação do Neab. 9 

E que em breve seja possível contratar um segundo Pq, como foi previsto inicialmente na 10 

proposta. O Conselheiro FRANCISCO DA FONSECA RODRIGUES diz que a proposta é 11 

muito interessante, mas ela poderia no futuro abrir a possibilidade de que estudantes e 12 

professores dos colégios técnicos participassem, pelo menos no sentido de intercâmbio. 13 

Ressalta que a proposta também pode reforçar o papel do Centro de Estudo de Línguas – CEL, 14 

inclusive, como o professor Petrilson mencionou, em relação à busca por aprendizado de 15 

português para estrangeiros, e mesmo de mandarim, embora haja a parceria com o Instituto 16 

Confúcio. O Conselheiro RONALDO RÔMULO MACHADO DE ALMEIDA saúda a criação 17 

desse centro e destaca algo que a professora Rachel disse sobre o tempo. É meio óbvio hoje 18 

falar da China, mas esse esforço vem sendo feito há pelo menos 20 anos no IFCH, sendo o 19 

professor Tom Dwyer destaque na liderança desses estudos. Ressalta a importância de um 20 

assunto necessário frente ao desconhecimento gritante que existe da China. Existe um debate 21 

se ela é um socialismo, se é um capitalismo de Estado, então há um desconhecimento muito 22 

grande e acha que a Unicamp sai na frente, não só porque faz esse centro, mas porque o centro 23 

é fruto do tempo, de pelo menos duas décadas de investimento. Portanto, considera algo muito 24 

profícuo para a Universidade. O Conselheiro FERNANDO ANTONIO SANTOS COELHO 25 

diz que a proposta de criação desse centro vai em direções muito interessantes do ponto de vista 26 

estratégico para a Universidade e para o Brasil. Primeiro que se trata da criação de mais um 27 

centro dentro do sistema Cocen, o que contribui para adensar a participação da Cocen no 28 

sistema da Universidade. Essa é uma estrutura completamente particular à Universidade, que 29 

hoje vem sendo copiada, inclusive, por outras universidades do Brasil, como a USP, que criou 30 

centros recentemente. Já foi falada muita coisa a respeito das interações que já vêm acontecendo 31 

há bastante tempo, mas observa que esse centro vai naquela direção de pensar na interação Sul-32 

Oriente, que é algo bastante importante do ponto de vista de pensar novas estratégias de 33 

internacionalização, e também pelo fato de que, como bem disse a professora Rachel, está se 34 

desenhando no mundo uma nova geopolítica, em que a China se torna um parceiro cada vez 35 

mais importante do Brasil, por todas as ameaças que vêm acontecendo. Portanto, criar um 36 

centro que se dedica à interação com a China e a aumentar as interações tecnológicas e culturais 37 

é muito bem-vindo e o momento é muito propício. Cumprimenta efusivamente toda a equipe 38 

que esteve envolvida na proposta e na criação do centro, e deseja realmente muito sucesso. Tem 39 

certeza de que é um centro que já nasce com um nível de maturidade bastante elevado, o que 40 
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deve gerar resultados que certamente a Universidade vai aproveitar muito. O Conselheiro 1 

SANDRO DIAS saúda a iniciativa da criação do centro e corrobora as palavras do professor 2 

Francisco: também acha que tanto o Cotuca quanto o Cotil devem, de alguma maneira, 3 

participar dessa iniciativa. A China hoje é importante não só do ponto de vista geopolítico, mas 4 

também cultural; estão falando de uma cultura milenar, pouco conhecida entre eles, e acha que 5 

só têm a ganhar com essa interação. Lembra que a missão chinesa, quando esteve aqui, ficou 6 

muito interessada pela experiência dos colégios técnicos, então acha que é uma oportunidade 7 

bastante promissora de estreitar as relações também com os colégios. O Conselheiro ERIC 8 

COSTA MOREIRA saúda a proposta, no sentido de a Unicamp estar cada vez mais envolvida 9 

nas relações entre Brasil e China, principalmente em razão das disputas cada vez maiores na 10 

ordem econômica mundial e até mesmo da própria produção científica. Estados Unidos e 11 

Europa estão passando por dificuldades nesse sentido, visto que os governos estão cada vez 12 

mais desinvestindo em suas estruturas de pesquisa, atacando a ciência, tecnologia e até mesmo 13 

a soberania dos outros países. Frente a isso, estão cada vez mais se inserindo nesse debate sobre 14 

a soberania do Brasil perante os conflitos do imperialismo mundial. É extremamente favorável 15 

para a Unicamp se manter nesse espaço de vanguarda do conhecimento, como uma universidade 16 

que se insere nos debates nacionais sobre desenvolvimento de pesquisa de soberania. Precisam 17 

realizar mais o debate sobre a questão de relações de dependência que o Brasil ainda possui, 18 

mesmo com outros blocos econômicos entrando, e desenvolver a produção nacional não em um 19 

espaço de subordinação, mas de desenvolvimento e cooperação mútua verdadeira. Registra seu 20 

voto favorável, para o desenvolvimento das pesquisas, principalmente na área de Física, à qual 21 

pertence, que estão cada vez mais avançando em diversas áreas na China, mas que também 22 

possam ter a perspectiva de uma verdadeira cooperação de desenvolvimento e soberania. A 23 

Conselheira ELAINE CRISTINA DE ATAÍDE diz que apoia essa medida, lembrando também 24 

do papel importante da China em relação a alguns medicamentos e avanços tecnológicos na 25 

área da Saúde, insumos, maquinários, em diversas frentes. Acha que esses estudos em paralelo 26 

vão ajudar bastante também a área de Saúde como um todo, tanto na área farmacêutica como 27 

na área de infraestrutura. O MAGNÍFICO REITOR corrobora com os professores Sandro e 28 

Francisco, de fato houve interesse da China nos colégios técnicos, portanto entende que um 29 

convênio como esse abarca a todos, inclusive os colégios. Parabeniza a Unicamp pela iniciativa, 30 

coordenada pelo professor Célio, e agradece aos conselheiros pelas manifestações. Não 31 

havendo mais observações, submete à votação a matéria, que é aprovada por unanimidade. 32 

Passa ao item 03 – Proc. nº 01-P-8888/2025 –, que trata de proposta de Deliberação Consu que 33 

dispõe sobre o Regimento Interno da Comissão Central de Pós-Graduação. Destaque do 34 

conselheiro Ângelo. O Conselheiro ÂNGELO ROBERTO BIASI diz que a APG se apresentou 35 

para a nova Pró-Reitora de Pós-Graduação, tiveram uma ótima reunião. Quanto ao assunto deste 36 

item, gostariam que a APG estivesse juntamente com a pró-reitora nessa redação, se já não 37 

aconteceu. Em seguida, observa que há alguns institutos e faculdades da Unicamp com pouca 38 

aderência na pós-graduação. Os formados saem da graduação direto para o mercado, porque a 39 

pós-graduação, financeiramente, não está sendo atraente, e além disso estão faltando bolsas, 40 
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que estão sendo cortadas pelas agências de fomento. Solicitam que a Reitoria e a PRPG 1 

contribuam com mais algumas bolsas. Outro ponto que gostariam de acrescentar é a 2 

obrigatoriedade de institutos e faculdades da Unicamp receberem alunos da pós-graduação 3 

cotistas já no próximo edital. Na gestão da professora Rachel como pró-reitora, foi colocado 4 

que as faculdades e os institutos poderiam optar até por três anos, mas já acabou o tempo. A 5 

solicitação da APG é que, no próximo edital, todas as unidades recebam na pós-graduação 6 

alunos PPI, PCD e das cotas trans. Sobre pós-doutorado, diz que no ano de 2024, em um total 7 

de 588 pesquisadores, 265 eram do gênero feminino e 323 do gênero masculino. Já no ano de 8 

2025, do total de 1.092 pós-doutorandos, 504 são do gênero feminino e 588 do masculino. O 9 

pós-doutorado está em uma espécie de limbo, pois eles não são alunos, são pesquisadores, 10 

bolsistas, alguns não têm bolsa ou têm bolsa de alguma indústria. Então, essa situação do pós-11 

doutorado é um pouco incômoda, tanto que a APG já está convocando todos os pós-12 

doutorandos, a pedido deles, para que possam lutar a favor da classe de pós-doutorado. Observa 13 

que aumentou para R$29 o valor do almoço para o pós-doutorando, então fica caro para ele 14 

fazer as três refeições aqui, sendo que já é muito caro morar aqui na cidade de Campinas e 15 

Barão Geraldo. Dessa forma, solicitam à Reitoria que olhe com mais carinho para os pós-16 

doutorandos, para que eles possam ter todos os direitos como estudantes e como bolsistas, 17 

porque a situação realmente é delicada. A Conselheira CLÁUDIA VIANNA MAURER 18 

MORELLI agradece ao conselheiro Ângelo pelas colocações, e diz que naquilo que às vezes 19 

não é competência da PRPG ela pode servir como intermediária na conversa. Estão atentos a 20 

tudo isso, as demandas estão anotadas; recebeu a APG, tiveram uma boa conversa e a PRPG 21 

está aberta para conversar sobre esses assuntos. O pós-doutorado fica sob responsabilidade da 22 

DGRH, mas podem servir como intermediários. Sugere que no artigo 21, parágrafo 3º, seja 23 

acrescentado que é o não comparecimento do membro da CCPG em duas reuniões sem 24 

justificativa, acha que faltou o “sem justificativa”. O Conselheiro ÂNGELO ROBERTO BIASI 25 

solicita esclarecimento sobre o artigo 46. A Conselheira CLÁUDIA VIANNA MAURER 26 

MORELLI explica que não possuem votação eletrônica, fazem de forma nominal. O 27 

Conselheiro ERIC COSTA MOREIRA manifesta apoio nas questões que o conselheiro Ângelo 28 

colocou da atenção à pós-graduação e às cotas imediatas nos processos seletivos para o próximo 29 

período. Precisam avançar nesse debate que já têm implementado nos vestibulares; viram em 30 

outras universidades que os vestibulares com relação aos editais para as cotas trans, por 31 

exemplo, foram barrados, por isso é importante continuar o debate e o avanço da Unicamp nesse 32 

sentido. Vale a pena levar esse debate para as unidades. A Conselheira CLÁUDIA VIANNA 33 

MAURER MORELLI diz que 84% dos programas de pós-graduação já implementaram cotas, 34 

portanto houve um avanço nos últimos anos. Há na PRPG um núcleo de ações afirmativas que 35 

se reunirá no próximo dia 15 para iniciar a etapa de avaliação de como estão e onde podem 36 

melhorar. Diz aos diretores que, se houver alguma dúvida em relação à implementação de cotas, 37 

um dos papéis desse núcleo é justamente fazer uma visita aos locais para explicar as formas de 38 

implementação. Há várias formas de implementação para que possam fazer a entrada desses 39 

alunos nos programas de pós-graduação, e se dispõem a ir às unidades para poder fazer essa 40 
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conversa. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que é representante dos 1 

funcionários técnico-administrativos, é uma mulher branca, de rosto redondo, com cabelos 2 

curtos grisalhos, usa óculos e está vestida com uma camiseta preta do seu coletivo TLS, que 3 

concorre na eleição para o sindicato. Aproveitando a fala da professora Cláudia a respeito da 4 

possibilidade de ampliar as ações afirmativas na pós-graduação, pergunta se no núcleo formado 5 

dentro da PRPG há representantes desses grupos. Precisam garantir que desde o início da 6 

proposição das políticas esses grupos estejam contemplados com representatividade. A 7 

Conselheira CLÁUDIA VIANNA MAURER MORELLI responde que sim, há representação. 8 

Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a matéria, com a 9 

alteração sugerida pela professora Cláudia no parágrafo 3º do artigo 21, que é aprovada por 10 

unanimidade. Passa ao item 04 – Proc. nº 01-P-38483/2024 –, que trata de proposta de 11 

Deliberação Consu que altera a Deliberação Consu-A-24/2013, que institui a Comissão Central 12 

de Recursos Humanos. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI esclarece que os itens 13 

04 e 05 são correlacionados; o item 04 cuida da Comissão Central de Recursos Humanos – 14 

CCRH, e o item 05 da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes – CIDD. Grande parte 15 

das alterações está nas duas deliberações; no caso do item 04, as alterações estão no artigo 6º e 16 

8º, relacionadas à composição da CIDD. Estão revogando os incisos V e VI, em que constavam 17 

um representante do CEL e do Cepre, respectivamente, e incluindo o inciso VII, que traz dois 18 

representantes das carreiras docentes especiais. Quando isso passou pela CLN, o professor 19 

Francisco propôs que o inciso VII excetue o representante da carreira MST, uma vez que já 20 

existem dois membros dos colégios na composição. A outra alteração é no inciso II do artigo 21 

8º: a nova norma para concurso docente que entrou em vigor não prevê que ele seja analisado 22 

previamente pela CIDD, e como aqui consta que resultados referentes a concursos públicos de 23 

provas e títulos sejam analisados pela CIDD, estão excetuando. Só vai passar pela CIDD se isso 24 

for previsto na norma do concurso. No item 05, essas alterações se repetem e também estão 25 

tirando menção à parte especial do quadro docente, que não existe mais, que tinha competências 26 

da CIDD. Portanto, é uma atualização da norma e também há algumas disposições referentes 27 

ao andamento da reunião, como se fosse um regimento interno da reunião da CIDD. O 28 

Conselheiro FRANCISCO DA FONSECA RODRIGUES diz que surgiu a dúvida se, no inciso 29 

VII, que está sendo inserido, representantes da carreira MST também poderiam ser 30 

representantes por esse inciso. Nesse caso, haveria uma super-representação dos colégios, por 31 

isso propôs que o inciso VII ficasse: “dois representantes das demais carreiras docentes não 32 

citadas nos incisos acima”. Sugeriria, também, que nos incisos II e III se especificassem as 33 

carreiras, e propõe “um representante da Carreira MS de cada faculdade”, no inciso II, e “um 34 

representante da carreira MS de cada instituto”, no inciso III. Isso porque em faculdades como 35 

a FCM e a FT há carreiras especiais, a DEER, do Cepre, na FCM, e a carreira MTS na FT. No 36 

Instituto de Artes, há a Carreira MA. Acredita que o intuito desses incisos II e III seja 37 

especificamente referente à Carreira MS, mas não fica claro isso. Então, a sua sugestão, além 38 

do que foi falado no inciso VII, é que se especificasse um representante da Carreira MS em 39 

cada faculdade, um representante da Carreira MS em cada instituto, um representante da 40 
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Carreira MST de cada colégio técnico e, no inciso VII, “dois representantes das demais carreiras 1 

docentes não citadas nos incisos acima”. Isso tem implicação em eventuais novas carreiras que 2 

venham a aparecer, ou em carreiras que sejam extintas. Se só muda o inciso VII, continua a 3 

possibilidade de uma faculdade ou instituto indicar um representante docente de uma das 4 

carreiras especiais. Não vê problema nenhum nisso, mas acredita que não seja esse o espírito 5 

motivador do inciso; acredita que ele seja realmente direcionado à Carreira MS. Se não 6 

quiserem citar o nome da carreira especial, pode ficar “um representante docente de cada 7 

colégio técnico”. Também observa que estão sendo utilizadas duas nomenclaturas para as 8 

carreiras especiais; em alguns lugares aparece “demais carreiras docentes” e em outros 9 

“carreiras especiais”, então seria necessário unificar, mas isso pode ser feito posteriormente. 10 

Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação o item 04, 11 

contemplando as sugestões feitas pelo professor Francisco, sendo aprovado com 64 votos 12 

favoráveis e 01 abstenção. Passa ao item 05 – Proc. nº 01-P-16573/2025 –, que trata de proposta 13 

de Deliberação Consu que altera a Deliberação Consu-A-16/2015, que dispõe sobre o 14 

Regimento Interno da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes - CIDD. Destaque da 15 

conselheira Christiane. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que houve uma 16 

mudança significativa no artigo 7º da deliberação, que corresponde ao artigo 22 da deliberação 17 

original, e solicita esclarecimento de por que ela ocorreu e o que decorre dela. A Doutora 18 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI diz que o artigo 22 estabelecia que “A CIDD se 19 

manifesta mediante parecer, sendo que este poderá conter recomendação ou sugestão”, e a 20 

proposta de redação é a seguinte: “Os relatores da CIDD se manifestam mediante parecer 21 

circunstanciado, e a câmara, mediante Parecer final, exarado em conformidade com as 22 

discussões e votações da reunião e assinado pelo Presidente ou Vice-Presidente da CIDD”. 23 

Portanto, a câmara se manifesta mediante parecer final, pois considera as discussões ocorridas 24 

ao longo da reunião. Havia três parágrafos, que foram suprimidos, e o parágrafo primeiro 25 

passou a ser o parágrafo único: “Os termos utilizados no sistema Radep para qualificar a 26 

aprovação dos Relatórios de Atividades são definidos por meio de Instrução Normativa da 27 

CIDD”, para isso poder ser atualizado sem ter que mexer na deliberação. O Conselheiro 28 

FERNANDO SARTI esclarece que os pareceristas usavam os termos “sugestão” e 29 

“recomendação” de forma indiferenciada, portanto suprimiram do próprio sistema o termo 30 

“sugestão” e fica apenas “recomendação”. Ficaria então apenas “aprovação”, “aprovação com 31 

recomendação” e “reprovação”. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR 32 

submete à votação o item 05, contemplando as sugestões feitas pelo professor Francisco, que é 33 

aprovado por unanimidade. Passa ao item 06 – Proc. nº 01-P-8679/2019 –, que trata de proposta 34 

de Deliberação Consu que altera a Deliberação Consu-A-29/2019, que autoriza a constituição 35 

do Fundo Patrimonial da Unicamp. Destaque da conselheira Christiane. A Conselheira 36 

CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que o inciso II do artigo 1º da deliberação define o 37 

seguinte: “Dois membros indicados pelo Conselho Universitário da Unicamp – Consu, sendo 38 

pelo menos um docente da carreira MS e pelo menos um pesquisador da carreira PQ”. Supondo 39 

que não haja um pesquisador que possa ser da carreira MS e PQ ao mesmo tempo, esse “pelo 40 



 272  
 

menos” não faz sentido, portanto sugere que seja retirado e fique: “sendo um docente da carreira 1 

MS e um pesquisador da carreira PQ”. No inciso III, consta: “Dois membros independentes, 2 

podendo ser escolhidos entre doadores relevantes do Lumina, indicados em comum acordo 3 

entre o Reitor da Unicamp e a Funcamp”. Sua ressalva é que o termo “relevante” está impreciso, 4 

já que em nenhum lugar está dito o que significa um doador relevante, e considera que isso gera 5 

uma imprecisão que não deveria existir. Sua sugestão é remover o termo “relevante”, mas o 6 

quiserem manter de alguma forma, talvez fique um pouco melhor se o associarem ao acordo 7 

entre o Reitor da Unicamp e a Funcamp: “(...) indicados em comum acordo entre o Reitor da 8 

Unicamp e a Funcamp, considerando os doadores mais relevantes”, porque assim fica claro que 9 

os dois é que vão pensar quem são os doadores mais relevantes. Acha que deixar solto fica um 10 

pouco vago. Também gostaria de entender por que diminuiu o conselho de sete para cinco 11 

membros. O MAGNÍFICO REITOR diz, a partir dos esclarecimentos da doutora Ângela, que 12 

só reproduziram aqui na pauta o que consta no regulamento do Fundo Patrimonial do Lumina, 13 

sob responsabilidade da Funcamp. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS ressalta que 14 

deveriam tirar o “pelo menos”, dos dois casos, porque não há como satisfazer essa condição, a 15 

menos que haja a possibilidade de ter um pesquisador que seja MS e PQ ao mesmo tempo, que 16 

não acha que existe. A outra questão seria o termo “relevante”, que está vago. A Doutora 17 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI ressalta que foi adotada a redação que está aprovada no 18 

regulamento do Lumina, onde consta exatamente dessa forma. O regulamento está juntado aos 19 

documentos do processo, e esse trecho aparece no artigo 12. Mas não há problema em tirar o 20 

“pelo menos”, então ficaria: “dois membros indicados pelo Conselho Universitário da 21 

Unicamp, um docente da carreira MS, sendo um docente da carreira MS e um pesquisador da 22 

carreira PQ”. A Conselheira ANA MARIA ALVES CARNEIRO DA SILVA diz que também 23 

tinha visto esse “pelo menos”, mas não era esse o motivo do seu destaque. O destaque é no 24 

artigo 5º, inciso I, que define os mandatos: foi mantida a redação original, “coordenador de 25 

centros e núcleos da Unicamp”, embora tenha sido alterado para pesquisador da carreira PQ nas 26 

outras ocorrências. O MAGNÍFICO REITOR diz que a conselheira Ana Maria tem razão, a 27 

sugestão é coerente. Não havendo mais observações, submete à votação a matéria, 28 

contemplando as modificações de redação, sendo aprovada por unanimidade. Passa ao item 08 29 

– Proc. nº 01-P-21170/2013 –, que trata de proposta de Deliberação Consu que institui o Prêmio 30 

de Reconhecimento Acadêmico “Alpina Begossi” para Pesquisadores da Carreira de 31 

Pesquisador-Pq, revogando a Deliberação Consu-A-21/2016. Destaque do professor Ricardo 32 

Miranda. O Conselheiro RICARDO MIRANDA MARTINS parabeniza pela criação do 33 

prêmio, acha que a carreira PQ não estava contemplada de forma correta, e agora ficam 34 

estabelecidas as regras dessa premiação. Aproveita que este item está em pauta para lembrar 35 

duas coisas: em relação ao artigo 2º, parágrafo 1º, houve uma discussão, não se lembra agora 36 

se no Consu ou na Cepe, sobre quem poderia concorrer ao Prêmio Zeferino Vaz. Está mantida 37 

a mesma redação neste prêmio para o pessoal da carreira PQ, que é relatório de atividades 38 

entregue até 31 de dezembro do ano anterior como critério para participação. Acha que é de 39 

entendimento geral que podem concorrer pessoas que entregaram no ano anterior o relatório; 40 
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quem entregou no ano passado pode concorrer este ano. Mas na discussão que aqui ocorreu foi 1 

levantado que, da forma como está escrito, mesmo quem entregou três anos atrás poderia 2 

participar. Foi feito um questionamento se seria habilitado ou não, e a SG e a PG se 3 

manifestaram dizendo que o entendimento era esse mesmo, que a entrega teria que ser no ano 4 

anterior. Então sugere alterar a redação do parágrafo 1º do artigo 2º: substituir “até 31 de 5 

dezembro do ano anterior” por “no ano anterior”. Porque aí fica claro, e consulta a representante 6 

dos pesquisadores se é esse o entendimento. O MAGNÍFICO REITOR diz que o professor 7 

Ricardo tem razão, sempre dá confusão isso. O Conselheiro LEONARDO LORENZO ROGER 8 

BRAVO diz que não entende por que limitar a concorrer ao prêmio somente as pessoas que 9 

tiveram o relatório entregue no ano anterior. Existem pessoas que entregam relatório a cada 10 

cinco anos, então não vê sentido em limitar o público-alvo das pessoas que possam se candidatar 11 

ao prêmio. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES diz que “até 31 de dezembro do ano 12 

anterior” inclui todo o resto do anterior; se escrevem “no ano anterior”, deixam mais fechado o 13 

sentido. O Conselheiro RICARDO MIRANDA MARTINS diz que esse tem sido o 14 

entendimento atual, de que é no ano anterior. Sua sugestão é apenas normatizar, não tem 15 

preferência por nenhuma das duas propostas. O Conselheiro FERNANDO SARTI esclarece 16 

que existe uma instrução normativa que deixa muito claro que é do ano anterior: “entre 1º de 17 

janeiro a 31 de dezembro do ano anterior”. Não vê nenhum problema de trazer isso para dentro 18 

da deliberação, mas é muito claro que é do ano anterior. E há outra restrição, que é ter sido 19 

aprovado na CIDP até 31 de maio. A Conselheira ANA MARIA ALVES CARNEIRO DA 20 

SILVA diz que a Carreira Pq é bem menor que a Carreira MS em termos de número de 21 

contratados, mas sempre concorrem entre todos os centros e núcleos. Não é um prêmio por 22 

centro e núcleo, é um prêmio da carreira como um todo, mas existe essa instrução normativa da 23 

CIDP que deixa bem claro que é exatamente no ano anterior, como o professor Sarti comentou. 24 

Então, se a pessoa só apresenta relatório a cada cinco anos, ela só pode concorrer nessa ocasião. 25 

O Conselheiro FERNANDO SARTI observa que são 23 centros e núcleos bastante 26 

heterogêneos; terão para este ano cinco pleiteantes ao prêmio, que são de áreas completamente 27 

distintas, portanto montar uma banca como essa não é algo trivial. Por isso sugerem até 31 de 28 

maio a aprovação, para que haja tempo hábil para a montagem dessas bancas, pois todos sabem 29 

da dificuldade que é montar uma banca de concurso ou de premiação. A Conselheira ANA 30 

MARIA ALVES CARNEIRO DA SILVA diz que esta denominação está sendo apreciada aqui 31 

porque há algumas alterações que o GT, do qual fez parte, propôs, mas é um prêmio que já 32 

existe há alguns anos. E agora, nessa situação, se a pessoa teve o relatório aprovado em 33 

setembro, ela não concorre mais. É por isso que tinham deixado um pouco aberto, porque se o 34 

centro ou núcleo têm um processo de avaliação, demora para passar na CAI/Consu, demora 35 

para passar na CIDP, ele não concorre mais no próximo ano, ele só vai concorrer quando 36 

apresentar um novo relatório. E o histórico é que, às vezes, os relatórios de atividade dos PQs 37 

levam um tempo. Esperam que isso seja regularizado, que não leve mais tanto tempo para ser 38 

aprovado na última instância, mas, às vezes, leva bastante tempo. O Professor PAULO 39 

EDUARDO NEVES FERREIRA VELHO lembra que há uma simetria em relação à pesquisa, 40 
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ensino de graduação e extensão. Para o ensino da graduação e extensão, os prêmios são anuais. 1 

O Prêmio Zeferino Vaz, que seria um prêmio do equilíbrio entre as áreas, valoriza mais a 2 

pesquisa, tanto que o da Carreira de Pesquisador também segue a lógica de ser quinquenal ou 3 

trienal, a depender do relatório. Então, lhe parece que ainda trazem nas premiações a cultura de 4 

que a pesquisa é o mais importante dentro da Universidade. O Conselheiro RICARDO 5 

MIRANDA MARTINS diz que, havendo a instrução normativa citada pelo professor Fernando, 6 

não precisa fazer essa alteração, pode ser votado como está. O professor Paulo Velho tem razão, 7 

e acrescenta que esse prêmio PQ tem a pecúnia de três salários; na Universidade há quatro 8 

prêmios, basicamente, para docentes e PQs, três deles são de três salários, e tem um que é um 9 

salário só, que é o prêmio de extensão. Acha que em algum momento deveriam rever isso e 10 

uniformizar essas premiações pecuniárias dos prêmios. O Conselheiro FERNANDO 11 

ANTONIO SANTOS COELHO diz que, durante sua gestão como Pró-Reitor de Extensão, 12 

Esporte e Cultura, havia feito essa solicitação, e naquele momento a equipe definiu que para 13 

fazer essa alteração era preciso rever todos os prêmios, e isso ainda não foi feito, porque há 14 

algumas outras incongruências. A defesa que fez à época seguia a linha de argumentação do 15 

que foi falado pelo professor Paulo. Se há uma legislação federal que estabelece que devem ser 16 

indissociáveis o ensino, a pesquisa e a extensão, eles têm que ser tratados igualmente, portanto 17 

não há razão para a Universidade considerar um prêmio menor para a extensão. Então isso já 18 

foi discutido, e espera que desta vez consigam resolver. O Conselheiro MARCOS NOGUEIRA 19 

MARTINS observa, sobre o que disse a conselheira Ana Maria, da pessoa cujo relatório foi 20 

avaliado depois de maio não poder concorrer mais, que não é o que o parágrafo 2º diz. O 21 

MAGNÍFICO REITOR diz que estava olhando isso agora e iria comentar. O parágrafo 2º do 22 

artigo 2º estabelece que “Pesquisadores que tiverem entregado seu relatório até 31 de dezembro 23 

do ano anterior e obtiverem sua aprovação entre 1 de junho e 31 de dezembro do ano em curso 24 

poderão concorrer no ano imediatamente seguinte”. Ou seja, ninguém vai ficar sem concorrer. 25 

Houve muitos problemas quando ocorreu uma mudança no prêmio em 2011, 2012, por causa 26 

desses interstícios que surgem e confusões de análise de congregações. A Conselheira 27 

RACHEL MENEGUELLO diz que vai suscitar uma reflexão para o futuro: é preciso ter 28 

cuidado com essa discussão sobre a equivalência dos prêmios, porque alguém poderá dizer que 29 

se pesquisa, extensão e ensino são indissociáveis, não deveria haver três prêmios, mas um 30 

prêmio só, porque elas são indissociáveis naquilo que fazem. Então essa discussão pode tomar 31 

um rumo mais complicado. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete 32 

à votação o texto da matéria como está em pauta, sendo aprovado por unanimidade. Passa ao 33 

item 10 – Procs. nº 01-P-4800/2025 e 01-P-4802/2025 –, que trata da composição das comissões 34 

para as eleições de representantes discentes da Graduação junto ao Consu, CCG e CCE; e da 35 

Pós-Graduação junto ao Consu, CCPG e CCE, para cumprimento de mandatos de 01 ano, a 36 

partir de 01.01.26. a) Composição da Comissão Graduação: 01 diretor de unidade: Prof. Dr. 37 

Paulo José Rocha de Albuquerque – FECFAU, 01 representante docente: Profa. Dra. Angela 38 

Christina Lucas – FCA e 01 representante discente da graduação: Luara Souza de Oliveira – 39 

IFCH e b) Composição da Comissão Pós-Graduação: Prof. Dr. Paulo José Rocha de 40 
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Albuquerque – FECFAU, 01 representante docente: Profa. Dra. Angela Christina Lucas – FCA 1 

e 01 representante discente da pós-graduação: Ângelo Roberto Biasi – Feagri. A Doutora 2 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI esclarece que é uma mesma comissão para as duas 3 

eleições e já consultou previamente os conselheiros para compô-las. O professor Paulo Rocha, 4 

da FECFAU, será o membro diretor de unidade, a professora Ângela Lucas será a representante 5 

docente e a indicação da bancada dos alunos será enviada posteriormente, após conversa 6 

interna. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a matéria, 7 

que é aprovada com 64 votos favoráveis e 01 abstenção. Passa ao item 11 – Proc. nº 01-P-8 

19637/2025 –, que trata de solicitação da Detic de recursos do PPI objetivando viabilizar projeto 9 

de construção de um datacenter institucional, com parte dos recursos (R$15 milhões) oriundos 10 

da Financiadora de Estudos e Projetos – Finep e o restante, no montante também de R$15 11 

milhões, pretendidos a título de contrapartida pela Universidade. Destaque da professora 12 

Milena. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM diz que destacou este item para 13 

compreender melhor os desdobramentos do papel e do uso do data center junto aos campi 14 

externos. Entende a finalidade e a necessidade de suplementação de recursos para viabilizar o 15 

data center, mas sobraram algumas dúvidas que vai interligar com a situação que vivenciam na 16 

FCA hoje. Boa parte da infraestrutura tecnológica e de redes da FCA é de 2015, com exceção 17 

dos itens emergenciais que compraram nos últimos anos com recursos extraorçamentários. A 18 

internet oscila diariamente e, pelo menos uma vez por semana, fica com uma interrupção 19 

temporária, causando instabilidade na execução das atividades. Sofrem também com problemas 20 

de redundância, a capacidade dos servidores, estão no último ano trabalhando até com peças 21 

retiradas de outros servidores para complementar. O professor Dahab já está a par e agradece a 22 

ele pelo esforço em tentar atender às demandas da Faculdade, mas nos últimos quatro anos estão 23 

tentando comprar vários insumos. A última aquisição, que foi o firewall, tiveram que comprar 24 

com recursos extraorçamentários. Atualmente estão aguardando dez switches, alguns de acesso 25 

e outros de agregação, que solicitaram em 2021, 2022. Ficaram esperando o registro de preço 26 

da Prodesp, mas pelo que compreenderam como última informação, foram disponibilizados seis 27 

switches tipo 5 para toda a Unicamp, mas só a FCA precisa de quatro. Já deixa a pergunta para 28 

o professor Dahab se essa informação realmente procede. Feitas essas considerações, vai partir 29 

objetivamente para as suas perguntas. Entende que a suplementação é importante, o data center 30 

é importante, mas a documentação não traz alguns esclarecimentos. Quando assumem a direção 31 

de uma unidade, acham que vão tratar de alguns assuntos, mas de repente percebem que o leque 32 

é muito maior, e atualmente vivencia esse problema da infraestrutura tecnológica e de redes no 33 

campus. Pergunta como vai ser a vinculação do data center com a infraestrutura das unidades 34 

externas; se cair o link de internet em Barão Geraldo, como ficam as unidades, aparentemente 35 

cairá nos campi externos. Ficando em Campinas o servidor, pelo que compreendeu, de qualquer 36 

forma vão precisar de um link de redundância para acesso à internet. Pergunta se o valor desse 37 

equipamento já está contido nesta proposta de suplementação, dos R$15 milhões, obviamente 38 

junto com o valor da Finep. Pergunta também sobre o custo da obsolescência do data center, 39 

se já há uma previsão, se a empresa contratada poderia fazer uma análise desse processo como 40 
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um todo, incluindo como vão ter que trabalhar ao longo dos anos depois de implantado, com as 1 

peças de reposição. E, em particular, se ela poderia também fazer um levantamento de como 2 

vai se dar esse fluxo de funcionamento com as unidades externas. Entende que a proposta de 3 

data center é de médio e longo prazo, mas fica preocupada inclusive com as demandas que 4 

possuem atualmente. Obviamente aprova a suplementação, mas solicita esses esclarecimentos, 5 

de como está sendo pensada essa articulação, se tem impacto ou não, e também em relação às 6 

demandas de curto prazo, que no caso da FCA tem como mais urgente a questão dos switches. 7 

O Conselheiro DANIEL MARTINS DE SOUZA solicita um esclarecimento sobre a natureza 8 

do complemento. A proposta menciona um complemento de R$15 milhões, que se somará aos 9 

recursos da Finep quando da aprovação do projeto. Pergunta se, para que se solicite esse projeto, 10 

é necessário a Unicamp investir os R$15 milhões. Parece que sim, e caso contrário existe a 11 

possibilidade de o projeto não ser aprovado, então pergunta como funciona esse investimento 12 

a priori. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES manifesta-se favoravelmente, diz que a 13 

Unicamp demorou para ter o seu data center profissionalizado, bem estruturado. Precisam usar 14 

tanto as nuvens públicas quanto uma nuvem privada, qualquer instituição séria tem que ter as 15 

duas opções na mão, mas faz um pedido ao professor Dahab: que os documentos da Detic parem 16 

de conter ataques aos profissionais de TI. Quase todo documento que sai da Detic traz textos 17 

como “equipe sem condições de prestar um atendimento de qualidade”. O Plano Diretor de 18 

Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC também atacava os sistemas, como se os 19 

sistemas das unidades fossem obsoletos, vulneráveis. Isso ocorre o tempo todo, e observa que 20 

estão todos enfrentam os mesmos desafios; não há necessidade disso, e seria mais polido se 21 

fizessem isso sem atacar os profissionais. O Conselheiro FERNANDO SARTI lembra que a 22 

política de investimento em serviços e infraestrutura tecnológica foi inicialmente aprovada na 23 

Copei, depois dentro da COP. Respondendo ao conselheiro Daniel, diz que por ser um edital 24 

da Finep estão homologados e para fazer essa homologação era necessário que a unidade 25 

pleiteante garantisse a contrapartida. Deve sair em meados de setembro na Finep a resposta 26 

desse edital, e se forem contemplados, utilizarão os recursos. O Professor RICARDO DAHAB 27 

diz, respondendo ao conselheiro Bruno, que o objetivo não era atacar os profissionais, era atacar 28 

as condições sob as quais os os profissionais estão submetidos para prestar um serviço de 29 

qualidade. No caso de data center, é necessário que haja uma equipe dedicada a isso 24 horas 30 

por sete dias da semana, sem dúvida. E se tiverem a pretensão, como é o caso do projeto data 31 

center, de abrigar as máquinas da Universidade, de diversos tamanhos e tipos, devem ter uma 32 

equipe qualificada para isso e assim evitar que as unidades fiquem com o serviço deficiente, 33 

porque não conseguem ter serviço 24 por sete em todas as unidades. É preciso especialização 34 

das equipes, operar um data center não é algo muito simples, requer profissionais formados, 35 

inclusive em conceitos elementares de carga, de energia, distribuição de energia e outras coisas. 36 

Em nenhum momento vão encontrar nos documentos da Detic ataque aos profissionais, mas 37 

sim às condições sob as quais eles estão submetidos, que estão muito longe de ideais. Sobre o 38 

data center em si, a proposta foi apresentada junto com outras duas propostas na chamada da 39 

Finep, a do data center era só uma parte da proposta da Unicamp em resposta a essa chamada. 40 
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O resultado preliminar da avaliação de mérito sai a partir de 15 de setembro e a divulgação do 1 

resultado final da avaliação de mérito sai a partir de 17 de outubro. Estão bastante otimistas, 2 

pois a proposta é bastante sólida, com um projeto detalhado, graças inclusive à ajuda de todo o 3 

pessoal do Grant Office, da Funcamp, da Detic e outros profissionais. Foi um esforço bastante 4 

grande para terminar em tempo de enviar para a Finep, isso passou pela Copei para aprovação 5 

do terreno, que é próximo ao LaCTAD, perto do limite com a Fazenda Argentina. Pretendem 6 

que ele seja um data center com algumas inovações dignas de uma universidade; por exemplo, 7 

estão em conversa com o grupo liderado pelo professor Luiz Carlos Pereira da Silva, da 8 

Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação, que se preocupa com formas sustentáveis 9 

de geração de energia. Observa que R$30 milhões compra muito pouco em termos de data 10 

center, vão conseguir instalar um contêiner grande, que vai acolher os supercomputadores que 11 

possuem na Universidade, ainda vão precisar da área de data center que hoje está na Detic, que 12 

vai ser parcialmente esvaziada com a saída dos equipamentos do Cenapad, mas é importante 13 

logo investirem em uma ampliação, porque é um data center com esse projeto escalável. À 14 

medida que tiverem mais necessidade, vão instalando novos contêineres, que vão conter as 15 

novas máquinas. Esse data center vai ser conectado ao backbone principal da Unicamp, aqui 16 

no campus de Barão Geraldo, e a professora Milena tem toda a razão, precisam pensar no que 17 

acontece com os campi externos ao de Barão Geraldo. A USP tem um backbone próprio, ela 18 

investiu no backbone que conecta Ribeirão Preto, São Carlos e outras unidades. Estão em 19 

conversa com ela para ver se conseguem fazer uma conexão via fibra óptica de alta qualidade, 20 

não a conexão que hoje existe disponível para Limeira e para Piracicaba, mas diretamente com 21 

fibra ótica no backbone da USP, que está com muita folga, e vai ter folga por muitos anos, o 22 

que ficaria muito mais barato para a Unicamp. O backbone da USP passa aqui perto, e seria 23 

possível conectar tanto o campus de Barão Geraldo quanto os campi de Limeira e Piracicaba. 24 

O primeiro plano é acolher inicialmente todos os supercomputadores, existem três grandes 25 

clusters de processamento de alto desempenho na Universidade, com serviço muito menos 26 

desejável do que gostariam, então esse data center vai ser um local para isso. Ele não vem com 27 

máquina nenhuma, R$30 milhões não compram as máquinas, só compram o turnkey, que é um 28 

projeto fechado, em que a empresa vem, faz terraplanagem, faz a instalação da central elétrica, 29 

que vai ser necessária, faz todas as obras civis, coloca o contêiner e entrega pronto para uso. 30 

Esse projeto já foi apreciado pela Gartner, uma apreciação inicial, e ela o recomendou, agora 31 

podem mandar o projeto final. O projeto apresentado foi um projeto básico para aprovação na 32 

Finep, que era o que o edital pedia, e agora vão ter a oportunidade de fazer o projeto final, em 33 

que esperam incluir algumas inovações e torná-lo um data center verde, como se diz. Uma 34 

outra coisa importante é que vão ter condições de formar equipes; estão pensando em promover, 35 

juntamente com a Feec, um curso de formação de profissionais de data center. O curso já tem 36 

um currículo pronto e visa prover para o mercado equipes que consigam sustentar data centers, 37 

seria um curso de extensão. E é um curso que, a julgar pelas propostas que estão surgindo de 38 

construção de múltiplos data centers no Brasil, vai ser muito importante para formar 39 

profissionais para equipar esses data centers. Respondendo à professora Milena sobre os 40 
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insumos de TIC, diz que, de fato, os pedidos que foram feitos em 2021 e 2022, quando havia 1 

expectativa de recursos muito maiores do que possuem hoje, só puderam satisfazer cerca de 2 

10% no ano passado. Por isso esses números são tão menores, mas estão esperando que o 3 

orçamento permita que novos investimentos sejam feitos. Estão com os editais de switches 4 

praticamente prontos e esperam que na segunda metade do ano vários desses editais, 5 

praticamente todos que estão represados, sejam concretizados e possam começar a entregar 6 

esses equipamentos. Já houve entrega dos equipamentos all in one para a Universidade, que 7 

foram custeados centralmente. A conversa que tiveram com a professora Milena da FCA é de 8 

maior aproximação e de manter a pauta dos campi externos mais viva no que toca à TIC. Isso 9 

é uma garantia desta Administração. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz 10 

que ficou com uma dúvida que esperava que outras pessoas trouxessem, que é em relação ao 11 

impacto ambiental desses data centers. Em nenhum momento na apresentação dessa proposta 12 

foi citado qual seria o impacto ambiental para fazer a construção de um data center aqui em 13 

Barão Geraldo. Devem lembrar que isso traz uma exigência não só de consumo de energia 14 

muito alto, e a Universidade tem condições de propor formas sustentáveis em relação a essa 15 

questão de energia, mas o que mais a preocupa é a questão do consumo de água potável. 16 

Pergunta como vai ficar isso para esse data center, qual o impacto para Barão Geraldo, para 17 

Campinas, para a região. Solicita esclarecimento se isso já está previsto nesse projeto ou se há 18 

esse estudo de impacto ambiental. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES parabeniza pela 19 

iniciativa do curso de extensão em data center e propõe que seja disponibilizada bolsa para os 20 

servidores, para que possam capacitar melhor os funcionários para atuarem nesse data center. 21 

O Conselheiro BRUNO SANCHES MASIERO diz que na Feec estão abertos a conversar sobre 22 

o curso de extensão, tem certeza de que é uma ótima ação. Faz coro à professora Milena sobre 23 

as necessidades de equipamento de TI, e diz que, sem dúvida, a maior demanda que possui na 24 

Feec é atualização dos equipamentos. O computador que utiliza na sala da diretoria, por 25 

exemplo, deve ter pelo menos 15 anos, é barulhento, mas precisa continuar usando, porque não 26 

conseguem comprar outro ainda. Chegam funcionários novos e estão sempre pedindo mais 27 

computadores, mas vão tocando quanto a isso. Sobre o investimento do data center, observa 28 

que é um investimento para economizar no futuro, porque vão tirar esses data centers 29 

espalhados por toda a Universidade. Não existe na iniciativa privada uma empresa que tenha 30 

mini data centers espalhados por cada um dos seus prédios. A Feec tem seu mini data center e 31 

cada professor ainda quer ter o seu mini data center na sua sala. Instalado esse data center da 32 

Universidade, terão que pensar em questões de acesso, porque a desculpa é sempre que 33 

precisam colocar a mão na máquina, precisam ir lá e trocar o cabo, o que não é verdade. 34 

Portanto, uma vez instalado esse data center, que é muitíssimo importante, devem ter uma 35 

política para que todos coloquem lá seus equipamentos, porque não faz sentido cada unidade 36 

ter um sistema de ar-condicionado de precisão, que é muito caro, ter um gerador para backup, 37 

nobreak, isso tudo é um investimento enorme, e se centralizarem vão economizar muito. 38 

Ocorreu essa discussão ano passado na Feec, pensando se reformavam ou não o data center da 39 

unidade, e a sua ideia naquele momento já era mandá-lo para a Detic, mas não foi possível 40 
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porque os professores queriam manusear os computadores, o que não seria possível fazer dentro 1 

da Detic. Vão precisar pensar bem nesse ponto, mas espera que o projeto seja aprovado pela 2 

Finep, que se leve à frente a execução desse data center centralizado e que ele seja de fato 3 

centralizado, que uma vez construído todos passem a usar somente lá. O MAGNÍFICO 4 

REITOR diz que restou a questão da conselheira Giovanna sobre o impacto ambiental, mas 5 

como o professor Bruno disse, se juntarem tudo talvez gastem menos energia. O Conselheiro 6 

BRUNO SANCHES MASIERO diz que cada um tem um ar-condicionado, e se colocam todos 7 

juntos e fazem um sistema de ar-condicionado bem planejado, já economizam bastante energia 8 

só aí. O Conselheiro MARCOS NOGUEIRA MARTINS diz que vai dar um depoimento de 9 

alguém que já passou por isso em escala muito menor, porque era um data center para uma 10 

unidade só, mas uma unidade que tinha diversos mini data centers espalhados por vários 11 

prédios em condições precárias, funcionando mal. Fizeram um data center profissional, 12 

pequeno, bem menor do que esse que estão prevendo fazer aqui. Existe esse problema de o 13 

professor querer colocar a mão no cabo, olhar o HD dele funcionando, mas quando há um data 14 

center que funciona, rapidamente as pessoas percebem que é melhor colocar as coisas lá 15 

mesmo. Do ponto de vista de sustentabilidade, é muito melhor, gasta-se muito menos energia 16 

elétrica, o ar-condicionado, quando é bem projetado e bem feito, funciona muito melhor e 17 

também gasta menos eletricidade. Portanto, do ponto de vista do impacto ambiental acha que 18 

vai ser muito positiva essa mudança e deseja boa sorte na discussão com os professores. O 19 

Professor RICARDO DAHAB diz, sobre a sustentabilidade, que hoje estão migrando de 20 

refrigeração com ar forçado, que é o ar-condicionado, para a refrigeração com água em um 21 

circuito fechado. Então a mesma água fica rodando, passando quase em contato com os 22 

processadores, e tudo o que precisam é baixar a temperatura em cerca de 10 graus para resfriar 23 

o suficiente para ela retornar e continuar esfriando. Dessa forma, o esforço térmico é muito 24 

menor hoje nessas máquinas, por preocupação exatamente de consumo de energia. O consumo 25 

de energia é muito menor e o de água também, em razão desse processo otimizado. Em relação 26 

ao impacto aqui na região, várias pessoas já confirmaram que vai ser muito menor, mas ainda 27 

assim desejam fazer um projeto que seja inovador no sentido de trazer o que está se fazendo de 28 

melhor ou de mais avançado no mundo inteiro para projetos de data center, principalmente 29 

porque estão em uma universidade e é quase obrigação fazer isso. Quanto ao impacto na região, 30 

o que causa muita preocupação são os mega data centers que estão planejados para a região. 31 

Em Paulínia haverá um data center que se diz que irá consumir 2% de Itaipu, e não será apenas 32 

um, mas dois ou três que estão planejados para essa região. O da Unicamp vai ser uma pequena 33 

contribuição para isso, mas na direção correta, não só em economia, em sustentabilidade, mas 34 

em economia de equipe. Haverá uma equipe mais bem formada, muito menor; somando todas 35 

as equipes que hoje fazem esse trabalho na Unicamp, terão uma despesa muito menor com 36 

pessoal e este será muito mais especializado. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM 37 

agradece ao professor Dahab pelos esclarecimentos e faz duas solicitações: a primeira é que 38 

avancem no estudo sobre a relação do data center com as unidades fora do campus de Barão 39 

Geraldo, e a segunda é que no envio dos switches a FCA seja contemplada pelo menos com 40 
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dois, para que consigam operar com mais segurança. Não havendo mais observações, o 1 

MAGNÍFICO REITOR submete à votação a matéria, que é aprovada com 66 votos favoráveis 2 

e 01 abstenção. Passa ao item 16 – Proc. nº 01-P-47166/2022 e 01-D-19944/2025 –, que trata 3 

de recurso interposto por Leonardo de Souza Mendes contra o ato de punição de suspensão de 4 

31 dias. Chama a atenção para o cuidado que devem ter em relação à LGPD, sobretudo no que 5 

concerne a dados sensíveis. Podem observar que na pauta não constam nomes, apenas as 6 

iniciais. A doutora Ângela dará algumas informações. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA 7 

BIGNAMI diz que as informações são referentes aos itens 16 e 17, apenas em relação à 8 

composição da pauta. Esses dois processos saíram de pauta para maiores esclarecimentos e 9 

melhor entendimento dos conselheiros; em ambos os casos, foram feitas reuniões com 10 

conselheiros e distribuídos alguns materiais complementares. Tendo ciência desses materiais, 11 

abriram dossiês e enviaram esses materiais para análise da Procuradoria Geral para saber se 12 

poderiam colocá-los na pauta, porque os membros não podem tomar uma decisão baseada em 13 

documentos que não estão na pauta. A Procuradoria Geral fez a análise dos documentos 14 

relativos aos itens 16 e do 17, opinando pela inclusão desses materiais na pauta, juntamente 15 

com o parecer da PG. Observa que a Procuradoria Geral entende que é necessário, caso esses 16 

recursos sejam acolhidos, indicar os motivos. Não pode ser só uma votação simples, favorável 17 

ao recurso, precisam explicitar por que estão acolhendo. A Conselheira RACHEL 18 

MENEGUELLO solicita esclarecimento sobre a sugestão que a Procuradoria Geral está 19 

fazendo. Pergunta se está no Regimento que os conselheiros precisam declarar seu voto, 20 

aprovando ou recusando um recurso; deseja entender que sugestão é essa e o que ela significa 21 

exatamente. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI observa que é um caso um 22 

pouco específico: como envolve ação judicial, se acolherem o recurso, precisam dizer por qual 23 

motivo o recurso está sendo acolhido, para justificar a decisão do Conselho Universitário em 24 

alterar a decisão da CPP. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que entende que é uma 25 

sugestão. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que os conselheiros já 26 

estão sob o tacão da Lei Geral de Proteção de Dados, e devem tomar cuidado redobrado com o 27 

que dizem. Justificar os votos individuais registrados no sistema por declaração de voto os 28 

coloca em uma situação complicada. Uma coisa é o Conselho Universitário ou a Administração 29 

Central redigir, após a votação, uma justificativa que embase a votação, mas não lhe parece 30 

cabível exigir dos conselheiros declarações de voto individuais, que inclusive tornariam o 31 

processo de votação bastante longo, e gerariam uma situação de constrangimento para cada 32 

conselheiro. Então, pergunta quem deve justificar, se os conselheiros individualmente ou o 33 

Conselho como um todo, ou a Procuradoria Geral, isso não ficou claro, realmente. A Doutora 34 

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO esclarece que não se trata de uma 35 

declaração de voto individual dos conselheiros, de forma alguma. Trata-se da motivação do ato 36 

administrativo. O Conselho Universitário vai exarar hoje um ato administrativo ao decidir o 37 

recurso do docente, e todo ato administrativo deve ser motivado. Se o Conselho entender pelo 38 

provimento do recurso do professor, há que se indicar os motivos que levaram o Consu, como 39 

colegiado, a alterar a decisão do Reitor então tomada. A decisão do Reitor foi baseada no 40 
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processo administrativo disciplinar, que tem um relatório motivador, e na análise técnica da 1 

Procuradoria Geral. Então, se o Conselho decidir reformar essa decisão já tomada, é necessário 2 

que indique os motivos para tanto. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que 3 

possui dificuldade com isso, porque cada pessoa pode votar por razões diferentes, portanto é 4 

muito difícil conseguirem fazer essa motivação aqui. Sua sugestão é que, se o recurso for 5 

aprovado, seja criada uma comissão para, com a assessoria da PG, fazer esse documento, porque 6 

ninguém aqui tem como fazer esse documento no momento da votação. Nem sabe se vai ser 7 

aprovado, não está fazendo nenhuma inferência, mas é uma questão de ordem, de como vão 8 

lidar com isso depois, porque a maioria aqui não tem experiência e não sabe o que é essa 9 

motivação à qual a doutora Fernanda se refere do ponto de vista técnico, precisam da assessoria 10 

da PG para isso. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que é claro que não tem tudo 11 

na cabeça no que se refere a leis e normas da Unicamp, mas não acha que o Regimento Interno 12 

do Consu preveja isso. Então, gostaria de tirar essas dúvidas, porque sabem que os dois casos 13 

que virão agora na pauta são muito complicados e cada um terá a sua avaliação. Foram 14 

lembrados da LGPD e estão sendo agora lembrados de que é possível que precisem colocar 15 

motivações. Não se recorda se, em algum momento em que este Conselho deliberou por ser 16 

contrário a um recurso do Reitor, houve comissão para escrever motivação. Não sabe se estão 17 

agora criando jurisprudências para isso; além disso, cada um terá seus motivos para o voto, e 18 

pergunta se não podem simplesmente votar tendo seus argumentos. O Conselheiro 19 

HERNANDES FAUSTINO DE CARVALHO manifesta grande estranheza com respeito a esse 20 

condicionamento sobre o que o Conselho vai votar. Nunca entendeu que o Conselho 21 

Universitário tome ações administrativas, e se é esse o caso, gostaria de mais explicações. A 22 

Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES encaminha que façam a discussão do ponto, pois 23 

acha que, como sempre, a discussão vai embasar os atos. Claro que a Secretaria Geral pode 24 

estar anotando os principais pontos e argumentos, mas tem a impressão de que haverá uma 25 

discussão e terão argumentos. Em momento algum este Conselho, nesses anos em que participa, 26 

tomou alguma decisão sem argumentação. Então, devem partir para a discussão. A Conselheira 27 

VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ diz que na ementa do item consta que vão votar 28 

o recurso interposto pelo interessado. Portanto, infere que se vota o recurso, a pessoa pode ser 29 

favorável ou contrária ao recurso, e o recurso tem os argumentos. Portanto, já estão colocados 30 

ali os argumentos que suportam o recurso, e dessa forma se junta aos colegas na sua estranheza 31 

em relação a elaborar um novo leque de argumentações pró ou contra o recurso. O Conselheiro 32 

NEWTON CESARIO FRATESCHI diz que, com risco de repetir o que já foi dito, sempre 33 

entendeu, quando há um recurso, que votam o recurso, aceitando-o ou não. Nunca viu uma 34 

situação diferente dessa. Se vão votar o recurso, os argumentos são os do recurso; pode haver 35 

a discussão, mas estão votando o recurso. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS 36 

pergunta o que estão votando exatamente, se é o recurso ou o parecer da PG. A Doutora 37 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI responde que vão votar o recurso. Observa também que, 38 

seguindo orientação do comitê que cuida da LGPD na Unicamp, caso a discussão comece a 39 

trazer dados que entendam como sensíveis, vão tirar o som da transmissão no YouTube, sem 40 
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prejuízo de que o que for possível seja incluído na ata posteriormente. O MAGNÍFICO 1 

REITOR diz que já houve momentos no Conselho Universitário em que fizeram votação 2 

nominal, não seria a primeira vez. A Conselheira SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL 3 

diz que precisam discutir antes de votar, já foram avisados de todos os cuidados, mas observa 4 

que votação nominal ocorre sempre, já que os nomes dos conselheiros aparecem ao final da 5 

lista de votações. E não é uma declaração de voto, mas sim a construção de argumentos caso 6 

acatem o recurso, está entendendo dessa forma. Pergunta se não seria possível, por exemplo, 7 

fazer uma compilação daquilo que o Conselho discutiu. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA 8 

BIGNAMI responde que é possível, até porque vai ser o resultado da discussão. Quando 9 

retiraram de pauta, indicaram o porquê, para possibilitar ampla discussão e melhor 10 

entendimento dos conselheiros. É esse tipo de justificativa, e a palavra “justificativa” aparece 11 

várias vezes no Regimento Interno do Consu. A justificativa vai ser construída ao longo desta 12 

discussão, podem até fazer aqui um texto e os conselheiros aprovam a partir do que for 13 

discutido. A Conselheira SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL propõe que, ao final da 14 

discussão, caso o recurso seja acatado, o texto seja lido, eventualmente reformulado, para que 15 

o Conselho faça um texto coletivo. O Conselheiro BRUNO SANCHES MASIERO diz que o 16 

professor Hugo esteve à frente desse caso até agora; foi informado na semana passada de que 17 

teria que fazer esta fala aqui, se preparou na medida do possível e vai responder as perguntas 18 

que vierem, caso necessário. Já foi dito que esse assunto esteve em pauta em abril, foi retirado 19 

para melhor análise, e durante esse período os advogados do professor em questão se colocaram 20 

à disposição para reuniões com os conselheiros para esclarecer os pontos, demonstrando total 21 

transparência. Solicita que acolham o recurso e absolvam o professor, com base em pontos 22 

fundamentais que os advogados listaram, que vai elencar aqui. O primeiro ponto é que a CPP 23 

condenou o professor por quatro infrações que não foram investigadas. Ela disse que ele não 24 

foi leal à Universidade, desobedeceu aos superiores, não cuidou do patrimônio da Unicamp e 25 

usou seu cargo para fins políticos. Entretanto, essas acusações não têm nada a ver com o 26 

convênio de Itatiba e o professor nunca pôde se defender delas. O segundo ponto é que não foi 27 

provado que o professor fez algo intencionalmente errado ou que foi negligente em relação à 28 

execução do convênio. Não há evidência de má conduta que justifique essa punição. O terceiro 29 

ponto é que, durante todos os anos do convênio, a prefeitura de Itatiba pagou regularmente as 30 

suas parcelas mensais, sem reclamar do trabalho. Ou seja, não havia indício de má fé ou de que 31 

o trabalho não estava sendo feito. Quando surgiram dificuldades, foi o próprio professor quem 32 

buscou fazer um novo acordo, e nesse acordo a prefeitura admitia que não tinha equipe técnica 33 

adequada, nem conseguia fornecer as informações necessárias para a execução do projeto. Há 34 

provas nos documentos do processo que a própria Unicamp, através da Reitoria e da Funcamp, 35 

que administra o convênio, reconheceu que a Universidade atuou corretamente e que os 36 

problemas foram causados pelas limitações da prefeitura. O professor não foi citado pelo juiz, 37 

e a condenação da Unicamp não pode automaticamente culpar o professor sem provas 38 

específicas contra ele. Também é importante esclarecer que o juiz não condenou a Unicamp a 39 

pagar indenização por danos, ele apenas mandou devolver o dinheiro que considera ter sido 40 
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recebido indevidamente. O problema é que o juiz não entendeu que este era um convênio de 1 

pesquisa, no qual a Universidade e a prefeitura deveriam trabalhar juntas para desenvolver um 2 

novo produto, um novo conhecimento, não era um contrato de prestação de serviços, em que 3 

de fato se promete a entrega de algo concreto. Observa que este caso vai muito além do 4 

professor da Feec; estão aqui decidindo se docentes da Universidade terão liberdade para 5 

coordenar projetos de pesquisa ou se ficarão com medo de aceitar essas responsabilidades. Se 6 

condenarem esse professor sem provas claras de seu erro, estarão prejudicando a si mesmos e 7 

a capacidade da Unicamp de fazer parcerias. Então, pela proteção do docente e pela justiça, 8 

pede a absolvição do professor. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO 9 

diz que não sabe se todos conseguiram ler o parecer da Procuradoria Geral adicional à pauta, 10 

que rebate todos os pontos elencados pelos advogados do docente. A questão das quatro 11 

infrações apontadas é o que está no Regimento como regra geral por descumprimento de ações, 12 

ela é uma previsão ampla. A PG reconheceu no último parecer que houve um erro material na 13 

indicação de um inciso, é um erro de digitação, mas que não altera em nada o julgamento, até 14 

porque a CPP adentrou no mérito de todos os atos praticados no convênio pelo docente. Ele 15 

teve direito à ampla defesa, apresentou testemunhas, a presidência da comissão é feita por um 16 

procurador da PG, mas também composta por outros dois docentes de carreira, que apreciaram 17 

e acompanharam toda a produção de provas, e decidiram por unanimidade que o professor atuou 18 

com culpa, ou seja, com negligência, imprudência. Não houve em nenhum momento um 19 

reconhecimento de que houve uma intenção do docente. O dolo realmente não foi comprovado, 20 

a intenção de agir contra a Universidade, contra os interesses da Universidade, ou contra o 21 

convênio. O que foi detectado mesmo foi a negligência. É importante ressaltar, em que pesem 22 

as considerações sobre o objeto do convênio, que o convênio tinha um caráter executivo 23 

também, não era apenas um convênio de pesquisa. Identificaram no plano de trabalho vários 24 

itens prevendo não só a produção intelectual dos módulos, mas a efetiva implantação dos 25 

módulos em Itatiba. Estão bem descritas no plano de trabalho cada uma das ações e módulos 26 

que foram contratados. Havia um cronograma de atividades e também a previsão do plano de 27 

trabalho expressa de que a coordenação técnica geral do projeto ficaria a cargo do docente. 28 

Identificaram também que os ofícios demandando a execução, o cumprimento do convênio, 29 

vieram da Prefeitura de Itatiba. Um representante da Universidade foi até Itatiba, fez uma 30 

reunião que gerou uma ata assinada por todos os presentes, em que reconhece que não estavam 31 

sendo entregues os itens do convênio. Então, em nenhum momento houve uma insurgência 32 

contra o que estava sendo afirmado ali. Foi feita uma análise pontual de cada módulo que era 33 

objeto do convênio e a Prefeitura ia identificando que não estava sendo entregue, não estava 34 

sendo desenvolvido, e o representante da Unicamp não se insurgiu, não apresentou qualquer 35 

impugnação a essa descrição e não alegou que havia uma falta de equipe da prefeitura para 36 

executar esse convênio. Ao contrário, ele se comprometeu a desenvolver o que faltava e 37 

entregar em um determinado prazo. Posteriormente, em 22 de novembro de 2013, o próprio 38 

professor indiciado apresentou à prefeitura uma proposta de repactuação do convênio. Ele 39 

apontou, por essa repactuação, que a Unicamp concordava em entregar os módulos designados 40 
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na tabela apresentada ao final daquele documento dentro dos novos prazos também indicados 1 

na mesma tabela. Então, há uma afirmação do docente de que iria entregar os módulos, 2 

entretanto isso não ocorreu e a prefeitura ingressou com uma ação pleiteando a devolução dos 3 

valores pagos. Nessa ação, a defesa que a PG fez foi baseada substancialmente nas informações 4 

prestadas pelo docente e nos documentos por ele fornecidos, além de documentos obtidos na 5 

Funcamp. Fizeram a defesa, mas o Judiciário reconheceu que houve uma culpa da 6 

Universidade. Claro que o docente não integrou a ação, até porque, embora a Constituição, no 7 

artigo 37, preveja o regresso da Administração Pública contra os agentes que gerem prejuízos 8 

à instituição, há jurisprudência já consolidada dos órgãos do Judiciário, STJ, STF, no sentido 9 

de que não é possível já chamar à lide esses agentes quando a instituição pública é demandada. 10 

Isso ocorre posteriormente em eventual ação de regresso, portanto nem havia como chamá-lo à 11 

lide naquele momento. Fizeram toda a defesa na ação judicial, mas infelizmente não foi 12 

reconhecido na primeira instância e nem na segunda, dando ganho de causa à prefeitura. Por 13 

conta disso e pelo fato de o docente ser o executor nomeado para o convênio, é que se propôs 14 

a abertura de um processo administrativo disciplinar, que é o que está na pauta, como se fosse 15 

recomeçar, agora sim, uma avaliação da conduta dele no processo. Então, não houve uma 16 

punição automática ao docente após a condenação da Universidade. Destaca os dois itens da 17 

portaria de instauração: a responsabilidade do servidor docente na condição de executor do 18 

convênio, pelo inadimplemento das obrigações assumidas no âmbito do convênio de 19 

cooperação entre a Unicamp e o município de Itatiba, com interveniência da Fundação, tendo 20 

como objetivo a execução de projetos de desenvolvimento e inovação tecnológica, de acordo 21 

com a resolução vigente na época, e da ação que a Unicamp perdeu. E o segundo item, que é 22 

objeto da portaria, suposto prejuízo financeiro à Universidade, porque a prefeitura entrou com 23 

uma cobrança de R$700 mil, que é o que tinha sido pago no convênio para os módulos não 24 

entregues, e hoje já está em um valor de R$1,5 milhão. Com base em todo o processo 25 

administrativo disciplinar, o então Reitor da Universidade acolheu o relatório final da comissão 26 

processante e aplicou penalidade de suspensão de 31 dias ao docente. E é contra essa penalidade 27 

disciplinar de suspensão de 31 dias que os advogados do docente recorreram. Neste momento, 28 

não é objeto de decisão do Conselho o pagamento ou não desse valor por parte do docente. Isso 29 

vai ser posterior, até para basear a eventual ação, porque, para cobrar o docente desse valor que 30 

a Universidade vai ter que pagar, precisam entrar com uma outra ação judicial que se chama 31 

ação de regresso, e haverá uma outra discussão judicial. Mas é necessário, antes de uma ação 32 

de regresso, que se apure internamente a conduta do docente perante o convênio. Então, neste 33 

momento, não está se falando em cobrança de valores, estão só julgando a penalidade de 34 

suspensão de 31 dias que não foi aplicada ainda. Está suspensa a aplicação por enquanto, mas 35 

é esse o objeto da análise. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que na discussão feita 36 

no Consu o que o diretor da unidade colocava como argumentação tinha a ver, inclusive, com 37 

o pagamento. Quando a doutora Fernanda agora diz que estão tratando de um recurso que é 38 

apenas contra a suspensão de 31 dias, coloca dúvida sobre toda a documentação, porque ela não 39 

os leva a isso. Pode estar equivocada, mas a documentação em si não os leva a entender que 40 
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hoje votarão a favor ou contra um recurso apenas sobre a suspensão. Com os esclarecimentos 1 

da doutora Fernanda isso está ficando mais claro, mas então existe um problema aqui de forma 2 

de como essa questão está sendo colocada para o Conselho. Em função deste caso e da leitura 3 

deste caso, faz uma sugestão à Reitoria, porque entende que boa parte da argumentação da 4 

Procuradoria Geral, ou de toda a documentação, não só da PG, mas também do próprio réu, tem 5 

a ver com a Resolução GR-045/2008, que rege o papel dos docentes nos convênios. Sugere que 6 

seja feita uma certa leitura para uma eventual reforma dessa resolução. A Doutora FERNANDA 7 

LAVRAS COSTALLAT SILVADO observa que ela já foi revogada. A Conselheira RACHEL 8 

MENEGUELLO pergunta por que então ela é mencionada na documentação. A Doutora 9 

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO responde que ela está mencionada porque 10 

os atos foram praticados sob a égide dessa norma, por isso não estão utilizando a nova 11 

deliberação. Hoje, o que rege a atuação dos docentes na qualidade de executores em convênios 12 

é a Deliberação Consu-A-016/2022, que revogou essa resolução. Mas, por ocasião dos atos, era 13 

essa, por isso ela está sendo citada. A Universidade celebra inúmeros convênios para diversas 14 

atividades, de pesquisa, ensino, extensão, é uma gama gigantesca de coisas, e cada convênio 15 

tem um executor, que é como uma figura de um procurador da Universidade, indicado pelo 16 

Reitor, para que essa pessoa represente a Universidade na execução dessas atividades. Ele tem 17 

muita responsabilidade, pois todo convênio tem que ser olhado com muita responsabilidade 18 

pelo executor, que está representando a Universidade e o Reitor naqueles atos ali praticados. 19 

Então, o caso aqui também os preocupa; pergunta se vão criar um precedente de que o executor 20 

não tem responsabilidade nos convênios. Se for assim, vão ter que repensar a figura do 21 

convênio; pergunta se então vai ser só responsabilidade da Universidade, porque dessa forma 22 

não vão mais pensar em nomear um executor, vão ter que pensar em uma outra estratégia. Acha 23 

que na USP e na Unesp também deve ser algo parecido. É importante que se entenda a 24 

responsabilidade: o executor tem que zelar pelo compromisso que a Universidade assumiu 25 

naquele projeto, e muitos dos executores são as pessoas que são especialistas em suas áreas. 26 

Por isso eles são procurados até por entidades externas, para que façam parcerias, e isso é 27 

importante, a Universidade dá o maior valor a essas atividades. Mas o executor tem, 28 

necessariamente, que zelar pelo bom atendimento desses convênios. A Conselheira RACHEL 29 

MENEGUELLO diz que não tem nenhuma dúvida de que ser executor de um convênio tem 30 

responsabilidades e acha que nenhum dos conselheiros tem essa dúvida. Sabem que 31 

representam a Unicamp frente àquele objeto, e pergunta se na resolução nova existe alguma 32 

instância que dê segurança para o executor executar. Em nenhum momento na resolução 33 

revogada há uma ideia de que o executor pode ter uma assessoria, uma instância que trabalha 34 

junto com ele para saber que passos está dando e quais as condições nas quais ele está dando 35 

um determinado passo dentro da execução de um convênio. Se tem interveniência da Funcamp 36 

ou não, isso não está claro; sabe que o executor é capaz, com toda a responsabilidade do mundo, 37 

de levar um convênio até o fim e ter cometido algum equívoco no meio dessa tramitação, e com 38 

isso a outra parte pode entrar contra a Unicamp na Justiça. Mesmo com toda a responsabilidade 39 

que possuem e com todo o zelo com o qual executam, ainda assim é possível que sintam essa 40 
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insegurança frente às possibilidades jurídicas de um processo, de uma relação com o objeto. A 1 

Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO observa que quando há 2 

interveniência da Funcamp, toda a parte de gestão financeira administrativa é feita pela 3 

Fundação, mas sempre sob as ordens do executor. Então, o executor tem esse papel, ele é o 4 

ordenador de despesas naquele convênio, ele dá as ordens para executar. Há a agilidade que a 5 

Fundação oferece para a execução desses convênios, mas seguindo os regramentos da 6 

Fundação. Às vezes, o próprio convenente tem regras, veem inúmeros convênios com órgãos 7 

federais que têm regras muito rígidas para execução, então isso tudo tem que ser observado. 8 

Mas esse é o papel também do executor; ele é um servidor público e vai executar, mas sempre 9 

com apoio também dos outros órgãos da Universidade, da própria Procuradoria Geral, por 10 

exemplo. Dentre o enorme volume de convênios vigentes na Universidade, a quantidade de 11 

convênios que dão problema é ínfima, portanto o sistema está funcionando bem. Havendo ou 12 

não a interveniência da Funcamp, a Procuradoria Geral sempre é demandada a prestar 13 

esclarecimentos sobre a execução do convênio, a DGA também auxilia, dependendo do assunto 14 

tem as pró-reitorias. É um sistema que tem funcionado, mas há que se ter cautela quando não 15 

funciona, como, infelizmente, aconteceu neste caso. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO 16 

ressalta a sua observação inicial de que não possuem a clareza, quando leem o que está na pauta, 17 

que estão votando o que a doutora Fernanda mencionou, que são apenas os 31 dias de 18 

suspensão. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz que há esse 19 

assunto dos valores porque, com base no processo disciplinar, eventualmente a Procuradoria 20 

Geral vai poder tomar providências judiciais, novamente, contra o docente, para tentar reaver 21 

os valores que ela perdeu na ação. O ato que será tomado aqui é uma das condições para que, 22 

futuramente, a Universidade possa entrar com uma ação de regresso. Mas isso efetivamente 23 

ainda não aconteceu e não é objeto da decisão aqui neste momento. A Doutora ÂNGELA DE 24 

NORONHA BIGNAMI esclarece que sempre é votado aquilo que consta na ementa, que neste 25 

caso é a seguinte: “Recurso interposto pelo interessado contra o ato de punição de suspensão 26 

de 31 dias”. Toda a documentação visa permitir que se vote isso. A Conselheira SILVIA 27 

CRISTINA FRANCO AMARAL diz que gostaria de entender os períodos desse processo, e se 28 

a gestão do município estava sob a mesma responsabilidade, porque o docente é o mesmo, a 29 

Funcamp é a mesma, a Universidade é a mesma, mas as gestões talvez não sejam as mesmas. 30 

Pelo que entendeu, esse convênio começa em 2010, e ele está sendo acusado de um problema 31 

em 2013 por uma gestão de 2017. Gostaria de entender quem interpôs, se essa gestão é a mesma, 32 

se são os mesmos gestores que estavam à frente do convênio. O MAGNÍFICO REITOR diz 33 

que são importantes esses aspectos, porque o que possuem aqui é uma sentença judicial, que a 34 

Unicamp perdeu. Ela terá que pagar isso, que vai se tornar um precatório. Existem os 35 

procedimentos internos, e diferentemente, talvez, de outros processos que possuem dessa 36 

natureza, há um agente externo, que é uma ação judicial, e agora uma ação interposta pelo 37 

professor com um escritório externo. Então, é um cenário muito diferente também das coisas a 38 

que normalmente estão acostumados. Ressalta que quem entrou na Justiça foi a Prefeitura. É 39 

importante que fique definido se ele, de fato, é um convênio de pesquisa ou se é um convênio 40 
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de prestação de serviço; há, muitas vezes, convênios híbridos, em que se faz pesquisa e se faz 1 

prestação de serviço. Isso é complexo, mas prestação de serviço implica entregar algo acordado. 2 

No caso de pesquisa, não se sabe o que se vai encontrar, isso é parte da pesquisa, mas ainda 3 

assim é necessário entregar algum resultado final, tanto que fazem relatórios de pesquisa ao 4 

final de todos os convênios. Muitos deles constatam que conseguiram chegar até certo ponto, 5 

gostariam de ir mais à frente, alguns relatam que o resultado é ótimo, ou ainda que não 6 

encontraram resultados que possam mudar algo que imaginavam por hipótese original no 7 

convênio. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES pergunta à doutora Fernanda se a 8 

Procuradoria Geral é obrigada a fazer a ação de regresso mesmo que o Consu acolha o recurso. 9 

A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz que se a decisão do Conselho 10 

for pelo provimento do recurso, entendendo, por exemplo, que o docente não teve culpa, que 11 

ele não fez nada errado, não há como a Procuradoria Geral entrar com a ação de regresso, não 12 

haverá argumento para isso. O Conselheiro NEWTON CESARIO FRATESCHI diz, sobre esse 13 

assunto de pesquisa e prestação de serviço, que à frente da Inova via muita dificuldade com 14 

respeito a isso. Porque às vezes se confunde, inclusive, com coisas ligadas à propriedade 15 

intelectual, e isso gerou muitos problemas. Seria muito importante a Unicamp pensar em ter 16 

uma área muito clara, talvez na Inova ou outro órgão, como existe, por exemplo, em Cambridge. 17 

A Cambridge Enterprise, que seria equivalente à Inova, cuida da prestação de serviço, e parte 18 

dos recursos que chegam servem para um fundo de seguro, porque esse tipo de problema pode 19 

acontecer. Então deixa como sugestão para o futuro se criar alguma área que cuide disso um 20 

pouco melhor, para que nem a instituição, nem o docente fiquem desamparados. O Conselheiro 21 

ARNALDO CÉSAR WALTER diz que participou de duas reuniões organizadas pela direção 22 

da Faculdade com o escritório de advocacia contratado pelo docente, e na oportunidade ficou 23 

com a convicção de que o docente que está sendo acusado não tinha cometido o nível de 24 

irregularidade que está sendo colocado. Ao ler a documentação que consta da pauta, 25 

surpreendeu-lhe o fato de que a argumentação apresentada pela CPP e que é aceita pela 26 

Procuradoria Geral é frontalmente contrária à argumentação apresentada pelo docente e o 27 

escritório de advocacia, e que é reportada pela direção da unidade. Portanto, no seu modo de 28 

entender, existe uma séria contradição nos argumentos apresentados. Acha que é claro que os 29 

módulos não foram entregues, a questão central é saber por que não foram entregues em um 30 

primeiro momento e nem quando houve a renegociação a respeito dos objetivos do contrato e 31 

do acordo que existia entre a Prefeitura e a equipe do docente. Parece-lhe que a única razão para 32 

acolher o que está sendo pleiteado, que é o objeto da discussão, é identificar uma falha no 33 

relatório da CPP, mas não entendeu que a CPP deixe qualquer brecha para que essa falha seja 34 

aceita. Pergunta se alguém tem informação das razões por que os módulos não foram entregues. 35 

O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que a professora Silvia Amaral 36 

levantou uma questão importante em relação aos gestores públicos da referida prefeitura e à 37 

temporalidade da ação contra a Unicamp. Acha que os marcos temporais que ela mesma leu em 38 

relação ao ano de início do convênio, ao ano em que teriam ocorrido os problemas, a não entrega 39 

dos módulos, e ao ano em que a ação foi aberta, já respondem à pergunta. Ou seja, o convênio 40 
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é de 2010, portanto estão se referindo à gestão 2009 e 2013, pois em 2008 houve eleições 1 

municipais no Brasil, e em 2012 houve novas eleições. Em 2013 ocorreram os fatos, e depois 2 

de um novo ciclo eleitoral, em 2016, uma terceira gestão, que toma posse em 2017, encontra 3 

uma irregularidade e aciona a Universidade. Se está entendendo corretamente, estão falando de 4 

três ciclos eleitorais, o que não lhe parece irrelevante; um convênio de pesquisa e prestação e 5 

serviço, ao mesmo tempo, se não entendeu mal, está sujeito, quando envolve prefeituras, a esse 6 

tipo de oscilação do ciclo político, que não é o mesmo nem do ciclo de implementação de 7 

políticas públicas, nem, muito menos, o da execução de uma pesquisa científica e dos seus 8 

eventuais resultados em termos do provimento ou não de um produto final. Nesse sentido, 9 

reforça a preocupação do professor Newton de que devem proteger mais a Universidade e seus 10 

docentes para que não haja um desestímulo à celebração de novos convênios com entes 11 

municipais ou estaduais, nos quais as oscilações próprias ao ciclo político eleitoral acabam 12 

acarretando ônus à Universidade e seus docentes. Ou seja, devem proteger a Instituição e 13 

também os docentes para que não haja um pavor de estabelecer convênios com prefeituras, que 14 

são convênios muito importantes para ambas as partes, em diferentes áreas, educação, saúde, 15 

transporte, pelos quais produzem pesquisa científica que pode ter, e muitas vezes tem, impacto 16 

em termos de políticas públicas ou inovação. Então, acha que isso realmente é um problema 17 

sério no qual devem pensar, porque estes ciclos não coincidem, e muitas vezes as motivações 18 

dos agentes municipais para empreender ações judiciais respondem muito mais à lógica do ciclo 19 

político eleitoral do que à não entrega deste ou daquele produto final que pode ou não ser 20 

justificada em termos científicos ou de intercorrências técnicas no decorrer da prestação de 21 

serviço. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS solicita esclarecimento à doutora 22 

Fernanda se a eventual ação de regresso vai ser aprovada aqui. A Doutora FERNANDA 23 

LAVRAS COSTALLAT SILVADO responde que se o Conselho Universitário acolher o 24 

recurso do docente, acaba o argumento para a Procuradoria Geral entrar com ação de regresso 25 

contra ele e tentar reaver o valor que a Unicamp perdeu na ação contra o município. A ação de 26 

regresso é uma obrigação da Procuradoria Geral; havendo um prejuízo para a Universidade, 27 

como procuradores, devem entrar com a ação. Mas isso não é automático, vai ser judicialmente 28 

discutido, em uma outra ação, um outro processo no Judiciário. Se o Conselho decidir que o 29 

professor é inocente, que ele não fez nada errado, a PG não tem argumentos para entrar com a 30 

ação de regresso e o prejuízo vai ser arcado exclusivamente pela Universidade. Se a decisão for 31 

contrária ao recurso, vai ser mantida a decisão que o Reitor já tomou, ele já penalizou o docente. 32 

Aproveita para mencionar as datas: o convênio foi celebrado dia 16 de novembro de 2010 pelo 33 

prazo de 38 meses, e pelos outros documentos da discussão extrajudicial sobre 34 

descumprimento, verifica-se que já em janeiro de 2013, ou seja, no final do prazo do convênio, 35 

a prefeitura começa a demandar da Universidade a entrega dos módulos que não foram 36 

entregues. No final dos três anos, não havia praticamente nada feito, havia um módulo só 37 

entregue, que é da internet gratuita. Começa uma discussão extrajudicial com a Universidade, 38 

com reuniões feitas, trocas de ofício, com o jurídico da prefeitura demandando a Universidade. 39 

Isso se verifica durante todo o ano de 2013, até que em meados de 2014 há um último ofício do 40 



 289  
 

docente dizendo que iria cumprir, mas não foi cumprido. Em 2018, a Procuradoria do município 1 

entra com a ação. Então, não é que nada foi feito e só em 2018 se começa a exigir o cumprimento 2 

disso, na verdade já havia uma discussão extrajudicial bastante intensa com a prefeitura ao 3 

longo desses anos para cumprimento do convênio, mas que culminou, em meados de 2018, com 4 

a ação judicial, até porque há um prazo prescricional, então a prefeitura tem esse cuidado, ela 5 

não ia deixar passar. Sobre a razão de os módulos não terem sido entregues, no processo não 6 

há essa justificativa, apenas não foram feitos, o docente era o executor e não foram entregues. 7 

O Conselheiro FRANCISCO HIDEO AOKI pergunta se, como o senhor Reitor colocou, de fato 8 

se tratou de um projeto de pesquisa acoplado a um projeto para entrega de serviços, ou o 9 

contrário, uma coisa mista, que não raro acontece. O pessoal faz um projeto de serviços, entrega 10 

e tira dali alguma pesquisa, algum software, qualquer coisa desenvolvida concomitantemente e 11 

que se transforma em ciência, em uma publicação ou em alguma coisa desse tipo. Por tudo que 12 

está sendo dito aqui, se foi um projeto para prestação de serviços, não havendo entrega, é óbvio 13 

que quem pagou deve reclamar, e se a pessoa que era responsável por fazer a entrega não 14 

entregou, há problemas sérios. Fosse o convênio só de pesquisa ou misto, ou só de prestação de 15 

serviços, acabou não entregando. Isso também conspurca um pouco o ideal da Universidade de 16 

manter uma qualidade de entrega de serviços e desenvolvimento de pesquisa. Acha que essa é 17 

uma pergunta bastante importante, crucial até, para entenderem como foi feito esse projeto, se 18 

foi de pesquisa ou para prestação de serviços. A segunda é que houve uma certa incongruência 19 

entre o que a unidade de origem do professor disse, que ele nunca foi chamado para prestar 20 

depoimentos ou explicar o porquê desta não entrega de serviços, e o que foi dito pela 21 

Procuradoria Geral, que ele teve toda oportunidade de se dirigir à CPP para responder a todas 22 

as perguntas. Não podem votar essa solicitação do docente, secundada pelos advogados dele, 23 

tendo essa incongruência. O Conselheiro BRUNO SANCHES MASIERO observa que a 24 

indenização é consequência da condenação, portanto, se o Consu não acatar o recurso, a PG já 25 

deixou claro que será aberta a ação de regresso e, com isso, uma muito provável condenação 26 

para ressarcimento desse R$1,5 milhão, que não está no bolso do docente. Esse dinheiro foi 27 

usado para pagar bolsa, para pagar equipamento, foi usado para, de fato, realizar pesquisa. 28 

Sobre as gestões da prefeitura, o convênio se iniciou na gestão de um prefeito do PSDB, que 29 

foi depois reeleito, e a ação civil pública foi aberta por um prefeito de outro partido, o PPS. 30 

Sobre a dúvida se era pesquisa ou serviço, responde que a área de pesquisa do docente é Cidades 31 

Inteligentes, ele trabalha com desenvolvimento de sistemas informacionais para suporte à 32 

gestão de cidades, desenvolvendo tais sistemas. Nos documentos ele menciona que o projeto 33 

está atrelado aos seus projetos de pesquisa Rede Metropolitana de Acesso Aberto e Cidades 34 

Digitais. Então, ele já estava realizando pesquisa, e como ela trata de cidades, precisa haver 35 

colaboração com municípios, por isso os convênios com prefeituras. Essas prefeituras entram 36 

com financiamento para a pesquisa e também com RH, ou seja, as prefeituras tinham que 37 

fornecer técnicos de informática para atuar junto com o grupo do professor no desenvolvimento 38 

desses sistemas. Isso leva ao questionamento de por que os módulos não foram entregues; no 39 

plano de trabalho, está especificado que as ações seriam desenvolvidas conjuntamente pela 40 
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Unicamp, pelo laboratório do docente, e a prefeitura, através da equipe técnica designada por 1 

ela. E esse mesmo documento estabelece que as atividades de implantação, operação e 2 

manutenção desses módulos deveriam ser realizadas exclusivamente pela equipe da prefeitura. 3 

A prefeitura não forneceu essa equipe, portanto os módulos, tendo ou não sido desenvolvidos, 4 

não foram implementados. Então, está clara a razão de eles não terem sido entregues, foi porque 5 

não houve recursos humanos na área de TI para implementá-los na prefeitura. Esse ponto está 6 

destacado no termo aditivo de 2013, no qual a Reitoria e a Funcamp atestam que os módulos 7 

não foram implementados porque a prefeitura não forneceu a equipe técnica. No entanto, parece 8 

que a CPP ignorou esse ponto. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES diz que o texto 9 

da comissão processante tem uma questão que lhe chamou a atenção: foram arroladas cinco 10 

testemunhas, mas só possuem acesso à voz de uma, que é uma testemunha da própria comissão. 11 

As vozes das testemunhas da defesa não estão presentes no relatório da comissão processante, 12 

o que é algo complicado; o texto da comissão processante deveria contemplar os argumentos 13 

também da defesa. Se isso estivesse constando no documento, talvez não estivessem fazendo 14 

algumas perguntas aqui. Com todo o respeito ao grupo que integrou a comissão processante, 15 

sabe que é muito difícil participar de comissão processante, principalmente em relação a um 16 

colega, mas observa que o relatório da CPP é todo orientado pela argumentação do Judiciário. 17 

Pergunta se é normal isso, mas acha que essa comissão processante devia ter dado voz à defesa 18 

do docente. Consta às folhas 2 do documento que: “O órgão jurídico da Unicamp destacou que, 19 

conforme constou da decisão judicial da primeira instância, que foi mantida pelo Tribunal de 20 

Justiça do Estado, não houve motivos para que a Unicamp deixasse de executar a implantação 21 

de todos os módulos que lhe incumbiam, mesmo com a diminuição do número deles, com o 22 

termo aditivo, bem como que não há documento algum comprovando que o município de Itatiba 23 

tenha falhado com informações relevantes para essa execução, ou ainda com a disponibilização 24 

de pessoal capacitado para tanto”. Não existe comprovação de que o município tenha falhado 25 

com informações relevantes, segundo o Judiciário, mas também não há comprovação de parte 26 

do município de que ele cumpriu com todas as suas obrigações. Foram ouvidas cinco 27 

testemunhas, mas o relatório só traz a voz de uma; está mencionando um pouco do que a defesa 28 

diz, mas não constam as vozes, apenas a voz da comissão parafraseando o que teria sido dito. 29 

“Pontuou que o município de Itatiba não negou que foram feitas entregas, apenas referiu que 30 

estas não foram suficientes, o que é altamente questionável, principalmente por se ter verificado 31 

a criação de obstáculos para o regular desenvolvimento das customizações pretendidas”. E o 32 

texto continua falando do que o município não fez, destacando a falta de profissionais da área 33 

técnica, portanto aparece um pouco a voz da defesa sobre a falta de profissionais da área técnica 34 

nas reuniões entre a Unicamp e o município. “Deixa evidente que a criação de entraves para o 35 

prosseguimento do projeto, de modo que, em razão de se tratar de trabalho técnico, de 36 

conhecimento especializado, era essencial o envolvimento dos profissionais da área, de modo 37 

que a presença de apenas representantes políticos do município acabou por comprometer as 38 

entregas em um cronograma”. Então, existe um histórico, dentro desse processo, das 39 

dificuldades que aconteceram em relação ao convênio. “As solicitações feitas pelo município 40 
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incluíram os pedidos que contrariavam disposições legais nacionais, portanto, não poderiam ser 1 

entregues e utilizadas, situação esta que foi reconhecida pela própria Universidade, que 2 

notificou o município comunicando a rescisão do convênio”. Fica claro que há muitos 3 

problemas. É óbvio que o judiciário entende menos dos procedimentos internos da 4 

Universidade, do que significa um convênio, ele pensa apenas no fato de que a pessoa não 5 

entregou, e ele tem razão de pensar do jeito que pensa. Entretanto, aqui dentro, gostaria de ouvir 6 

os colegas que são executores de convênio, porque nunca foi, para dizer se às vezes pode dar 7 

muito errado isso tudo e não ser culpa exclusivamente do executor. Ele tem muita 8 

responsabilidade, mas pode não ser culpa exclusiva dele. Passa à leitura de um trecho da única 9 

voz de testemunha que consta, que é uma testemunha escolhida pela comissão: “(...) que o 10 

manual de utilização do sistema mencionado na folha 117 do PDF do PAD, após ser 11 

questionado, informa o depoente que ele estava concluído parcialmente. Pois o manual não 12 

poderia ter sido finalizado enquanto houvesse o desenvolvimento do projeto. Que pode dizer 13 

que o manual de utilização do sistema para o setor de saúde do município era mais complexo, 14 

pois havia um processo de regulação e de cotas na área de Saúde. Que o dicionário de dados 15 

refere-se à transferência de tecnologia. Que o município levou o desenvolvedor para o Larcom 16 

para conhecer a estrutura do banco de dados. Que não se recorda de ter havido a entrega, pois 17 

tinha o pessoal do DBA responsável pelo banco de dados, que saberia dizer se foi entregue ou 18 

não. Que como era facilitador de comunicação entre os representantes do município e o projeto 19 

do indiciado, sobre esse item, não sabe dizer se houve a entrega. Que em relação à 20 

funcionalidade do cadastro e controle de vacinas, não se recorda o depoente de ter sido entregue. 21 

Que em relação ao desenvolvimento de odontograma, afirma o depoente que acredita que ele 22 

não foi entregue. Que esclarece, todavia, que o desenvolvimento do odontograma necessitava 23 

de uma atualização da tecnologia no projeto para que se tenha uma melhor usabilidade, para 24 

que se torne mais atrativo o odontograma. Que o item 9 provavelmente foi entregue. Que em 25 

relação ao item 10, esclarece o depoente que estava em desenvolvimento, pois o município não 26 

tinha os equipamentos de leitura para os códigos de barras. Que em relação ao item 11, esclarece 27 

o depoente que tinha sido iniciado, mas não foi finalizado. Que em relação ao item 12, esclarece 28 

o depoente que o módulo Frotas não estava completamente desenvolvido, apenas a área de uso 29 

e abastecimento. Que faltava a área de manutenção nesse módulo frotas. Que esse módulo já 30 

estava no data center do município ou do Larcom, quando estava em desenvolvimento. Que 31 

em relação ao módulo Frotas, havia necessidade de se adaptar para a especificidade da área de 32 

Saúde. Que em relação ao item 13, esclarece o depoente que se trata de módulo Farmácias e 33 

não Almoxarifado. Que o módulo não estava sendo desenvolvido, mas faltava o item 34 

relacionado aos medicamentos de alto custo, pois existiam algumas regras que ainda 35 

precisavam ser definidas. Que o módulo AIH foi iniciado, mas não foi finalizado. Que em 36 

relação ao item 15, parte da arquitetura estava desenvolvida. Que o convênio parou no meio do 37 

caminho e isso não foi mais para frente. Que em relação ao item 18, esclarece o depoente que 38 

era um projeto bastante complexo, que estava na fila para ser desenvolvido. Que não se recorda 39 

de ter sido finalizado, porém acredita que não”. Observa que esse depoimento não é conclusivo, 40 
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ele não permite dizer que nada foi feito. Ao contrário, não se pode concluir que foi uma 1 

negligência, que não se tentou fazer as coisas, o que mostra a complexidade de um projeto dessa 2 

natureza. Sabem muito bem que o serviço público em nível municipal, estadual e federal tem 3 

muitos problemas, então desenvolver coisas em pareceria com o serviço público brasileiro para 4 

a população exige muito tempo, paciência, e não essas coisas que estão acontecendo, que é uma 5 

culpabilização absoluta de um indivíduo. Não está convencida, pelo texto da comissão 6 

processante, de que esse professor é sozinho responsável por todo o problema que aconteceu. 7 

O Judiciário apontou que a Unicamp foi culpada, não sabe se havia como recorrer disso, mas é 8 

claro que a complexidade não foi levada em consideração. A comissão processante coloca que, 9 

“A partir do depoimento da testemunha, nota-se claramente que alguns módulos não tinham 10 

sido entregues e com entregas parciais, o que denota o inadimplemento das obrigações do 11 

convênio firmado pelo indiciado”. Tanto o relatório da comissão como a fala da testemunha 12 

deixam clara a complexidade de um projeto de pesquisa com entrega de serviços, ainda mais 13 

pensando que tem a ver com a questão de informática e desenvolvimento de inteligência digital 14 

para os serviços públicos. O Conselheiro MARCOS NOGUEIRA MARTINS diz que lhe parece 15 

claro que, de fato, ocorreram algumas entregas, mas houve coisas que não foram entregues e a 16 

razão disso não fica clara. O professor não deixou claro e por escrito que a prefeitura não estava 17 

cumprindo a parte dela, e isso era de obrigação dele como chefe do projeto. A falta desse 18 

procedimento foi o que levou a Unicamp a ser condenada pela Justiça, por falta de 19 

documentação que provasse que a prefeitura deixou de cumprir adequadamente a parte dela. O 20 

Conselheiro LEONARDO LORENZO BRAVO ROGER observa que a doutora Fernanda 21 

deixou claro que são duas fases diferentes: uma coisa é o que estão discutindo aqui, sobre a 22 

punição de 31 dias, e outra coisa é o regresso. O professor Bruno mencionou um assunto 23 

importante que o leva às seguintes perguntas: houve malversação desse dinheiro? Ou esse 24 

dinheiro foi utilizado para pagar bolsa de estudantes? Esses estudantes concluíram seus 25 

trabalhos, defenderam suas teses, suas dissertações? Se sim, onde está a malversação do 26 

recurso? Ficou muito claro com a intervenção da professora Anna que uma coisa é desenvolver 27 

a pesquisa e outra coisa é implementar isso. Quer crer que o professor orientou e fez sua parte 28 

como pesquisador e como cientista, inclusive com as teses defendidas pelos alunos, os quais 29 

não defenderam teses sem mostrar resultados. Mas são resultados científicos, não são resultados 30 

da implementação in situ, em uma cidade, daquele resultado obtido. Então, mesmo que aqui 31 

decidam aplicar uma medida administrativa de 31 dias, pelo motivo que o professor Marco 32 

comentou, pela falta de o professor em ter mostrado que a prefeitura não estava cumprindo sua 33 

parte, teriam que analisar se realmente caberia pedir de volta esse recurso, que não foi mal 34 

utilizado. Ele foi utilizado em bolsas para estudantes que muito provavelmente desenvolveram 35 

trabalhos científicos e que se pode demonstrar simplesmente olhando resultados acadêmicos 36 

que foram defendidos. A Conselheira LUIZA NASSIF PIRES diz que estão, de alguma forma, 37 

tentando refazer o julgamento que já ocorreu contra a Universidade, mas não possuem 38 

elementos para isso. Jamais vão conseguir definir aqui se a Universidade foi culpada ou não; 39 

conseguem dizer que, dado que a Universidade foi entendida como culpada, se a 40 
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responsabilidade disso cabe unicamente ao executor. Está colocado no documento que o 1 

problema foi inadimplência do docente, e isso volta no julgamento que não possuem todos os 2 

elementos para fazer. Com o material que consta da pauta, tanto podem entender que foi sim 3 

uma inadimplência completa, como entender que foi alguma outra coisa, e que consideram 4 

injusto esse julgamento que a Unicamp perdeu. Não existem elementos suficientes para 5 

conseguir definir a responsabilidade desse docente, apenas discutir se, dado que ocorreu essa 6 

condenação da Universidade, o executor é o único responsável por isso. Entende o argumento 7 

de que, se aceitam o recurso, terão um problema também de como vão fazer convênios daqui 8 

para frente. Mas se não aceitam o recurso, tem certeza de que todos os docentes aqui também 9 

vão estar bastante inseguros em relação a fazer novos convênios. É muito difícil julgar tudo que 10 

está aqui, é um caso muito complexo, é a sua primeira reunião, mas lhe parece que alguns dos 11 

elementos não são suficientes para a discussão ir na linha que está indo, de definir se ele foi 12 

inadimplente ou não, ou quão culpado ele é ou não. Acha que o que podem discutir aqui é qual 13 

é o tipo de segurança jurídica que tem que ser dada para os docentes para que convênios sejam 14 

feitos de forma bem-sucedida. A Conselheira SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL diz 15 

que no recurso é citada uma proposta técnica da qual não possuem conhecimento: “Em face das 16 

dificuldades apresentadas pelo município na disponibilização da equipe capacitada para atuar 17 

na parceria e atraso no aporte do recurso (...), após a realização de tentativas que envolveram 18 

os partícipes e a interveniência da Funcamp, das quais a solução (...) na sua proposta técnica 19 

(...), verifica-se uma atuação correta (...)”. Desconhece qual é a proposta técnica; há vários 20 

documentos que são citados que não conhecem. Fica bastante insegura com tudo isso que já foi 21 

colocado aqui, sabendo como se dá a situação das prefeituras e, como a professora Anna 22 

colocou, que há apenas a voz de um depoente no relatório da CPP. Observa que não está 23 

colocando em dúvida a comissão processante, já participou e sabe que não é um trabalho fácil, 24 

nem colocando em dúvida também a própria defesa da Universidade, porque a Justiça não é 25 

cega e ela não tem um lado só. Entretanto, se a Funcamp fez reuniões, se a Funcamp esteve lá, 26 

a responsabilidade não é só do docente, ela é compartilhada. Observa que, quando prestam 27 

serviço, até onde sabe, se a pessoa não entrega, ela não recebe, então pergunta como o docente 28 

recebeu o dinheiro se ele não entregou o trabalho. Pelo que entende, mesmo em uma prestação 29 

de serviço vinculada a um projeto de pesquisa, só há recebimento após a entrega. O Conselheiro 30 

BRUNO GOMES XIMENES parabeniza a professora Luiza pela fala, que foi bem na direção 31 

que queria falar. O convênio não foi cumprido, isso é um fato jurídico, há uma decisão judicial, 32 

e decisão judicial se questiona na Justiça, não no Consu. A partir do recebimento da decisão de 33 

que o convênio não foi cumprido, o que fazem com essa informação é papel do Consu. Se 34 

acatarem o recurso, dirão para a sociedade que é normal perder R$1,5 milhão em um convênio 35 

e não há culpados. Precisam averiguar, caso acatem esse recurso, o que aconteceu, e como tratar 36 

isso para que não ocorra mais, mudar os processos, mudar como fazem os convênios. Não 37 

podem simplesmente acatar o recurso, dizer que não foi culpa do docente e pronto. Algo que o 38 

entristeceu aqui são muitas falas atacando a decisão judicial, questionando a Procuradoria 39 

Geral, atacando a Funcamp, o que não considera correto nem adequado. Solidariza-se com esses 40 



 294  
 

órgãos que estavam fazendo o seu trabalho, um trabalho técnico, um trabalho correto. Está junto 1 

com a PG e acha que a documentação foi bem fundamentada, para ele está tudo muito claro. A 2 

Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO agradece ao conselheiro Bruno 3 

pela manifestação e ressalta que a intenção da Procuradoria Geral é sempre defender a 4 

Universidade com o maior zelo possível e os interesses da Administração, e assegura que isso 5 

foi feito também neste caso. Espera que todos tenham lido o último parecer da PG que foi 6 

inserido no processo, que acha que demonstra bem a atuação da Procuradoria e a atuação 7 

bastante estranha dos advogados do docente, que sequer apresentaram procuração nos autos, 8 

mas mesmo assim, para a garantia do direito de defesa, opinaram pela inclusão desses 9 

documentos em pauta. Sobre a dúvida levantada por alguns conselheiros sobre a natureza do 10 

convênio, a leitura do convênio deixa bastante claro que poderia ter aspectos de pesquisa, mas 11 

que havia nítida prestação de serviço. O plano de trabalho traz inúmeros módulos muito bem 12 

descritos do que ia ser feito, e a cada módulo estava previsto desenvolvimento e implantação 13 

do sistema no município. Então, a implantação estava nítida e clara desde o início do convênio. 14 

Se hoje um convênio desse chega para a Procuradoria Geral, ela vai classificar como prestação 15 

de serviço. Porque quando é pesquisa, é um tema muito amplo, é uma coisa muito genérica, e 16 

da forma como veio o convênio em questão, não há dúvidas de que havia prestação de serviço 17 

e entregas preestabelecidas. Respondendo à conselheira Silvia, que perguntou por que foi pago, 18 

diz que assim estava previsto na cláusula do convênio. A cláusula terceira previa o seguinte: 19 

“Para a realização das atividades descritas na cláusula primeira, a Prefeitura pagará à Unicamp, 20 

através da Funcamp, o valor de R$1 milhão empenhados para o exercício de 2010, 2011, 2012 21 

e 2013”. Eram 35 parcelas, então a prefeitura teria que cumprir a parte dela no acordo, e ela 22 

cumpriu, ela pagou. O cronograma de entregas dos módulos constava no plano de trabalho, 23 

havia um cronograma de entrega que não foi obedecido. Então, a Prefeitura cumpriu a parte 24 

dela e, infelizmente, a Universidade não cumpriu a sua parte no convênio. Sobre a questão de 25 

malversação de recursos, observa que em momento algum está se apontando que houve desvio 26 

desses recursos e uso indevido. Isso não é objeto do processo, ninguém está falando que o 27 

docente agiu com dolo, com fraude, nada disso. É culpa por negligência na execução, como 28 

bem o professor Marcos apontou. Acha que é incontroverso que o convênio não foi executado, 29 

o próprio docente, no final das negociações com a Prefeitura, reconhece isso ao assinar carta 30 

dizendo que vai entregar os módulos que faltam. E não entregou, o Judiciário reconheceu isso, 31 

essa decisão já transitou em julgado, isso foi objeto da CPP que, novamente, identificou a não 32 

entrega dos módulos. Portanto, considera bastante complicado o Consu decidir contra um 33 

processo judicial que teve toda uma tramitação, toda uma produção de provas, que passou pela 34 

CPP, então essa premissa está superada, a seu ver. Os módulos não foram entregues, e o que é 35 

objeto da CPP e que está sendo aqui discutido é se essa não entrega dos módulos pela 36 

Universidade é culpa do docente executor do convênio, que figurou não só pelas normas da 37 

Universidade como responsável técnico pelo convênio, mas também perante o próprio convênio 38 

como coordenador do projeto e da prestação de serviço. São dois fatores, porque, às vezes, o 39 

executor do convênio não é necessariamente aquele que tem a expertise para a execução das 40 
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atividades. Nesse caso, o docente acumulou as duas funções, ele era o executor e também o 1 

mentor intelectual do projeto. Com relação à fala da professora Anna Bentes, esclarece que o 2 

relatório é um documento técnico, jurídico, que se assemelha muito a uma sentença. Ele tem 3 

uma fase inicial, que relata, transcreve de uma maneira sucinta, e observa que houve uma época 4 

em que o relatório descrevia tudo o que foi feito no processo, mas a extensão torna impossível 5 

a leitura. Por isso sempre fazem referência às folhas do processo, que é completo, todas as falas 6 

das testemunhas são absolutamente transcritas nele. A fase inicial, que a professora Anna leu 7 

bastante, é o relatório, em que se coloca um resumo do que foi dito e dos argumentos 8 

apresentados. Muito do que ela leu são os argumentos do docente, e então passa-se à análise, 9 

que é o julgamento; se fosse no processo judicial, seria a sentença, os motivos de decidir do 10 

julgador. E ali o julgador ressalta o que o convenceu, por isso houve a transcrição apenas de 11 

um dos testemunhos, porque foi isso um dos elementos de motivação do relatório final da CPP. 12 

É muito comum isso no judiciário; ao analisar ou ao julgar, ele só apresenta os motivos de 13 

convencimento dele, jamais tudo. Muitas vezes, os advogados fazem embargos de declaração, 14 

alegando que não se falou sobre determinado ponto, e a resposta é que o juiz não é obrigado a 15 

falar de todos os elementos, apenas daquilo que o convenceu. É por isso que no relatório da 16 

CPP consta apenas uma parte da transcrição dos testemunhos, mas isso não inviabiliza o 17 

julgamento nem torna nulo nada do que foi feito. Por isso são órgãos distintos que analisam; a 18 

CPP tem uma atuação e ela é presidida por um procurador, se não fosse assim, nem precisaria 19 

ir para a PG. Mas ele faz o relatório final e manda para a PG, que faz uma análise crítica do que 20 

o colega elaborou, e quando identifica algum problema, devolve a ele elencando o que faltou 21 

ser apontado. Já aconteceu inclusive de ela mesma emitir parecer contrário ao relatório da 22 

comissão, porque o relatório foi contra as provas produzidas nos autos, então o relatório estava 23 

incompatível. Já fez parecer contrário à CPP e mandou para o Reitor decidir. Portanto, existe 24 

um formalismo jurídico que nem todos entendem, e espera ter esclarecido os pontos que foram 25 

apontados aqui. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES diz que sua fala foi no sentido 26 

de que não está convencida de que deve votar a favor daquilo que já foi decidido, tanto pelo 27 

Reitor quanto pela Judiciário, que condenou a Universidade. Não está convencida de votar que 28 

esse professor, sozinho, é responsável; o Judiciário tem razão, a Unicamp cometeu uma falta, 29 

mas não está convencida de que isso deva se voltar unicamente para um docente. O Conselheiro 30 

BRUNO SANCHES MASIERO diz que o ponto principal de toda essa discussão parece ser a 31 

pergunta se era um convênio de pesquisa ou se ele tinha prestação de serviços. Reforça que o 32 

plano de trabalho é cristalino em definir que as atividades eram de natureza de desenvolvimento 33 

intelectual, e que a implementação, como constava no Anexo 2, era de responsabilidade da 34 

prefeitura, que depois reconhece que não forneceu os recursos humanos para tal. Desse modo, 35 

a Unicamp nunca se comprometeu a entregar produtos prontos nesse plano de trabalho, mas 36 

sim em desenvolver pesquisa em colaboração com a prefeitura. Um ponto que foi levantado 37 

aqui é que o professor não havia sido ouvido pela CPP, o que não é o caso; ele foi chamado e 38 

foi ouvido na CPP. No entanto, ele não foi chamado como testemunha no processo judicial, 39 

quando ele poderia ter explicado ao juiz a verdadeira natureza do convênio de pesquisa. Em 40 
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resposta à PG, esclarece que foi juntada documentação mostrando que o docente tinha devida 1 

representação dos advogados desde dezembro de 2023. O que estão discutindo aqui é se a 2 

Unicamp vai defender seus docentes quando esses executarem projetos, convênios de pesquisa, 3 

ou se vai deixá-los abandonados a avaliações do Judiciário, que nem sempre entendem o 4 

trabalho feito na Universidade e o que desenvolvem aqui. Não podem permitir que a 5 

incompreensão da Justiça sobre os convênios de pesquisa se transforme em precedente interno 6 

que intimide os docentes a continuar realizando essa importante ação de extensão universitária, 7 

de levar desenvolvimento para as prefeituras do país. Por isso solicita mais uma vez a votação 8 

pela absolvição do professor. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR 9 

submete à votação o recurso interposto pelo interessado, que é aprovado com 29 votos 10 

favoráveis, 16 contrários e 15 abstenções. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E 11 

CRUZ faz uma sugestão de texto para justificar o acolhimento do recurso: “O Conselho 12 

Universitário acata o recurso por não entender que houve elementos suficientes para provar a 13 

responsabilidade individual do docente executor pelo não cumprimento do convênio”. A 14 

sugestão é aceita pelo plenário. Em seguida, o MAGNÍFICO REITOR faz uma pausa para o 15 

almoço. Reiniciando a Sessão, o MAGNÍFICO REITOR passa ao item 17 – Proc. nº 01-P-16 

23571/2021 e 39-D-18018/2025 –, que trata de recurso interposto por P. C. P. R. contra o ato 17 

de punição de suspensão de 15 dias e da determinação de devolução da diferença de 18 

vencimentos indevidamente recebida, nos termos do art. 20, § 13 da Deliberação Consu-A-19 

02/01, no período de descumprimento do RDIDP (16.04.18 a 27.11.20) e correspondente à 20 

diferença de vencimentos entre os regimes RDIDP e o RTC. Passa a palavra ao professor Jörg 21 

Kobarg. O Conselheiro JÖRG KOBARG faz sua autodescrição: é um homem branco, com certa 22 

calvície, e está usando óculos e um casaco bege. Explica que este caso apareceu na pauta da 23 

primeira reunião do Consu de que participou, a última do professor Antonio José como Reitor, 24 

e naquela ocasião tinha ouvido sobre o caso, mas quando viu o documento de mais de 200 25 

páginas, entendeu que era um processo bastante complexo, longo, que começou duas gestões 26 

antes, do professor João Ernesto, e continuou a se desenrolar na gestão do professor Rodrigo. 27 

Por esses motivos todos, pela complexidade do caso, solicitou naquele Consu a retirada de 28 

pauta, para poder estudar melhor o caso. Durante esse tempo, sanou suas dúvidas, estudou mais 29 

e entendeu melhor a maioria dos aspectos desse caso. Vai fazer um breve resumo das coisas 30 

que aconteceram e deixar depois que a doutora Fernanda detalhe maior. Em princípio, por volta 31 

de 2018, 2019, o professor da Faculdade tinha um projeto sobre o uso do agrotóxico paraquate, 32 

que passou na FCM, por uma análise do Comitê de Ética em Pesuisa – CEP, e foi aprovado. 33 

Quando o projeto começou, houve denúncias de jornalistas mencionando que esse projeto seria 34 

antiético, porque tem uma série de problemas. O projeto foi negado depois, posteriormente 35 

proibido, e nunca foi realizado. O professor recebeu a punição de 15 dias sem remuneração, já 36 

cumpriu essa pena, e no decorrer da segunda comissão, que analisou o caso da CPP, ainda se 37 

descobriu que o professor também infringiu o RDIDP, porque ele se filiou como diretor 38 

científico do Instituto de Pesquisas e Educação em Saúde “Professor Waldemar Ferreira de 39 

Almeida” – Inpes, instituição sem fins lucrativos que ia organizar e tocar esse projeto. Ele pediu 40 
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o afastamento depois de já ter assumido esse cargo de diretor científico, e por isso ele sofreu 1 

uma segunda punição, pela qual tinha que devolver metade do salário recebido durante os dois 2 

anos em que esteve como diretor científico daquela instituição. Desde o ano passado, ele está 3 

pagando mensalmente 10% como multa. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT 4 

SILVADO diz que a manifestação da Procuradoria Geral consta da pauta. O processo veio no 5 

último Consu para julgamento do recurso, ele foi retirado de pauta e houve uma 6 

complementação da documentação pelos advogados do docente. A PG novamente analisou o 7 

processo e não identificou novos argumentos que justificassem uma revisão da decisão, 8 

portanto a manifestação da PG é pela improcedência do recurso, pelo indeferimento do recurso. 9 

Coloca-se à disposição para prestar esclarecimentos. A Conselheira CHRISTIANE NEME 10 

CAMPOS diz que sabe que o processo já saiu de pauta antes, mas observa que o Consu mudou 11 

um número significativo de membros durante esse período. Recebeu a pauta do Consu na 12 

quinta-feira, estava em férias, e teve basicamente um dia para analisar um processo que tem 13 

718 páginas, fora o do item anterior, que tem quase 300. É um processo muito delicado, muito 14 

extenso, e ainda assim sente falta de documentos e tem muitas perguntas. Então, para ela, a 15 

única solução possível é solicitar uma nova retirada de pauta para poder estudar. A Doutora 16 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI diz que o processo já foi retirado de pauta para 17 

esclarecimentos aos membros e foram adotadas providências para esse fim. A documentação 18 

do recurso é a mesma que já constou da pauta do Consu anterior, os documentos acrescentados 19 

agora são os apresentados por meio de um dossiê pelo recorrente e que foram objeto de análise 20 

pela Procuradoria Geral. O prazo de envio da pauta foi o prazo regimental, a documentação de 21 

fato é grande, mas, a rigor, o assunto já foi retirado de pauta para esclarecimentos. A 22 

Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que não para o número de docentes que 23 

entrou no Consu agora. O MAGNÍFICO REITOR observa que o Conselho não funciona com 24 

essa lógica, ele funciona em processo contínuo. A Conselheira CHRISTIANE NEME 25 

CAMPOS concorda, mas diz que houve uma troca significativa de docentes. O Conselheiro 26 

BRUNO GOMES XIMENES diz que da primeira vez que foi retirado de pauta, o Consu foi no 27 

dia 1º de abril, tiveram acesso a essa documentação no dia 27 de março, e a segunda etapa do 28 

Consu foi no dia 9 de abril, então tiveram mais de nove dias para analisar, e agora é pedido 29 

novamente. Entende a posição da professora Christiane, que acabou de entrar, mas fica estranho 30 

o fato de precisarem de tanto tempo para analisar esse item. O MAGNÍFICO REITOR submete 31 

à votação a retirada de pauta, que é rejeitada com 36 votos contrários, 12 votos favoráveis e 05 32 

abstenções, portanto prosseguem com a discussão do item. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL 33 

VELASCO E CRUZ diz que este é um processo que, até talvez mais do que o anterior, tem 34 

algumas complexidades. Como ficou demonstrado na votação do item anterior, precisam ter 35 

segurança para votar casos como esses. Parece-lhe que, efetivamente, o projeto de pesquisa 36 

tinha problemas éticos substantivos, sérios, mas, se não entendeu mal, o CEP aprovou o projeto 37 

e depois pediu a suspensão da realização da pesquisa em função das notícias que saíram na 38 

imprensa e notas de repúdio. Pergunta por que foi aprovado um projeto que tinha 39 

inconsistências perceptíveis, do ponto de vista da ética em pesquisa, em uma época em que, 40 
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sobretudo na área de Saúde, mas não apenas, a burocracia exigida de pesquisadoras e 1 

pesquisadores para aprovar seus projetos não é pequena. Ou seja, pergunta se estão sendo 2 

extremamente rigorosos com detalhes em ética em pesquisa, mas deixando passar coisas 3 

importantes. No que diz respeito ao processo, à comissão processante e às suas conclusões, 4 

observa que não consta no processo, até onde tenha percebido, a portaria de instauração da 5 

comissão processante. Está observando isso pelo seguinte: no relatório final, ela coloca que foi 6 

instaurada para aferir faltas relativas à ética em pesquisa, e, nas suas conclusões, o docente é 7 

responsabilizado por dois elementos, dentre cinco. O primeiro diz respeito à ética em pesquisa, 8 

que é o conflito de interesses. Mas o último diz respeito ao regime de trabalho, ao 9 

descumprimento do RDIDP, acúmulo de funções. Pergunta se a comissão foi instituída de saída 10 

para apurar, também, faltas relativas ao regime de trabalho, ou isso foi incluído no decurso do 11 

processo. Não lhe parece uma questão menor, já que, como a doutora Fernanda bem os lembrou 12 

na primeira parte desta reunião, Direito é, além de conteúdo, e talvez sobretudo, questão de 13 

forma. Pergunta também se não teria sido o caso, caso a violação do RDIDP não constasse do 14 

objeto inicial da investigação, que tivesse sido pedida a abertura de outra comissão, para apurar 15 

a violação do regime de trabalho dentro das instâncias competentes que existem na Unicamp. 16 

E sua última pergunta diz respeito à unidade: o docente pediu autorização de atividades 17 

simultâneas, que não foi concedida; isso, evidentemente, não o desculpa de ter exercido essas 18 

atividades mesmo assim, mas gostaria de entender por que não foi dado encaminhamento a isso 19 

dentro da unidade. Também não lhe parece uma questão menor, pois, por exemplo, no IFCH, 20 

todos os pedidos de exercício de atividades simultâneas passam pela congregação do Instituto. 21 

A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que o professor André trouxe boas 22 

perguntas. Observa que, às folhas 3, no documento dos advogados, consta a cópia da resolução 23 

que instaura a comissão de sindicância. Como o professor André falou, ela é focada na questão 24 

ética e na moção do Departamento de Saúde Coletiva, no documento da Faculdade de Ciências 25 

Farmacêuticas e nas reportagens. Depois, o próximo documento é o da CPP, em que o problema 26 

já está desdobrado em cinco itens, então não fica claro, no decorrer do processo, como aquela 27 

questão inicial se desdobrou nos cinco itens, porque não achou, no meio dos documentos, nada 28 

sobre a comissão de sindicância, nenhum tipo de parecer, e nem, como o professor André 29 

colocou, a instauração da CPP. Então, isso é uma coisa de que sentiu falta, em termos de 30 

documentos. Gostaria de entender como as coisas funcionam na Faculdade de Ciências 31 

Farmacêuticas, porque houve a retirada de pauta e o assunto não voltou na congregação 32 

seguinte. Supunha que fosse automático, então pergunta por que não voltou, mas isso não exime 33 

o docente de ir atrás, visto que era interesse dele. A CPP comprova dois itens, que houve 34 

conflito de interesses e que ele quebrou as regras do RDIDP, e a partir disso solicita o 35 

ressarcimento considerando o RTC. Entretanto, ao longo desse período em que o docente esteve 36 

ligado a essa atividade simultânea, de fato, sem autorização das autoridades competentes, ele 37 

teve um Radep aprovado, migrou para professor associado, portanto ele possui documentos que 38 

comprovam uma atividade compatível com RDIDP. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO 39 

diz que o professor André já colocou as perguntas que ela tinha sobre dúvidas da documentação, 40 



 299  
 

e gostaria de aprofundar dois pontos: o primeiro, que considera o mais grave, é a questão ética, 1 

é a questão da pesquisa. Há algo gravíssimo aqui, que é uma pesquisa, com os problemas que 2 

apresenta, com os comprometimentos que mostra, com os comprometimentos metodológicos 3 

evidentes que ela tem, ter passado pelo comitê. Uma jornalista prestou atenção nisso, e então 4 

vem a denúncia, vem a mídia etc. Deseja entender qual a consequência final desse processo, se 5 

ficam sabendo e não acontece nada. Acha que isso vale para tudo no comitê de ética, para as 6 

questões que têm a ver com o hospital, para as questões dos antropólogos, que às vezes vão 7 

fazer entrevistas e estudos com populações indígenas, então vale para tudo. Se o professor feriu 8 

questões éticas e há comissão aberta por isso, pergunta o que acontece, se existe punição, 9 

penalidade, multa, o que existe em relação à questão ética, que é aquilo que mais lhes é caro na 10 

Universidade ou na produção do conhecimento. Outro ponto tem a ver com aquilo que foi 11 

colocado pelo professor André sobre o tempo integral. Ficou evidente que o professor não 12 

tomou as devidas cautelas, que a FCF não fez o que deveria etc., mas pergunta se uma comissão 13 

processante pode imediatamente sugerir, a partir de um fato constatado, que o professor deve 14 

mudar o seu regime de trabalho, por conta de ter cometido determinada falta. Pergunta se isso 15 

não deveria ter ido para a Comissão Permanente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 16 

– CPDI, que trata desses assuntos. Deseja entender como isso funciona para poder, com clareza, 17 

considerar o parecer da PG com relação ao recurso. Também faz um comentário em relação à 18 

fala do conselheiro Bruno sobre o item anterior, discutido na parte da manhã: não concorda que 19 

não estejam respeitando nem a Reitoria, nem a Procuradoria Geral, nem a Justiça. Estão, sim. 20 

Sabem que a PG tem um trabalho imenso de analisar, consideram a Justiça cada vez mais neste 21 

país, e o fato de o Reitor ter tomado uma decisão não significa que ela não possa ser 22 

questionada. Chama a atenção para o papel deste Conselho, que é a última instância recursal 23 

que um docente, um funcionário e um aluno têm na Unicamp. Essa é uma das principais funções 24 

do Consu, porque ela é a mais cara, ela é a última, e é um recurso a um indivíduo que é uma 25 

célula desta Instituição, é uma parte da comunidade. Dessa forma, não vê mal nenhum em ir 26 

contrariamente a uma deliberação do Reitor, se ela for questionada de forma crítica. Estão aqui 27 

com pensamento crítico e com análise crítica de outra maneira, então quis fazer essa ponderação 28 

para que não tenham a impressão de que, só porque estão tratando de docentes, existe um 29 

corporativismo por trás, ou querem ir contra simplesmente porque são contrários, não é nada 30 

disso. Isso aqui é instância recursal e todos a quem couber devem fazer jus a ela. A Conselheira 31 

JOSELY RIMOLI sugere que esses dois itens envolvendo recursos sirvam de exemplo para 32 

demonstrar a complexidade que uma instituição como a Unicamp vive. Eles apontaram 33 

fragilidades, a importância do fluxo institucional, do comitê de ética, da PG, que são instituições 34 

sérias e com muita dedicação. Então, que tirem algum aprendizado dessa situação. Fará uma 35 

pontuação histórica sobre essa pesquisa: em 1989, foi feita uma lei, regulamentada em um 36 

decreto em janeiro de 2004; os pesquisadores nacionais e internacionais foram comprovando 37 

que vários agrotóxicos tinham um impacto nocivo à saúde humana e causavam contaminação 38 

da água, do ar e do solo. O dossiê da Associação Brasileira de Saúde Coletiva “Um alerta sobre 39 

os impactos dos agrotóxicos na saúde” é um acúmulo de estudos que foi criando um consenso 40 
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na sociedade civil, nas autoridades legislativas, e que culminou com a Anvisa sugerindo a 1 

redução do uso, a orientação dos agricultores para o preparo e a utilização dos agrotóxicos. 2 

Porém, veio uma outra gestão do governo federal que fez uma ampla liberação do uso de 3 

agrotóxicos, como todos puderam acompanhar na mídia, causando um retrocesso enorme, e é 4 

justamente nesse ano que surge o pedido de realização dessa pesquisa. Em 2015, a Agência 5 

Internacional de Pesquisa em Câncer da Organização Mundial da Saúde apontou que o glifosato 6 

provavelmente é cancerígeno, com associação à depressão, Alzheimer e Parkinson. Todos 7 

sabem o quanto essas doenças trazem sofrimento em nível pessoal e familiar para a sociedade 8 

e para o Sistema Único de Saúde. Em 2017, a Anvisa começa a fazer toda uma discussão sobre 9 

o paraquate e há uma força-tarefa nos governos posteriores, em 2018 e 2019, para proibir a 10 

comercialização. E é justamente nesse momento que surge essa pesquisa, o que é muito 11 

complicado do ponto de vista bioético. A Unicamp é uma instituição de altíssima relevância e 12 

consideração no Brasil e na América Latina, e quando se usa o nome da Universidade, isso é 13 

muito sério. Em razão de tudo isso, e na linha das questões colocadas pelo professor André e 14 

das ponderações da professora Rachel, acha que ficou comprovado que houve conflito de 15 

interesses. Às folhas 354 do documento está citado o convênio de número 91.778, que 16 

estabeleceu a cooperação técnico-científica entre a Faculdade de Ciências Farmacêuticas e o 17 

Inpes, e pergunta por que a Funcamp não é interveniente. Portanto, encaminha que o Consu 18 

opine pelo indeferimento do pedido recursal, concordando com a PG. A Conselheira 19 

VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ reforça as preocupações citadas pelos 20 

professores André, Rachel e Josely para poder avaliar esse processo adequadamente. Levantará 21 

alguns itens, complementando também o que a professora Christiane mencionou. Primeiro, essa 22 

ação do Comitê de Ética em Pesquisa, de aprovar o projeto e depois recuar, o que traz 23 

desdobramentos, porque envolveu uma estudante que tinha um projeto. Não conseguiu 24 

identificar o que aconteceu com ela, nem com o material colhido, então é sério o desdobramento 25 

do que aconteceu. E a preocupa que isso tenha acontecido por conta de uma denúncia em uma 26 

nota jornalística; espera que os comitês de ética da Unicamp tenham capacidade de desenvolver 27 

métodos de retorno de processos, porque se a pesquisa foi autorizada, alguém ali identificou o 28 

seu mérito. Quer acreditar que isso está bem documentado. E se há necessidade de que esses 29 

processos sejam revistos de tempos em tempos, para ver se as coisas acontecem de acordo com 30 

o estabelecido, essa é uma forma mais razoável de evitar conflitos. Pergunta por que isso não 31 

aconteceu, em que momento se perderam nesse processo; há uma aluna que não sabem se 32 

terminou ou não sua pesquisa, e estão nessa situação, com um processo longo. Também enfatiza 33 

a questão do foco da CPP: entende que ela começa com um rótulo, com um fim, e no meio do 34 

processo aparece a questão do RDIDP. Depois retorna, é feita uma análise, pelo que entendeu, 35 

a PG pede esclarecimento sobre isso e acaba nessa segunda punição, pelo exercício simultâneo 36 

de atividades. Pergunta o que aconteceu com a documentação que mostra que o docente entrou 37 

com um pedido para regularizar, mesmo que tardiamente. Não encontrou nada nesse processo 38 

que mostrasse se o docente obteve alguma resposta, mas um pedido feito precisa ter resposta. 39 

Ou seja, há aí um deslize. Estão falando de uma punição para o docente que envolve dinheiro. 40 
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Independentemente de concordarem ou não com o foco da pesquisa, ela teve a sua aprovação 1 

inicial, e no meio do processo se complica tremendamente o problema desse professor. Pergunta 2 

qual foi o motivo de o processo não ter ido para a CPDI, que é a comissão que analisa a 3 

preservação do RDIDP, e ficou no marco da CPP. Também pergunta por que demorou tanto 4 

todo esse processo, há alguns indícios para tentar justificar, mas não ficam 100% claros para 5 

ela. Remetendo-se à fala da professora Rachel, diz que não é questão de desrespeitar, mas é 6 

uma decisão que envolve punições severas, então é natural que se questione, que tenha dúvidas. 7 

O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES diz, referindo-se à fala da professora Rachel, que 8 

não é questão de que não possam rever, afinal, se recebem esses recursos é porque podem rever. 9 

Podem rever quando houver novos fatos, mas considera estranho rever uma decisão sem 10 

nenhum fato novo. Isso significa questionar as instituições e lhe parece muito a forma de atuar 11 

da extrema-direita, que tanto criticam. Há decisões aqui de órgãos colegiados, não há nenhum 12 

indício de perseguição, e querer rever com base em menos documentação do que esses órgãos 13 

tiveram para decidir é estranho. Isso parece, para ele, muito com corporativismo desde a 14 

primeira decisão de retirada de pauta; tiveram dez dias para ver essa documentação e ela foi 15 

retirada na pauta de abril com o argumento de que não tiveram tempo. Nunca teve tanto tempo 16 

para ver uma documentação quanto teve para ver essa. Então, não é questão de que não podem 17 

rever, mas nesses dois casos concretos não vê nenhum argumento para que seja revisto. A 18 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO pede ao conselheiro Bruno que retire a parte que ele 19 

falou da extrema-direita, para que isto não se torne um debate absolutamente infundado em 20 

relação aos argumentos que colocou aqui. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES, pelo 21 

respeito e admiração que tem à professora Rachel, retira e pede desculpas. A Conselheira 22 

FERNANDA GARANHANI DE CASTRO SURITA diz que esta é sua primeira reunião do 23 

Consu e confessa que ficou bastante desconfortável com os itens 16 e 17, que são bastante 24 

complexos. Traz alguns pontos que os dois têm em comum e que a incomodaram, talvez por 25 

estar chegando agora ao Conselho. Há uma situação final em que é feito o julgamento de um 26 

professor, e assim considera porque estão tendo que opinar sobre punições, e em situações que 27 

não ficam bem elucidadas. Neste caso específico, acha que a questão do RDIDP já foi bastante 28 

comentada aqui, mas a questão ética a incomoda muito. É da área de Saúde, faz pesquisa com 29 

seres humanos, material biológico, tudo isso, e tem muita dificuldade para aprovar suas 30 

pesquisas no Comitê de Ética em Pesquisa, inclusive pelo tempo e pelo grau de detalhamento 31 

solicitado a cada coisa que chega lá. O tema é muito complexo, mas além disso o outro professor 32 

se aposentou e tudo é feito no nome de uma outra pessoa que está totalmente isenta desse 33 

processo. E essa pessoa era, inicialmente, a pesquisadora principal. Isso foi depois para o CEP 34 

para incluir outros pesquisadores, e observa que o professor que está sendo julgado agora teve 35 

dois relatórios de atividades aprovados, ele pediu verba para o Faepex, ou seja, o projeto passou 36 

no Faepex também para realização de trabalho de campo. E tudo isso foi sendo visto. Concorda 37 

que existem questões com a substância utilizada, e faz uma analogia: é ginecologista, então faz 38 

a analogia de que seria a mesma coisa que quisesse fazer uma pesquisa com talidomida em 39 

gestantes. Acha que é muito grave o tema, mas acha que a forma como as coisas transcorreram 40 
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para chegar na punição de uma pessoa é um pouco complexa. Votou para retirar de pauta para 1 

que conseguisse entender melhor o que está acontecendo, porque acha que, da forma como as 2 

coisas chegaram aqui, é muito difícil fazer esse julgamento de uma pessoa como responsável 3 

por tudo isso. Pergunta o que aconteceu com essas amostras biológicas; as pessoas assinaram 4 

um termo de que estavam doando um material biológico para ser feito um exame, e não foi 5 

feito. A pessoa assinou e estava escrito que receberia uma resposta, mas o material não foi 6 

avaliado. Pergunta como, eticamente, suspendem tudo, não fazem análise, não dão resposta 7 

para os participantes. Tem essa dúvida de como o CEP vai conduzir isso; o CEP é a Unicamp, 8 

e se ele está fazendo assim, precisam ver isso com outros olhos. A Conselheira RENATA 9 

CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS diz que também sentiu dificuldade em ler todos os 10 

documentos da pauta. É verdade que tinham acesso aos documentos anteriores, mas não tinham 11 

acesso à pauta que iriam debater e ser colocada para este Consu. Pergunta se, ainda que o 12 

professor tenha feito a solicitação para autorização em atividade concomitante em período 13 

posterior ao que ele deveria ter feito, ele está sendo cobrado de todo o período e não somente 14 

do período até quando ele fez essa solicitação, haja vista que houve uma demora da unidade em 15 

dar uma resposta e que o tempo que esse processo está rodando é muito grande, é bastante 16 

incomum. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz, esclarecendo os 17 

pontos levantados pelos conselheiros, que houve uma denúncia e foi feita uma sindicância 18 

administrativa investigativa, para apurar, em um primeiro momento, os desvios éticos da 19 

pesquisa. Então, foi constituída uma comissão, que começou a investigar, como se fosse um 20 

inquérito policial, e no decorrer dessa investigação ela detectou – e isso consta do relatório final 21 

da comissão de sindicância – que o professor havia prestado serviço para a Aprosoja, via Inpes, 22 

e que nesse sentido haveria um descumprimento do RDIDP. Isso foi detectado no decorrer da 23 

sindicância, o que é normal, porque ela visa investigar, ela tem um indício ali, faz a 24 

investigação, e no final ela conclui, e às vezes nem conclui de forma definitiva, sugere ir para 25 

a CPP, e assim foi. Então, ela fez o relatório, propôs a instauração de processo administrativo 26 

disciplinar contra o docente, mandou o processo para a Procuradoria Geral, que fez análise de 27 

mérito e formal do processo e concordou com o encaminhamento do processo à CPP. A portaria 28 

de instauração do processo disciplinar contra o docente já de início apontava cinco itens, 29 

incluindo a questão do RDIDP. Desses cinco itens, apenas dois foram comprovados e ensejaram 30 

a proposta de penalização, e vai ler para não restarem dúvidas: “Portaria de enquadramento 31 

contra o docente, para apurar eventuais faltas funcionais do servidor docente na condução de 32 

pesquisa de pós-graduação e a participação da Aprosoja e Inpes em supostas irregularidades 33 

descritas a seguir, bem como eventual descumprimento do RDIDP, pois segundo os 34 

documentos que instruem o processo, de cópias extraídas do processo de sindicância, o 35 

professor: a) teria incorrido em situação de conflito de interesse entre agentes financiadores da 36 

pesquisa, Aprosoja e/ou Inpes, e os responsáveis pela coleta e análise de dados, já que o agente 37 

financiador estava envolvido direta ou indiretamente na seleção e condução dos participantes 38 

da coleta de dados [isso foi comprovado]; b) atuado em pesquisa de pós-graduação e/ou 39 

eventual convênio irregular com a participação do Inspe e Aprosoja sem aprovação da 40 
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Congregação da FCF [isso não foi comprovado]; c) percebido valores pecuniários pela 1 

Aprosoja ou Inpes sem vinculação formal ao projeto de pesquisa ou ao convênio com a 2 

Unicamp e sem autorização da congregação da Faculdade de Ciências Farmacêuticas [também 3 

foi descartada essa situação]; d) utilizados equipamentos e a infraestrutura da Universidade para 4 

o desenvolvimento do projeto de pesquisa e o suposto convênio sem autorização formal da 5 

Unicamp [também descartado]; d) se ausentado das atividades da Unicamp para a realização 6 

das atividades concomitantes simultâneas sem autorização de instância competente da Unicamp 7 

[que é o descumprimento do RDIDP e foi constatado]”. Então, no que se refere ao 8 

procedimento, não há nenhuma irregularidade, porque não foi durante a CPP que se verificou 9 

um outro descumprimento, porque isso é absolutamente ilegal, não teria nem passado pela 10 

Procuradoria Geral. Se já no começo se identifica alguma coisa, podem até aditar a portaria de 11 

enquadramento, mas é como se zerasse o processo e começasse novamente, com nova 12 

intimação do docente e todos os outros procedimentos. Isso não aconteceu nesse processo. 13 

Sobre a questão da Aprosoja e a manifestação do CEP, verificam nos processos que o 14 

depoimento da então coordenadora do Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp é no seguinte 15 

sentido: “Que no projeto submetido ao CEP da pós-graduação, constava que seria o indiciado 16 

e a aluna quem selecionariam os participantes. Mas que, posteriormente, constatou-se uma 17 

participação da Aprosoja nessa seleção. Que no deslocamento para o envio das análises às 18 

clínicas, pode-se dizer a depoente que teve a participação da Aprosoja”, conforme relato de um 19 

outro docente da FCM que estava ligado ao Inspe. Também chama a atenção o depoimento da 20 

aluna, orientanda do indiciado, que afirmou que os trabalhadores foram escolhidos pela 21 

Aprosoja. E mais, que o Inpes e a Aprosoja que selecionaram os laboratórios, que a depoente e 22 

o indiciado não escolheram os laboratórios. Então, essa questão ética também ficou bem 23 

marcada. Em relação ao ponto do RDIDP, como houve a tramitação na Faculdade de Ciências 24 

Farmacêuticas, não foi nem o objeto da sindicância, nem o objeto aqui, não sabe dizer por que 25 

atrasou. O fato é que a Deliberação Consu-A-02/2001, que regulamenta o Regime de Dedicação 26 

Integral à Docência e à Pesquisa, prevê no artigo 9º que o exercício simultâneo de atividades, 27 

em qualquer das hipóteses ali elencadas, terá início após aprovação pelo conselho de 28 

departamento e pela congregação. Então, não adianta o docente pedir apenas, é preciso que a 29 

unidade aprove; após o pedido, o docente precisa acompanhar esse pedido. E se não estiver 30 

sendo submetido aos colegiados, que cobre o diretor, porque ele não pode iniciar as atividades 31 

antes disso, por sua própria segurança. A PG solicitou complementação do relatório da CPP, 32 

para deixar bem claro de qual período estava se tratando. Não estão falando aqui de redução do 33 

regime, não houve esse procedimento de CPDI, porque não estava havendo solicitação de 34 

redução de regime. Quando os fatos foram apurados pela CPP, isso já tinha cessado, então foi 35 

um período retroativo em que houve descumprimento, mas no momento em que o docente 36 

estava sendo indiciado no processo disciplinar, ele já não estava mais descumprindo o RDIDP. 37 

Então, não havia que se falar em redução, o que estão falando aqui é que houve uma cobrança 38 

do passado, baseada no parágrafo 13 do artigo 20, que prevê que “o docente que infringir o 39 

RDIDP, após cumpridos todos os procedimentos indicados no caput e nos §§ 1º a 9º deste 40 
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artigo, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, deverá providenciar a devolução da 1 

diferença dos vencimentos recebidos indevidamente durante o período de infração e o regime 2 

que for decidido pela Unidade”. Não se recorda agora se houve uma decisão, mas o que se 3 

colocou foi o regime imediatamente inferior ao RDIDP. Sobre a questão ética, respondendo à 4 

conselheira Rachel, observa que a penalização desse descumprimento é o próprio processo 5 

disciplinar. Um dos objetos desse processo foi exatamente o fato de a pesquisa ter ferido itens 6 

éticos. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO pergunta qual o desdobramento das questões 7 

da pesquisa, como a professora Fernanda Surita mencionou. A Doutora FERNANDA LAVRAS 8 

COSTALLAT SILVADO diz que acompanhou um pouco isso alguns anos atrás. As amostras 9 

ficaram aqui arquivadas, e pelo que se recorda chegaram a pleitear a entrega delas, mas a 10 

Universidade não aceitou entregar. Parece-lhe que a comissão de ética já tinha identificado que 11 

elas estavam imprestáveis para qualquer análise clínica no material pelo decurso do tempo. 12 

Então, houve sim desdobramentos. Parece-lhe que a aluna passou para um outro orientador, 13 

portanto foram tomadas algumas providências administrativas com relação à continuidade da 14 

pesquisa e ao material. O Conselheiro JÖRG KOBARG esclarece que a aluna desistiu por 15 

vários motivos, um deles é que o projeto foi suspenso, além do início da pandemia e também 16 

por uma desmotivação por tudo o que aconteceu. Então, ela desistiu do projeto do doutorado. 17 

As amostras se encontram na FCF, não podiam ser descartadas sem o processo ser finalizado, 18 

mas elas nunca foram analisadas porque o projeto foi proibido e está suspenso. A professora 19 

Josely corretamente apontou as questões éticas, que são críticas mesmo, os agrotóxicos, tudo 20 

isso. O próprio docente admite esses problemas, mas ele já pagou multa, com 15 dias de 21 

afastamento, então essa parte não está aqui em questão. Observa que um dos cinco pontos que 22 

não foram tocados para frente foi o fato de que o docente recebeu certos valores para 23 

equipamentos e consumíveis da Aprosoja, e como o projeto foi cancelado e nunca executado, 24 

ele integralmente devolveu esses valores. Observa também que, ao contrário do processo que 25 

analisaram hoje pela manhã, neste caso não houve prejuízo financeiro para a Unicamp. Como 26 

mostram os relatórios de atividade, o docente trabalhou 40 horas, mesmo tendo infringido o 27 

regime por ter trabalhado como diretor científico sem autorização. Entretanto, ele pediu 28 

autorização para realizar o exercício simultâneo de atividade na FCF, e esse pedido, como 29 

sabem, foi retirado da pauta e na reunião seguinte da congregação não voltou. Não sabe quais 30 

foram os motivos para isso, mas, de fato, prejudicou o professor, pois contribuiu fortemente 31 

para a condenação por infringir as regras do exercício simultâneo de atividades. O Conselheiro 32 

ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que tem duas questões a partir das falas da doutora 33 

Fernanda e do professor Jörg. Havia entendido pela fala da doutora Fernanda que a suspensão 34 

de 15 dias sem salário e a devolução da diferença eram ambas punições por conta da violação 35 

do Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa, sendo que a punição em relação ao 36 

desvio ético foi a suspensão da própria pesquisa. Mas, agora, pela fala do professor Jörg, 37 

entendeu que a punição da suspensão de 15 dias sem vencimentos era justamente a punição em 38 

função da falta ética, sendo a devolução da diferença a punição em relação à violação do regime 39 

de trabalho. Pergunta qual desses entendimentos está correto. Sente-se esclarecido pela doutora 40 
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Fernanda quanto ao fluxo entre sindicância e CPP e a questão de como entrou a apuração em 1 

relação ao regime de trabalho. Entretanto, a fala do professor Jörg reforçou uma preocupação 2 

que vários colegas já enfatizaram aqui. Entende perfeitamente que é responsabilidade do 3 

docente ir atrás da autorização da suspensão da sua unidade, que ele não deve assumir exercícios 4 

de atividades simultâneas sem essa autorização. Porém, pergunta se é algo lícito uma unidade 5 

simplesmente não encaminhar uma demanda formalmente realizada por um docente. 6 

Independentemente do erro do docente, pergunta se isso não é um vício processual, porque pode 7 

não haver fatos novos de abril para cá, mas esse não lhe parece um detalhe menor. A 8 

Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS diz que a última questão colocada pelo professor 9 

André é a que está pendente para ela no momento. Entende os prazos, entende a conclusão da 10 

CPP perfeitamente, mas acha que a questão de o docente ter feito uma solicitação para a sua 11 

unidade, ela ter entrado na reunião da congregação, ter saído de pauta e nunca mais ter voltado, 12 

não sabe se é um vício processual, mas é um atenuante a respeito do período, inclusive, pelo 13 

qual ele está sendo cobrado. Isso não exime a responsabilidade que o docente tem de 14 

acompanhar a solicitação, e certamente não o exime da responsabilidade de ter começado o 15 

exercício simultâneo antes de obter a aprovação. Entretanto, há um fato concreto, que é uma 16 

solicitação, e depois disso não vão conseguir apurar o quanto ele foi atrás, que tipo de problema 17 

ocorreu. Pergunta se isso é um atenuante; por exemplo, por que não é considerado até o 18 

momento em que ele fez a solicitação, ou um mês depois, quando deveria voltar para a 19 

congregação, supondo que deva existir um mecanismo automático de retorno. A Conselheira 20 

FERNANDA GARANHANI DE CASTRO SURITA diz que parte do que iria mencionar a 21 

professora Christiane já falou, que é sobre a solicitação feita pelo docente à unidade para exercer 22 

atividade simultânea. Acha que deveria constar no processo a ata da reunião da congregação 23 

contendo a justificativa da retirada de pauta. Outro ponto é que ainda fica com dúvida com 24 

relação às questões éticas; mesmo que as amostras tenham sido guardadas e não tenham sido 25 

analisadas, os participantes assinaram um termo de consentimento que afirmava que eles teriam 26 

uma resposta sobre o que seria encontrado naquele material biológico que eles cederam, se 27 

havia ou não contaminação. Pergunta como ficou a resposta da suspensão da pesquisa para 28 

esses participantes, pois estava escrito no termo que eles seriam informados desse resultado. A 29 

Conselheira JOSELY RIMOLI diz que, pelo que se recorda, viu na documentação que a 30 

Faculdade de Ciências Farmacêuticas encaminhou à PG algum documento referente à 31 

solicitação do docente. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz que 32 

a PG recebeu, em junho de 2020, uma consulta genérica, não era consulta do caso concreto de 33 

um docente, era uma pergunta genérica, se seria possível um docente em RDIDP atuar como 34 

diretor científico do Inpes. A manifestação da PG, que saiu no dia 24 de junho de 2020, foi no 35 

sentido de que não haveria impedimento, mas apontou a necessidade de aprovação do conselho 36 

de departamento e da congregação, porque se enquadraria no artigo 13 da Deliberação Consu-37 

A-02/2001. Devolveram para a unidade e depois disso não sabem qual foi a tramitação na FCF, 38 

porque a PG não acompanha isso. Esclarecendo a dúvida do professor André, diz que a 39 

penalidade de suspensão de 15 dias é por conta dos dois fatores: pela questão ética e pela 40 
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violação do RDIDP. Só a questão da devolução de valores que decorre do descumprimento do 1 

RDIDP, por conta da previsão expressa do artigo 20, parágrafo 13, da Deliberação Consu-A-2 

02/2001. O Conselheiro FRANCISCO HIDEO AOKI diz que a questão ética é a mais 3 

importante; os conflitos de interesse e outras situações não podem ser deixadas a largo. Mesmo 4 

porque as pessoas que foram submetidas a essa pesquisa devem receber uma resposta, e se a 5 

conservação dos materiais estiver adequada, em um freezer a menos 80 graus, por exemplo, 6 

para ter a manutenção eventual do paraquate ou de outra substância, podem dar algum grau de 7 

resposta a esses sujeitos de pesquisa. É fundamental que a própria instituição se responsabilize 8 

por fazer essa análise para dar a devida resposta. Não há obrigatoriedade de dar nenhuma 9 

publicidade a isso, porque se trata de um acordo de confidencialidade entre o indivíduo sujeito 10 

de pesquisa e a instituição pesquisadora. Precisam gerar esse resultado de exame para saber se 11 

essas pessoas estão ou não contaminadas, e a partir daí cada um desses sujeitos da pesquisa 12 

tomará as devidas providências. À Universidade cabe apenas dar essa resposta de maneira 13 

adequada, e acha que essa providência é fundamental, seja qual o tipo de decisão que for tomada 14 

aqui. As amostras devem estar acondicionadas de maneira adequada, como requer uma boa 15 

pesquisa, as boas condições de práticas clínicas e de guarda adequada de todo o material. Pode 16 

acontecer algum incidente, mas acredita que a própria Faculdade, por dever de ofício e 17 

responsabilidade institucional, representando a Unicamp, deve realizar esses exames para dar a 18 

devida resposta a cada sujeito individualmente de pesquisa. O MAGNÍFICO REITOR diz que 19 

os conselheiros fizeram várias perguntas que espera que as respostas do professor Jörg e da 20 

doutora Fernanda tenham ajudado a elucidar. Para algumas delas parece que não terão a 21 

resposta, por exemplo, por que na Faculdade de Ciências Farmacêuticas o pedido do professor 22 

não foi resolvido. Ninguém aqui será capaz de responder isso, o professor Jörg disse que não 23 

sabe, uma vez que ele não estava na congregação, não era o diretor. E com isso não está dizendo 24 

que não devam procurar a resposta. O ciclo se inicia com um processo de sindicância, depois 25 

vai para a CPP, e há um procedimento bastante cuidadoso. Situações como essa não são muito 26 

comuns, e se depararam com duas delas no mesmo dia, o que provocou aqui uma certa reflexão 27 

bem aprofundada daquilo que precisam pensar a partir de agora em situações dessa natureza. 28 

Claro que o Consu é a última instância, mas houve muitos elementos novos que interferiram; 29 

quando as relações são muito internas, são mais fáceis de resolver, e no caso anterior havia já 30 

outros agentes intervindo nisso. A Conselheira SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL diz 31 

que aprendeu bastante hoje, mas acha que se perderam no objeto que estão aqui discutindo. Há 32 

um dado relevante que o senhor Reitor mencionou, que é não saberem por que o pedido do 33 

professor foi retirado de pauta da congregação e não voltou. Acha que esse é o fato importante, 34 

aquilo que ele está colocando aqui como recurso. O restante, se vão dar destino à pesquisa ou 35 

não, se o comitê de ética agiu certo ou não, quem é o culpado ou não, não sabe se é possível de 36 

ser avaliado, até porque a pesquisa foi proibida. Pergunta como vão mexer na amostra de uma 37 

pesquisa que foi proibida. Portanto, solicita que este Conselho retorne ao objeto a ser discutido, 38 

porque acha que se perderam um pouco. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E 39 

CRUZ diz que entende que a punição da suspensão de 15 dias sem vencimento já foi cumprida 40 
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pelo docente e que ele não está recorrendo em relação a ela, mas sim em relação à devolução 1 

dos valores. Também entende que ele deveria ter esperado e cobrado uma deliberação antes de 2 

assumir o vínculo, mas não entende que não haja qualquer relação com o resultado do que vão 3 

decidir o fato de que a unidade, naquela gestão, deixou de encaminhar. Sabe que não estão 4 

julgando a direção da época, mas não lhe parece alheio ao resultado. Não está com isso 5 

declarando o seu voto, porque é uma situação realmente difícil de julgar, mas ela é tornada 6 

difícil por esse que lhe parece um erro grave da unidade. Se não fosse por isso, não haveria, da 7 

sua parte, pelo menos, muita dúvida do que fazer, pois exercício de atividade simultânea sem 8 

autorização não pode ocorrer, tem uma punição cabível. Mas pergunta como podem permitir 9 

que aconteça dentro da Universidade que uma unidade não encaminhe um pedido que foi feito, 10 

como deveriam qualificar isso. A Conselheira JOSELY RIMOLI diz que, pelo seu 11 

entendimento, a diretoria da FCF da época não deu prosseguimento devido às denúncias, pois 12 

a pesquisa foi suspensa. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que vão votar o recurso interposto 13 

pelo interessado contra o ato de punição de suspensão de 15 dias e determinação de devolução 14 

da diferença de vencimento indevidamente recebida, nos termos do artigo 20, parágrafo 13, da 15 

Deliberação Consu A-02/2001, no período de descumprimento do RDIDP, que compreende a 16 

data de 16 de abril de 2018 a 27 de novembro de 2020, e correspondente à diferença de 17 

vencimento entre os regimes de RDIDP e RTC, conforme relatório final e relatório final 18 

complementar da CPP. Também constam da documentação um despacho do Reitor e pareceres 19 

PG. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM pergunta se há possibilidade de separar a 20 

votação, uma para a punição de 15 dias e outra para devolução dos valores, ao que o senhor 21 

Reitor responde que não. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO observa que o docente já 22 

cumpriu a suspensão de 15 dias. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que, se o recurso for 23 

aprovado, o docente receberá de volta os valores que foram dele descontados, além dos valores 24 

referentes à diferença dos regimes. Lembra que houve um longo processo e é importantíssimo 25 

reconhecer os argumentos das duas partes. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS 26 

pergunta se existe a possibilidade de recálculo dos valores que ele está devolvendo, 27 

considerando o pedido dele na congregação, em vez de considerar todo o prazo até o final. 28 

Porque houve um pedido de fato na congregação que não foi encaminhado, e a partir daí existe 29 

uma indefinição. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO responde que 30 

não, porque isso está baseado no artigo 9º da deliberação aprovada por este Conselho, e é a 31 

partir da aprovação. Porque senão vão criar uma jurisprudência de que, para todos que 32 

solicitarem, a partir da solicitação a atividade concomitante está aprovada. Então, não se trata 33 

de um preciosismo; estão seguindo expressamente o que este Conselho aprovou para o regime 34 

de dedicação integral aos seus docentes, de que é a partir da aprovação da congregação. Não 35 

podem criar um precedente em desacordo com o que este Conselho aprovou. Não havendo mais 36 

observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação o recurso do interessado contra a 37 

aplicação das penalidades, que é rejeitado com 40 votos contrários, 04 favoráveis e 09 38 

abstenções. Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, coloca para ciência o Expediente dos 39 

seguintes assuntos: A – Comissões Permanentes do Conselho Universitário – Indicação de 40 
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Membros – Artigo 3º da Deliberação Consu-A-18/2002 – Artigo 11 do Regimento Interno do 1 

Consu – 01) Proc. nº 01-P-4124/1987, da Comissão de Orçamento e Patrimônio – Indicação da 2 

Representação Docente para compor a Comissão, conforme segue: 1º ano: (a partir de 20.06.25) 3 

– Titulares: Profa. Dra. Verónica Andrea González-López – Imecc e Prof. Dr. Rodolfo Jardim 4 

de Azevedo – IC e Suplentes: Profa. Dra. Christiane Neme Campos – IC e Prof. Dr. Everardo 5 

Magalhães Carneiro – IB. 2º ano: (a partir de 20.06.26) – Titulares: Prof. Dr. Everardo 6 

Magalhães Carneiro – IB e Profa. Dra. Christiane Neme Campos – IC e Suplentes: Prof. Dr. 7 

Rodolfo Jardim de Azevedo – IC e Profa. Dra. Verónica Andrea González-López – Imecc. 02) 8 

Proc. nº 01-P-4125/1987, da Comissão de Legislação e Normas – Indicação da Representação 9 

Docente para compor a Comissão, conforme segue: 1º ano: (a partir de 20.06.25) – Titulares: 10 

Prof. Francisco da Fonseca Rodrigues – Cotuca e Profa. Dra. Juliana Freitag Borin – IC e 11 

Suplente: Profa. Dra. Diama Bhadra Andrade Peixoto do Vale – FCM. B – Comissão de 12 

Planejamento Estratégico Institucional – Indicação de Membros – Deliberação Consu-A-13 

15/2001 – 03) Indicação da Representação Docente para compor a Comissão, conforme segue: 14 

1º ano: (a partir de 20.06.25) – Titulares: Prof. Dr. Jefferson de Lima Picanço – IG e Prof. Dr. 15 

Newton Cesário Frateschi – IFGW e Suplentes: Profa. Dra. Emília Wanda Rutkowski – 16 

FECFAU e Prof. Dr. Daniel Martins de Souza – IB. 2º ano: (a partir de 20.06.26) – Titulares: 17 

Prof. Dr. Newton Cesário Frateschi – IFGW e Profa. Dra. Emília Wanda Rutkowski – FECFAU 18 

e Suplentes: Prof. Dr. Daniel Martins de Souza – IB e Prof. Dr. Jefferson de Lima Picanço – 19 

IG. C – Comissão de Atividades Interdisciplinares – Indicação de Membros – Deliberação 20 

Consu-A-04/2001 – 04) Proc. nº 01-P-9046/1987 – Indicação da Representação Docente para 21 

compor a Comissão, conforme segue: mandato de 02 anos a partir de 20.06.25 – Titulares: 22 

Profa. Dra. Rachel Meneguello – IFCH, Profa. Dra. Leila da Costa Ferreira – IFCH e Prof. Dr. 23 

Sandro Dias – Cotil e Suplentes: Prof. Dr. Everardo Magalhães Carneiro – IB, Profa. Dra. 24 

Christiane Neme Campos – IC e Prof. Dr. Cesar Apareciddo Nunes – FE. D – Comissão de 25 

Vagas Docentes – Indicação de Membros – Deliberação Consu-A-18/2013 – 05) Proc. nº 01-26 

P-3969/1999 – Indicação de membros da Representação dos Diretores, nos termos da 27 

Informação CVD-63/25 e indicações da Representação Docente para compor a Comissão, 28 

conforme segue: Representação dos Diretores: Colégios Técnicos – Suplente: Prof. Marcelo 29 

Dotti – Cotil. Área de Ciências Exatas – Suplente: Prof. Dr. Ricardo Miranda Martins – Imecc. 30 

Área de Ciências Humanas, Sociais e Artes – Titular: Prof. Dr. Petrilson Alan Pinheiro da Silva 31 

– IEL e Suplente: Profa. Dra. Debora Cristina Jeffrey – FE. Área de Ciências da Engenharia – 32 

Titular: Prof. Dr. Paulo José Rocha de Albuquerque – FECFAU e Suplente: Prof. Dr. Dirceu 33 

Noriler – FEQ. Representação Docente: 1º ano: (a partir de 20.06.25) – Titular: Profa. Dra. 34 

Angela Christina Lucas – FCA e Suplente: Profa. Dra. Joana Fróes Bragança Bastos – FCM. 2º 35 

ano: (a partir de 20.06.26) – Titular: Profa. Dra. Joana Fróes Bragança Bastos – FCM e 36 

Suplente: Profa. Dra. Angela Christina Lucas – FCA. E – Conselho Superior do Hospital de 37 

Clínicas – Indicação de Membro – Deliberação Consu-A-10/2006 – 06) Indicação da 38 

Representação Docente para compor o Conselho Superior do Hospital de Clínicas, conforme 39 

segue: Titular: Prof. Dr. Francisco Hideo Aoki – FCM (mandato de 20.06.25 a 19.06.27). F – 40 
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Conselho de Cultura – Concult – Indicação de Membros – Deliberação Consu-A-17/2019 – 07) 1 

Indicações da Representação Docente para compor o Conselho de Cultura, para o mandato de 2 

20.06.25 a 19.06.27, conforme segue: Titular: Prof. Dr. Rodrigo Spina de Oliveira Castro – IA 3 

e Suplente: Profa. Dra. Silvia Cristina Franco Amaral – FEF. G – Conselho Gestor do Fundo 4 

Patrimonial da Unicamp – Indicação de Membros –Deliberação Consu-A-29/2019 – 08) 5 

Indicação da Profa. Dra. Maria Luiza Moretti – FCM, como membro docente e da Dra. 6 

Alessandra Davólio Gomes – Cepetro, como representante da Carreira Pq para compor o 7 

Conselho Gestor do Fundo Patrimonial da Unicamp, para o mandato de 02 anos. H – Conselho 8 

Consultivo de Permanência Estudantil – Indicação de Membros – Deliberação Consu-A-9 

20/2023 – 09) Indicação da Representação Docente para compor o Conselho Consultivo, para 10 

o mandato de 20.06.25 a 19.06.27, conforme segue: Titular: Profa. Dra. Fernanda Garanhani de 11 

Castro Surita – FCM e Suplente: Prof. Dr. Daniel Martins de Souza – IB. I – Comissão Especial 12 

de Contagem de Tempo – Indicação de Membros – Deliberação Consu-A-14/2000 – 10) 13 

Indicação da Representação Docente para compor a Comissão, para mandato de 20.06.25 a 14 

19.06.27, conforme segue: Titulares: Profa. Dra. Fátima Regina Rodrigues Évora – IFCH 15 

(Presidente), Profa. Norma Wucherpfennig – CEL e Profa. Dra. Renata Chrystina Bianchi de 16 

Barros – FCM. J – Moção – Artigo 45 do Regimento Interno do Consu – 12) Voto de Louvor 17 

in memoriam ao Professor Rogério Cézar de Cerqueira Leite enviado pelo Senador Astronauta 18 

Marcos Pontes – Requerimento nº 391/25. O MAGNÍFICO REITOR informa que o item 11 – 19 

Proc. nº 01-P-28604/2025 – está destacado, trata-se da moção pelo fim do genocídio em Gaza 20 

e em defesa da suspensão das relações comerciais e militares do Estado brasileiro com o Estado 21 

agressor de Israel, apresentada pelo grupo Unicamp em Movimento, reafirmando a moção 22 

aprovada por este Conselho em sua 188ª Sessão Ordinária. A Conselheira VERÓNICA 23 

ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ diz que o grupo Unicamp em Movimento se reuniu para 24 

considerar mais uma vez, como praticamente todas as semanas, a situação inadmissível na qual 25 

todos estão sendo colocados, com a Palestina, e após várias discussões chegaram a um consenso 26 

quanto ao texto, para o qual solicita o apoio de todos. Passa à leitura: “Moção pelo fim do 27 

genocídio em Gaza e em defesa da suspensão das relações comerciais e militares do Estado 28 

brasileiro com o Estado agressor de Israel. O grupo Unicamp em Movimento vem a público 29 

solicitar que o Conselho Universitário da Unicamp reafirme nessa data, quase um ano depois 30 

da Moção aprovada por unanimidade, em sessão de 24.09.2024, a manifestação de repúdio aos 31 

atos de violência perpetrados pelo Estado de Israel contra populações civis na Palestina e, em 32 

particular, na Faixa de Gaza. Na mesma direção das iniciativas da Rede Universitária de 33 

Solidariedade ao Povo Palestino e da manifestação da Congregação da Faculdade de Educação 34 

da Unicamp, aprovada em junho último, acreditamos que é o momento de o Brasil suspender 35 

as relações comerciais e militares com o Estado de Israel. Nesse sentido, o grupo Unicamp em 36 

Movimento solicita ao Consu da Unicamp que se junte a outras instituições acadêmicas e a 37 

movimentos sociais nacionais e internacionais nessa demanda ao Estado brasileiro, alinhando-38 

se às decisões de organismos internacionais e de muitos outros governos nacionais que lutam 39 

todos os dias pelo fim do genocídio e pela garantia da autodeterminação do povo palestino”. A 40 
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Conselheira RENATA CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS endossa, em nome do grupo 1 

Mulheres de Esquerda da Unicamp, o apoio a essa moção. A Professora MARIA SILVIA 2 

VICCARI GATTI diz que lhe foi solicitado, enquanto presidente da ADunicamp, pelo fato de 3 

a ADunicamp pertencer ao Comitê Unicamp em Defesa do Povo Palestino, ler uma nota 4 

dirigida ao Conselho Universitário da Unicamp e à comunidade acadêmica da Unicamp: “A 5 

escalada de violências em Gaza atingiu um patamar sem precedentes. O cálculo subestimado 6 

de civis mortos pelas Forças Armadas de Israel alcança, neste momento, mais de 65 mil pessoas. 7 

Milhares de crianças, mulheres, jovens e idosos têm sido cruelmente assassinados. Incalculável 8 

é o número de vítimas feridas e soterradas pelos permanentes bombardeios. Hospitais, escolas, 9 

universidades, residências, templos religiosos, abrigos da ONU estão sob escombros. Essa ação 10 

devastadora está acompanhada do bloqueio total ou parcial de água, alimentos, medicamentos 11 

e energia. Desde março de 2025, a ajuda humanitária está criminosamente bloqueada e as 12 

mortes por inanição não são estancadas. Segundo a OMS, a desnutrição está chegando a níveis 13 

desesperadores em Gaza. Em face desse cenário dantesco e estarrecedor, entidades acadêmicas 14 

democráticas, críticas e humanistas não têm se calado. Estão convencidas de que, diante da 15 

crescente barbárie, a omissão e o silêncio significam objetivamente conivência com a prática 16 

hedionda do genocídio. Sob essa perspectiva, o Comitê Unicamp em Defesa do Povo Palestino, 17 

por meio desta nota, se dirige ao Conselho Universitário da Unicamp e ao conjunto da 18 

comunidade acadêmica da Universidade. Algumas informações previamente se impõem a fim 19 

de justificarem o posicionamento desse comitê. Ressaltamos que, em 24 de setembro de 2024, 20 

o Consu se manifestou a respeito da questão palestina. Nos termos da nota, aprovada por 21 

unanimidade, ‘o Consu repudia atos de violência contra as populações civis no Oriente Médio 22 

e, em particular, condena as brutais atrocidades na faixa de Gaza’. Em fins de junho deste ano, 23 

a congregação da Faculdade de Educação da Unicamp se posicionou a respeito da guerra contra 24 

Gaza. Por meio de seu portal, a direção da Faculdade de Educação noticiou que, por 25 

unanimidade, foi aprovada uma moção sobre Gaza. E nela está afirmado: ‘Solidária às 26 

manifestações de intelectuais, acadêmicos, artistas, movimentos sociais etc., esta congregação 27 

também entende que é chegada a hora de o governo brasileiro juntar-se às demais nações que, 28 

rompendo relações diplomáticas e comerciais com o Estado ocupante, exigem o cumprimento 29 

das decisões de organismos internacionais que pedem o fim do genocídio e garantam a alta 30 

determinação do povo palestino’. No site da coordenadoria do Observatório de Direitos 31 

Humanos da Unicamp, somos informados de que essa relevante entidade de nossa Universidade 32 

igualmente se manifestou sobre Gaza. Notas de renomadas entidades acadêmicas e científicas 33 

do país, igualmente, têm sido publicamente divulgadas. No mês de julho, em seus recentes 34 

encontros nacionais, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e a Associação 35 

Nacional de História se manifestaram pelo fim do genocídio e em defesa do rompimento de 36 

relações do governo brasileiro com o Estado de Israel. De forma semelhante, este é também o 37 

posicionamento do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, 38 

Andes, entidade à qual a Adunicamp está associada. Na direção dos posicionamentos dessas 39 

entidades acadêmicas, o Comitê Unicamp em Defesa do Povo Palestino está convencido de 40 
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que, em face dos incessantes e infindos crimes de guerra cometidos pelas forças de Israel, não 1 

cabe ao governo brasileiro manter quaisquer vínculos com o Estado de Israel. Endossando a 2 

nota do ODH da Unicamp, esse comitê apoia a campanha global BDS, Boicote, 3 

Desinvestimento e Sanções, posta em prática por universidades em várias partes do mundo e 4 

que ‘preconiza a prática de boicote econômico, acadêmico, cultural e político dirigida 5 

estritamente ao governo israelita’. Ao nosso ver, o fim do genocídio em Gaza exige mais do 6 

que apelos indignados e gestos simbólicos. A rigor, requer medidas concretas e imediatas dos 7 

estados democráticos de todo o mundo que pressionem e constranjam o Estado de Israel a pôr 8 

um paradeiro ao genocídio e à política de ocupação na Palestina. Como foi lembrado acima, em 9 

setembro de 2024, por meio de uma moção, o Consu, em decisão histórica, condenou o 10 

genocídio em Gaza. Julgamos, no entanto, que, no atual momento, este Conselho precisa ir 11 

além dessa manifestação de natureza simbólica. Esse comitê tem, pois, a expectativa de que, na 12 

mesma direção dos posicionamentos públicos de entidades científicas e acadêmicas brasileiras, 13 

o Conselho Universitário da Unicamp, em sua reunião de 05 de agosto, se manifeste em defesa 14 

do rompimento de relações comerciais e militares do governo brasileiro com o Estado de Israel, 15 

enquanto persistirem as violências sistemáticas que se manifestam pela política de extermínio. 16 

Com essa decisão, a comunidade universitária brasileira e internacional e a opinião pública 17 

serão informadas de que a Unicamp não é cúmplice com a barbárie em curso em Gaza. Com 18 

esse gesto, o Consu comprovará que sua solidariedade com o povo palestino é plena, efetiva e 19 

irrestrita. Universidade Estadual de Campinas, julho de 2025”. A Conselheira GIOVANNA DA 20 

COSTA ROMARO manifesta, em nome do TLS, coletivo do qual faz parte, apoio ao pedido 21 

do comitê. Conforme já tinha se manifestado na Cepe, quando ficam em silêncio também 22 

educam, às vezes de uma forma negativa. Solicita que a Universidade passe a realizar ações 23 

mais concretas de apoio a essa pauta, que primeiramente seria romper os convênios com as 24 

universidades israelenses que financiam e dão apoio à máquina militar. A Unicamp não pode 25 

ser cúmplice dessa política de morte, não podem permitir que seu nome seja usado para 26 

legitimar instituições que participam desse genocídio. Também solicita que a Universidade se 27 

manifeste publicamente, de forma clara e contundente, o que já vai ocorrer por meio desta 28 

moção de hoje. E, por fim, pede à Reitoria que estabeleça um diálogo diretamente com o 29 

Itamaraty, conforme já havia solicitado na Cepe. Não havendo mais observações, o 30 

MAGNÍFICO REITOR submete à votação a matéria, que é aprovada com 44 votos favoráveis 31 

e 02 abstenções. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI informa que a nova norma 32 

de concurso para ingresso no cargo de professor doutor já está em vigor, o sistema foi 33 

desenvolvido pela Detic e desde final de junho foi disponibilizado um ambiente de teste para 34 

todas as unidades. Conforme foi relatado, poucas unidades têm feito esses testes, e a previsão 35 

é que seja colocado em funcionamento definitivo a partir do dia 12. A Detic solicita que as 36 

unidades façam testes para que possam ser feitas correções de eventuais problemas que 37 

apareçam. Os outros concursos docentes, por enquanto, vão continuar fazendo as suas 38 

inscrições pelo sistema Solicita, que está em funcionamento, é só o provimento de cargo de 39 

professor doutor que vai ser por esse sistema da Detic. O sistema Solicita permanece, inclusive 40 
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agradece à equipe do Solicita, que continua com todo esse trabalho de inscrição dos demais 1 

concursos docentes. O MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos inscritos no Expediente. O 2 

Conselheiro MATHEUS DA SILVA MARCHETI MARTINS diz que hoje traz dois pontos 3 

para tomarem ciência e ficarem atentos. O primeiro é quanto ao pessoal da mudança de regime 4 

estatutário-celetista de 1985-1988. Eles ainda aguardam manifestação da Reitoria para saber 5 

como vai funcionar essa mudança de regime. Pedem um pouco de urgência, porque há muitos 6 

já querendo se aposentar, saber o que vão fazer da sua vida, e não podem fazer isso sem uma 7 

decisão da Universidade. Outro ponto é que foi procurado por cerca de 20 pessoas na última 8 

sexta-feira para falar sobre o pagamento do incentivo de trabalho noturno, o ITN. Essas pessoas 9 

informaram que o valor do ITN referente ao mês de junho veio 20% menor devido a uma 10 

mudança da data do fechamento da frequência. Eles reclamaram porque não foram previamente 11 

avisados, não foi pago um valor referente a esse montante, e eles já estão sabendo que no mês 12 

de julho vai vir um novo desconto. E há previsão de que para agosto ocorra um outro desconto. 13 

É complicado quando mexem com o salário, com o dinheiro das pessoas, porque elas não se 14 

preveniram para isso. Pergunta por que não houve um comunicado prévio e se é possível a 15 

Universidade fazer um pagamento retroativo, por meio de uma folha complementar, e já 16 

liquidar esse pagamento para essas pessoas. Pergunta também quando vão cessar esses 17 

descontos; essas pessoas estão bem incomodadas, pois todo mês elas se preparavam para ter 18 

esse recurso e não tiveram. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO solicita a palavra à 19 

professora Silvia Gatti. A Professora SILVIA MARIA VICCARI GATTI diz que tem dois 20 

pontos rápidos. O primeiro deles é com relação à URV, que é um processo gigante, complexo, 21 

e a PG os tem atendido muito bem. Os processos estão andando, e observa que a ADunicamp 22 

está disponível para colaborar com a Universidade no sentido da obtenção dos dados. É um 23 

conjunto imenso, da ordem de 300 mil documentos a serem analisados no contexto da URV, e 24 

isso deverá ser tarefa da DGRH, segundo a informação que receberam da PG. Imagina a 25 

dificuldade que a própria DGRH tem encontrado para mandar esse material. Diz à doutora 26 

Fernanda que já conseguiram fazer os cálculos, utilizando um processo bastante bom, e gostaria 27 

muito que sentassem juntos, a PG, a ADunicamp, a DGRH, talvez também a Reitoria, para que 28 

tentassem andar com esse processo da melhor maneira possível, uma vez que a insistência com 29 

relação a isso no dia a dia da ADunicamp é bastante complexa. O outro ponto é informar sobre 30 

a agenda da ADunicamp, que hoje é um local de muitos eventos culturais e acadêmicos, 31 

realizados em muitas parcerias. Hoje e amanhã haverá um evento do IdEA sobre o holocausto 32 

brasileiro, o que o passado os ensina. Hoje tem uma palestra e depois um documentário que vai 33 

ser apresentado pela nova residente artista do IdEA, e no dia 07 receberão o Evandro Sexteto, 34 

em parceria com a DCult. Com essas parcerias, tentam aumentar, juntamente com a Reitoria, 35 

ações que promovam o bem-estar da comunidade, obviamente muitas vezes voltadas para os 36 

docentes, mas que podem ser utilizadas por qualquer pessoa da comunidade e do entorno. A 37 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz entender que, sobre a questão da URV, cabe a 38 

todos os docentes titulares incorporados há mais tempo na Unicamp uma explicação da PG, 39 

levando-se em conta o acórdão do STF resultante do recurso extraordinário 561836, no qual o 40 
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requerimento da PG ao juiz da primeira vara da Fazenda Pública se baseia. Isso porque a PG 1 

faz uma leitura parcial desse acórdão, afirmando que aqueles que eram do corpo docente antes 2 

de 1994, o que é o caso de vários, quando fizeram concurso para titular ao longo de todo esse 3 

tempo, não têm direito à recuperação das perdas. Entende que, ao fazer essa afirmação, a PG 4 

passa por cima do que literalmente coloca o texto do recurso extraordinário. O texto do acórdão, 5 

no seu item 2, coloca que “O direito ao percentual de X% ou do índice decorrente do processo 6 

de liquidação na remuneração do servidor resultante da equivocada conversão do Cruzeiro Real 7 

em URV não representa um aumento na remuneração do servidor público, mas um 8 

reconhecimento da ocorrência do indevido decréscimo no momento da conversão da moeda em 9 

relação àqueles que recebem seus vencimentos em momento anterior ao término do mês 10 

trabalhado. Item 3. Como consequência, o referido percentual deve ser incorporado à 11 

remuneração dos aludidos servidores sem qualquer compensação ou abatimento em razão de 12 

aumentos remuneratórios supervenientes. O término da incorporação dos X% ou do índice 13 

obtido em cada caso na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor 14 

passa por uma reestruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad eternum 15 

da parcela de remuneração pelo servidor”. Destaca no texto a expressão “no momento”, mas a 16 

leitura que a PG faz é singular, porque ela interpreta que, ao docente reingressar na 17 

Universidade com o cargo de titular, tudo se apaga, pois, como o professor que presta concurso 18 

para titular é exonerado para o novo ingresso, ele não faz jus ao seu passado na Instituição. E 19 

ela diz isso da seguinte forma, afirmando no requerimento: “É certo que os docentes que 20 

ingressaram no cargo de professor titular MS-6, após 1994, não fazem jus à incorporação do 21 

percentual em questão”. E a PG também menciona: “Ressalta-se que os docentes que 22 

ingressaram no cargo de professor titular, após março de 1994, não fazem jus à incorporação 23 

da diferença salarial, tendo em vista que a alteração do cargo implica, obviamente, em 24 

estabelecimento de um novo padrão salarial, de uma nova escala de vencimento, de um novo 25 

valor de referência”. O que a PG está afirmando é que o salário que os docentes que ingressaram 26 

na Unicamp antes de 1994 passaram a ganhar quando fizeram o concurso, tenha sido feito ele 27 

em 1995, em 2002, em 2013, não importa, é depois de 1994, incorpora as perdas a que o recurso 28 

extraordinário está se referindo. Pergunta, no entanto, se alguém seria capaz de demonstrar que 29 

esse novo padrão salarial, essa nova escala de vencimento, com o valor de referência, incorpora 30 

as perdas ocorridas a partir de 1994, até o momento da titularidade de cada docente. E se os 31 

docentes saíram da instituição, foram exonerados, ingressaram sob novas condições, pergunta 32 

por que há o reconhecimento do trabalho passado, dos quinquênios, das incorporações de 33 

gratificação etc. E se há esse reconhecimento, pergunta como pode não haver reconhecimento 34 

do tempo trabalhado com as perdas mencionadas até o momento da titularidade, que é o que o 35 

próprio acórdão menciona como sendo o momento do término da reposição, conforme o item 36 

5 do texto do recurso extraordinário. E coloca ainda um ponto adicional: a Universidade 37 

reconheceu o direito a essas perdas aos docentes com as mesmas funções definidas que os 38 

titulados MS, mas que progrediram por mérito a MS-6, nesse mesmo período, após 1994. Essa 39 

leitura da PG criou, portanto, duas categorias de docentes MS-6, o que entende ser um 40 
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problema, porque é uma inconformidade com o que possuem como estabelecimento da carreira. 1 

Vários dos docentes que estão nessas condições são associados à ADunicamp, estão sendo 2 

defendidos, e sabem, porque já foi dito mais de uma vez, que a PG não defende docentes 3 

individuais da Unicamp, ela defende a Instituição. Mas chama a atenção para o absurdo de uma 4 

universidade da estirpe da Unicamp passar uma borracha no tempo e no trabalho em que houve 5 

perdas salariais de parte do seu corpo docente titulado, lideranças acadêmicas, à qual se aplicam 6 

as condições mencionadas. E é necessário que o sindicato, que felizmente existe, os defenda, 7 

mas não deveriam ter que ir à justiça para isso, a Universidade deveria reconhecer. Esta sua 8 

manifestação é um pedido de explicação à PG e à Reitoria de por que a Unicamp interpreta de 9 

forma parcial um acordo emitido pelo STF, no qual ela afirma se basear, retirando o direito de 10 

fazer jus àquela medida que passou a ter ampla validade quando foi expedida. E, claro, 11 

sensibilizar a Reitoria para que peça à PG que reveja o caminho dado a essa questão, 12 

reconhecendo que, para professores titulares concursados, as perdas anteriores ao referido 13 

concurso devem ser levadas em conta, assim como são todos os aportes da carreira docente, 14 

pois o encaminhamento acompanha o recurso extraordinário ao STF que comentou aqui. Não 15 

tem dúvida de que esta Reitoria se sensibiliza com essa fala e que caberia aqui um outro 16 

encaminhamento. E, falando em valorização docente, solicita ao senhor Reitor que, ao final da 17 

reunião, informe como os reitores do Cruesp pretendem encaminhar os trabalhos do GT 18 

Carreira Docente. Essa é uma questão fundamental para dar retorno aos constrangimentos da 19 

trajetória institucional que atinge os docentes que ingressaram após 2003 e após 2013. Esse GT 20 

está constituído, sabem que é o GT Cruesp que vai dar conta em parte disso, então é só uma 21 

explicação. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que vai trazer uma pauta 22 

que é do interesse principalmente da categoria de funcionários, mas pode ser do interesse da 23 

comunidade como um todo. Sabem que, nos últimos anos, o assédio moral, o assédio sexual e 24 

a discriminação se tornaram um problema crônico e insustentável na Universidade. Não é só 25 

uma impressão, é a realidade que está nos corredores, nos laboratórios, nas salas de aula. É um 26 

problema que o próprio Ministério Público já reconheceu em 2015, quando propôs a assinatura 27 

de um termo de ajustamento de conduta, determinando algumas ações obrigatórias, inclusive a 28 

de transparência da Universidade. Receberam um relatório pela Lei de Acesso à Informação, 29 

porque, apesar da obrigação da Universidade de fornecer essa transparência, os sindicatos nunca 30 

receberam os relatórios previstos sobre assédio moral. Esse relatório a que teve acesso trata dos 31 

últimos 10 anos, de 2015 até 2024, e nesse período a Universidade teve 124 denúncias 32 

formalizadas de assédio moral, o que é um retrato de um ambiente adoecido. Apesar de o 33 

número parecer alto, ele é subnotificado, até porque vêm notando um processo desacreditado 34 

de formalização dessas denúncias. Valoriza as pessoas que tiveram coragem de denunciar, 35 

muitas não têm essa coragem porque são silenciadas por medo ou pela certeza de que nada será 36 

feito a partir dessas denúncias. As denúncias que constam nesse relatório têm como prevalência 37 

a relação de poder, que é o caso dos 38% nas faculdades e institutos e 35% na área da Saúde. 38 

Esse assédio moral não é isolado, ele está presente em todas as unidades e se alastra onde exista 39 

hierarquia vertical e falta de responsabilização. O mais grave é que esse relatório não diz muito 40 
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sobre quem são os agressores, não aponta um perfil de quem são os assediadores, nem para 1 

dizer se é homem ou mulher, se é branco, pardo, negro, de qual faixa etária é, se é docente, se 2 

é técnico-administrativo, se compõe posição de chefia. Então, pergunta como vão combater um 3 

problema de assédio moral sem saber o perfil de quem comete. Devem entender que essa falta 4 

de informações é uma estratégia, e a Universidade não divulga os dados porque ela não quer 5 

que saibam deles. Essa falta de transparência é uma forma de proteger quem assedia e de 6 

silenciar quem é assediado. Desde 2015, dos 124 casos de denúncias formalizadas, 106 foram 7 

arquivados na fase preliminar; apenas 18 avançaram com algum reconhecimento de que havia 8 

indício de assédio moral. Desses 18 casos, apenas 11 se transformaram em sindicância, dos 9 

quais somente quatro tiveram parecer de assédio moral na CPP. E o mais grave é que, desses 10 

quatro, não houve nenhuma penalidade por assédio moral na Unicamp, em 10 anos. Isso sem 11 

falar das denúncias que vão caindo ao longo dos anos, não porque o assédio moral tenha 12 

diminuído, mas porque fica evidente que os processos perdem a credibilidade. Portanto, isso 13 

não é prevenção a assédio moral, é cumplicidade com assédio moral. E a Reitoria vem dizendo 14 

para toda a comunidade que esse assédio moral não chega a ser um problema para virar punição. 15 

Estão engavetando, minimizando, em última instância até protegendo os agressores, e essa 16 

atitude é um tapa na cara de todos os trabalhadores, estudantes e até dos docentes e 17 

pesquisadores que tiveram coragem de denunciar. A Universidade está deixando-os na mão, 18 

continua falhando muito e não aguentam mais ficar em silêncio e ser coniventes com isso. A 19 

bancada de funcionários possui uma proposta muito boa para ser discutida na Unicamp, que é 20 

criar uma normativa de ficha limpa, que vem trazendo para as conversas, mas acha que isso só 21 

não basta, porque se não há qualquer encaminhamento de penalidade para quem comete assédio 22 

moral, de nada serve a ficha limpa. Portanto, acha que, no mínimo, precisam rediscutir como 23 

tem sido feito esse processo de assédio moral na Universidade, reconhecer que o TAC não está 24 

sendo cumprido, e está na hora de a Unicamp parar de fingir que esse problema não existe. Dez 25 

anos sem penalidade para assédio moral é inadmissível. O Conselheiro PETRILSON ALAN 26 

PINHEIRO DA SILVA pergunta, em relação aos concursos novos, qual vai ser o destino das 27 

vagas reservadas para pessoas com deficiência caso não sejam preenchidas, se elas vão para um 28 

pool de vagas comuns e isso vai ser posteriormente decidido, ou se a vaga permaneceria na 29 

unidade até que pudesse fazer um outro concurso e então ter um candidato aprovado. Outro 30 

ponto é que os funcionários do IEL lhe pediram que perguntasse sobre a questão dos servidores 31 

não modulados que vão ter mudança de regime do estatutário para o CLT, se já há alguma 32 

informação nova a respeito. O Conselheiro BRUNO GOMES XIMENES diz que, em 10 de 33 

dezembro de 2024, a CAD aprovou a deliberação CAD-A-022/2024, que estabelece que o 34 

registro de frequência dos docentes será feito pelo sistema eletrônico. Naquele momento, foi 35 

dito que iriam aguardar a implantação do ponto eletrônico, ele já foi implantado, ainda está em 36 

uma fase de ajustes, mas pergunta se há alguma previsão da implantação desse sistema 37 

eletrônico de registro de frequência. Lembra que isso se originou de uma cobrança sua, no 38 

começo do ponto eletrônico, quando questionou todos os institutos e faculdades para saber 39 

como essa frequência é feita, e alguns responderam que não fazem. Então isso é algo que 40 
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precisam tratar, porque é uma situação que não pode ser deixada dessa forma, já que os 1 

Estatutos da Universidade cobram que haja registro de frequência. A Conselheira RENATA 2 

CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS diz que está trazendo a demanda de uma colega docente 3 

no que se refere à construção dos calendários, por parte da DAC, da CCG, da CPG, para que 4 

não atinjam o período em que majoritariamente os professores solicitam suas férias, como por 5 

exemplo em julho. Alguns professores estão se sentindo penalizados por não conseguirem 6 

solicitar ou assinar em tempo hábil a presença dos PEDs e PADs e dos bolsistas BAS. Os 7 

professores que solicitaram essa atenção foram orientados a seguir os procedimentos dentro das 8 

suas unidades, para pedir que isso passe nas reuniões que forem adequadas, mas achou que seria 9 

prudente e importante trazer isso aqui também. A Conselheira CHRISTIANE NEME CAMPOS 10 

parabeniza a Editora da Unicamp e sua diretora, a professora Edwiges Morato, porque há três 11 

livros da editora como finalistas do Prêmio Jabuti Acadêmico, cuja cerimônia está acontecendo 12 

hoje, sendo um na área de Artes, “Teatros e Artistas com Deficiência Visual”, de autoria de 13 

Lucas de Almeida Pinheiro; um na área de Ciência de Alimentos e Nutrição, “Manual de 14 

Nutrição nos Erros Inatos do Metabolismo”, organizado por Luana da Silva Baptista Arpini; 15 

um na área de História e Arqueologia, “Uma História Religiosa das Cidades Medievais”, de 16 

autoria de André Luis Pereira Miatello. A Editora da Unicamp teve outros três livros entre os 17 

semifinalistas, um deles na área de Artes, “Políticas da Diferença: colaborações, cooperações e 18 

alteridades na arte”, organizado por Emerson Dionisio de Oliveira, Maria de Fátima Morethy 19 

Couto e Marize Malta; um na área de Ciência da Computação, “Algoritmos e Estruturas de 20 

Dados: conceitos e aplicações”, autor Hélio Pedrini, e um na área de Educação Física, 21 

“Juventudes e velhices: uma história de práticas saudáveis de educação física”, autor Edivaldo 22 

Góis Junior. Sabe de três outros livros de pessoas da Unicamp que também estão entre os 23 

finalistas, mas por outras editoras, um deles na área de Educação Física, Fisioterapia, 24 

Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional, cujo título é “Libras e surdos: políticas, linguagem e 25 

inclusão”, organizado por Cecilia Moura e Desirée De Vit Begrow, Editora Contexto, e tem 26 

entre os seus autores de capítulos a fonoaudióloga da Unicamp Priscila Amorim Silva, do 27 

Cepre, e a docente Nubia Garcia Vianna, do Departamento de Desenvolvimento Humano e 28 

Reabilitação. Também o professor Sandro Dias, do Cotil, representante aqui no Consu, é 29 

finalista com um capítulo no livro “Multifuncionalidades da Agricultura Familiar”, pela Edusp, 30 

o capítulo “O Banquete de Gastéria: a historiografia da alimentação, estudos alimentares 31 

contemporâneos e iniciativas gastronômicas sustentáveis”. Também é finalista um livro sobre 32 

a história da professora Claudia Bauzer Medeiros, “A Cientista Colecionadora de Dados”, 33 

escrito por Aletéia Patrícia Favacho de Araújo, Luciana Salgado, Mirella Moro e Sílvia Amélia 34 

Bim, com ilustrações de Paula Prado Muriel. Agradece a todos pelo Consu de hoje, agradece a 35 

paciência de todos, especialmente das doutoras Fernanda e Ângela. Foi algo muito importante 36 

o que aconteceu hoje no Consu e faz coro aos professores Rachel e André: conversar sobre o 37 

que está acontecendo de forma franca, aberta e discutir as questões que estão aqui é uma forma 38 

de respeito. Respeito, inclusive, ao trabalho de todos que colaboraram para o documento estar 39 

aqui. Quanto mais conversam, esclarecem as dúvidas, mais mostram que possuem respeito pelo 40 
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trabalho que foi feito. O Conselheiro CÉLIO HIRATUKA compartilha com os conselheiros 1 

três premiações recebidas pela pós-graduação do Instituto de Economia, duas no Prêmio 2 

BNDES de Economia, que é um dos principais prêmios de economia do Brasil, e no qual o 3 

Instituto tirou primeiro lugar tanto no doutorado quanto no mestrado. No doutorado, a tese de 4 

Nathalie Telez Marins, “Short-run open economy macroeconomics and external constraints: 5 

going beyond the trilemma framework en Economy Macroeconomics and External 6 

Constraints”, orientada pela professora Daniela Magalhães Prates e coorientada pela professora 7 

Rosângela Ballini. No mestrado, Lucas Prata Feres, com a dissertação “O trabalho no tempo da 8 

financeirização”, orientada pelo professor Hugo Miguel Oliveira Rodrigues Dias e coorientada 9 

pelo professor Alex Wilhans Antonio Palludeto. Além dessas duas, a premiação do Iago 10 

Montalvão Oliveira Campos, que conquistou o Prêmio Brasileiro de Dissertação e Tese em 11 

Economia Ecológica, organizado pela Sociedade Brasileira de Economia Ecológica, com a 12 

dissertação “O financiamento da transição energética no Brasil sob o regime de de-risking 13 

state”, orientada pelo professor Bruno Martarello de Conti. Parabeniza os contemplados e os 14 

orientadores. Compartilha também a realização da Sexta Escola Internacional, que vai 15 

acontecer de 25 a 29 de agosto de 2025, no esforço de internacionalização do IE. Este ano, o 16 

tema vai ser “Financing Climate Action in the South: The Scope for Innovation”, em parceria 17 

com a International Development Economics Associates (IDEAs) e a University of 18 

Massachusetts Amherst. Estão estimando que 30 pesquisadores e professores estrangeiros e 19 

mais de 70 estudantes de pós-graduação estejam no IE para participar das aulas, discussões e 20 

mesas-redondas. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO ROMERA informa que o STU terá eleições 21 

para sua diretoria nos dias 20, 21 e 22 de agosto, e está concorrendo com a chapa Avante STU. 22 

Uma das principais reivindicações da chapa é a isonomia com a USP na carreira, e registra que 23 

a Unesp concedeu nos últimos dois anos quatro referências para ativos e aposentados, em um 24 

investimento de R$320 milhões anuais. Na USP, o piso no nível médio é hoje de R$6.027, a 25 

Unesp já ultrapassou a USP no médio, está em R$6.291, e na Unicamp é R$4.929. Então, para 26 

chegarem ao nível da Unesp hoje, seriam necessárias cinco referências, ou 27,6%. No superior, 27 

na USP é R$11.334, na Unesp é R$10.247 e na Unicamp é R$9.295. Seria, para chegar na USP, 28 

necessário um aumento de 21,6%, que são quatro referências na carreira. Estão, inicialmente, 29 

reivindicando duas referências, e cada referência custa em torno de R$70 milhões no ano. Está 30 

na pauta do sindicato essa reivindicação, e esperam avançar nesse processo de negociação 31 

iniciado com a Reitoria. Em seguida, diz que o ICMS não está no patamar do orçamento do 32 

Estado, que é R$181,8 bilhões de arrecadação, que dá 10,8% de crescimento no ano. Está com 33 

um crescimento no semestre de 7,23%, ou seja, está abaixo da previsão da Secretaria da 34 

Fazenda. É óbvio que ainda há um período para o Secretário da Fazenda do Estado agir, o que 35 

esperam que aconteça. Hoje só vê uma possibilidade, é ter algum Refis em que a Universidade 36 

entrasse, com refinanciamento para receber dívidas, ou cobrar de quem não tem cobrado, já que 37 

tem sido concedida muita anistia no Estado de São Paulo, com outros objetivos. Sobre a questão 38 

da URV, no caso do sindicato, as ações são individuais e os problemas que a professora Rachel 39 

mencionou também apareceram nas sentenças. Quando a carreira mudou para Paepe, foi 40 
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descontado o valor, essa é interpretação na sentença do juiz. As execuções estão sendo 1 

individuais e o incorporado no vencimento do servidor só foi para 400 dos 2.500 que haviam 2 

inicialmente no processo, e agora estão ocorrendo execuções individuais. Sobre o abono de 3 

permanência, o sindicato fez uma consulta à PG sobre a decisão do STJ que incorpora no abono 4 

de permanência um terço de férias e décimo terceiro. A PG respondeu o ofício dizendo que 5 

estava atenta a essa situação, mas informa que o sindicato ganhou já em última instância para 6 

incluir um terço de férias, quinquênio e sexta-parte. É uma sentença que está sendo publicada 7 

agora e que é possível a Universidade fazer administrativamente isso também. E sobre a 8 

mudança de regime, haverá um seminário amanhã no sindicato sobre os não modulados. O 9 

sindicato conseguiu liminar em alguns casos e está aguardando um posicionamento da Reitoria 10 

até para não recorrer dos casos que são positivos e para saírem com uma solução administrativa, 11 

estender essa possibilidade para todos, não só para os 1.600 que foram modulados. Acha que 12 

devem pensar em uma saída administrativa que atenda os 435 que não foram atingidos ainda. 13 

A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM agradece à Educorp, em nome do senhor Edison 14 

Lins, por ter acolhido a demanda em realizar alguns cursos presenciais em Limeira. Há um 15 

cronograma muito interessante agora no segundo semestre e os funcionários estão animados 16 

para fazer os cursos. Informa que, no dia 13 de agosto, a FCA vai sediar pela segunda vez a 17 

Feira de Carreiras, que é planejada pelas organizações estudantis, em particular a Integra, a 18 

empresa júnior, e contará com diversas atividades ao longo do dia. Estão previstas atividades 19 

como exposição de estandes de empresas, painéis com profissionais do mercado, sessões de 20 

networking, orientações sobre processos seletivos, palestras sobre carreiras e empregabilidade, 21 

além de ativações para montagem de currículo e foto também para as redes sociais, LinkedIn 22 

etc. Esperam receber aproximadamente três mil estudantes de graduação e pós-graduação dos 23 

cursos de Engenharia, Administração, Tecnologia e áreas da Saúde interessados nessas 24 

oportunidades. Uma informação importante nesse convite a toda a comunidade estudantil é que 25 

a Feira de Carreiras vai arcar com custos de transportes de estudantes de Barão Geraldo, da 26 

USP, da Unesp e da Ufscar que demonstraram interesse em participar do evento. A entrada é 27 

gratuita e estarão presentes mais de 35 empresas, de diversos setores, como Mars, Ultrapar, 28 

Nubank, Ambev, dentre outras. A FCA convida toda a comunidade estudantil a participar da 29 

feira. A Conselheira ANGELA CHRISTINA LUCAS diz que vai fazer um complemento em 30 

relação ao que a professora Renata já havia trazido anteriormente. Vários representantes 31 

docentes foram contatados por causa da atuação no sistema PED que aconteceu durante o 32 

período de férias possível dos docentes. Vários dos sistemas precisam que haja assinatura 33 

durante o período de férias, seja de janeiro, seja de julho. Por exemplo, a Bolsa BAS 34 

eventualmente cai no período de férias, e os orientadores ficam sempre, mesmo de férias, 35 

consultando o e-mail para que o aluno não deixe de receber. Assim como o PED, que pode 36 

causar problemas para o aluno, seja de mestrado ou de doutorado. Propõe que pensem em 37 

algumas alternativas de atuações durante esse período em que normalmente tiram férias, para 38 

não ficarem preocupados durante esse período em fazer alguma atuação. Talvez uma extensão 39 

de prazo, ou atuar fora do prazo, ou alguma pessoa da coordenação como substituto para atuar 40 
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no sistema, ou uma revisão do cronograma, conforme cada caso. É importante que os docentes 1 

possam ficar despreocupados no período de férias, sendo que muitos até não têm acesso a 2 

computador ou a internet, dependendo de onde estão. Que possam cumprir a legislação e que 3 

nem docentes, nem discentes, sejam prejudicados por esse tipo de cronograma. O Conselheiro 4 

ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ pergunta ao professor Fernando Sarti e ao senhor 5 

Thiago, da Aeplan, se há algum estudo em curso sobre eventuais impactos do tarifaço, que, 6 

ainda que atenuado, deve entrar em vigor amanhã, sobre a arrecadação do Estado de São Paulo 7 

e, portanto, sobre o orçamento da Universidade. Há quem diga que o impacto, até com as 8 

exceções feitas, será menor, mas é uma dúvida mesmo se há algum estudo sobre o possível 9 

impacto sobre a arrecadação. E a outra pergunta, de alguma maneira correlata, seria para a 10 

Reitoria, mais especificamente para a Deri, se há algum tipo de apoio aos estudantes e colegas 11 

que se encontram nos Estados Unidos. Embora o interesse de ir para lá esteja diminuindo, há 12 

antigas redes de cooperação, algumas delas muito sólidas, com colegas de lá, e tem havido 13 

muitos relatos de perseguição a estudantes e pesquisadores estrangeiros. Pergunta se há alguma 14 

iniciativa de contato com o consulado, algum tipo de canal de comunicação para urgência, 15 

porque está meio preocupante ir para aqueles lados. Tem desaconselhado, mas às vezes há 16 

pessoas que precisam ir. A Conselheira EMÍLIA WANDA RUTKOWSKI diz que voltou a esta 17 

Casa depois de um longo hiato e teve uma ingrata surpresa ao sentar aqui e ser presenteada com 18 

um copo PET de água com uma tinta tóxica, que só vai permitir um downcycling de segunda. 19 

Antes da pandemia, esta Universidade teve um processo e disse que seria um território lixo 20 

zero, e o primeiro espaço da Unicamp que aboliu todos os plásticos de uso único foi exatamente 21 

o prédio da Reitoria. Então, gostaria de entender esse retrocesso, uma vez que todos podem ir 22 

lá fora pegar um copo de vidro e a água que está lá em uma jarra. O Conselheiro ERIC COSTA 23 

MOREIRA diz que a representação discente apoia a moção protocolada no sentido da 24 

continuidade da luta que estão vendo cada vez mais avançar, seja no Brasil ou no mundo, pelo 25 

rompimento das relações dos países com o Estado genocida de Israel e como essa moção pode 26 

realmente ajudar na pressão para que não sejam apenas palavras que o governo federal 27 

pronuncie contra o genocídio, mas que de fato consigam cobrar para que isso se efetive em 28 

questões práticas, políticas, materiais, econômicas. É muito importante a Unicamp avançar 29 

nesse papel; trata-se de uma pauta estudantil que está sendo tocada há bastante tempo, pelo 30 

menos desde que entrou na Universidade, em 2022, com as relações que os estudantes estão 31 

tentando realizar, por exemplo, com o boicote da feira israelense que ocorreu na Unicamp, com 32 

as lutas que fazem por meio dos comitês de solidariedade pelo rompimento das relações da 33 

Unicamp com a Technion, sobre as questões políticas envolvendo esses processos. Veem hoje 34 

um dos maiores genocídios televisionados da História, e ao trazer esta moção apoiando o 35 

rompimento de relações econômicas e militares com Israel, é importante também fazer o 36 

processo de reabertura da discussão do envolvimento da Unicamp com a Technion. Apesar de 37 

haver as discussões sobre a efetividade dessa parceria, quais são os rumos efetivamente que as 38 

pesquisas desse convênio envolvem para a Universidade, qual a sua relação com o genocídio, 39 

ainda assim é um convênio com uma universidade israelense, uma universidade que produz 40 
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tecnologia militar. O rompimento dessas relações trará o ganho político que desejam que o 1 

governo federal tenha, portanto é necessário colocar isso em pauta novamente. O Diretório 2 

Central dos Estudantes – DCE vai tentar protocolar isso novamente em futuras reuniões do 3 

Consu para que isso não se torne uma pauta vazia, para que não aprovem somente as palavras, 4 

mas também que consigam cobrar ações práticas. Sobre as denúncias de assédio moral, o DCE 5 

apoia essa luta e ressalta a insuficiência do Serviço de Atenção à Violência Sexual; ele precisa 6 

de contratações, de melhoria do serviço, até porque assédios morais muitas vezes estão 7 

relacionados também com os assédios sexuais, que não ocorrem somente na parte estudantil, 8 

mas também com funcionários, terceirizados, servidores, docentes. Outro assunto se refere ao 9 

Cruesp e ao Fórum das Seis, e a ADunicamp está ajudando também a pressionar, com a 10 

instalação do grupo de trabalho para lidar com o tema da unificação das políticas de 11 

permanência. Os estudantes vão tentar acompanhar e fazer pressão nessas reuniões, para colocar 12 

seus posicionamentos, mas observam que o Cruesp está demorando para lançar os seus nomes. 13 

Solicita ao senhor Reitor, que é o atual presidente do Cruesp, que ajude a agilizar isso, para que 14 

tenham uma resposta e consigam se reunir o quanto antes para que a representação discente e 15 

as entidades estudantis também consigam pensar mais efetivamente a política na Universidade 16 

no seu sentido prático. Porque a ideia é que esse GT não seja somente para discutir e aprofundar 17 

o assunto, mas que ele seja propositivo, para pensar a política nas universidades. Solicita que o 18 

senhor Reitor faça essa pressão para que consigam avançar nisso nas reuniões estabelecidas, 19 

isso vai ser de grande apoio, falando pelo DCE da Unicamp, mas imagina que também pelos 20 

outros DCEs das universidades estaduais. A senhora MARIA APARECIDA QUINA DE 21 

SOUZA esclarece, a respeito do pagamento do ITN mencionado pelo conselheiro Matheus, que 22 

não existe desconto, inclusive já informaram isso para o sindicato por escrito. O que houve foi 23 

uma mudança no período de apuração da frequência, tendo em vista todo o trabalho de ajustes 24 

que estão fazendo em razão da implantação do ponto eletrônico, até por conta das 25 

especificidades advindas desse assunto. À medida que o calendário de apuração de frequência 26 

vai seguindo, esses ajustes vão sendo feitos e as pessoas receberão todos os valores sem 27 

qualquer prejuízo. A DGRH se coloca à disposição para ver algum caso específico, caso a 28 

pessoa tenha dúvida, mas isso já está sendo ajustado nos próximos períodos da frequência. 29 

Outro assunto é a questão do assédio moral, que até gostaria que o professor Coelho 30 

contextualizasse depois, na sua fala, mas é um assunto que está sob a responsabilidade da 31 

DGRH e que tratam com muita seriedade, levando a termo todas as denúncias protocoladas e 32 

lembrando de todo o sigilo que requer o processo, para todas as partes envolvidas. Portanto, 33 

não podem publicar nomes de unidades, algumas coisas assim, o que é liberado pela Lei de 34 

Acesso à Informação – LAI, mas precisam configurar o equilíbrio com a Lei Geral de Proteção 35 

de Dados – LGPD para não expor nenhuma pessoa, porque nem sempre uma denúncia 36 

configura de fato uma ação de assédio moral. E essa acusação pode ser muito séria, muito 37 

danosa para determinadas pessoas. Portanto, trabalham olhando o contexto, todas as pessoas 38 

envolvidas na denúncia com muito cuidado, muito critério, seguindo bases teóricas 39 

consolidadas, inclusive orientadas por docentes da Faculdade de Educação e do Centro de 40 
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Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho – Cesit. Dessa forma, deixa claro que os dados 1 

informados ao Ministério Público são dados apurados ao longo de um ano, do trabalho feito 2 

com muita seriedade pela equipe de psicólogos da DGRH. Mas depois, o professor Coelho e o 3 

professor César podem finalizar o assunto em função de uma reunião que tiveram recentemente 4 

com o promotor. Em relação à mudança de regime, a questão já está pautada e estão apenas 5 

aguardando a reunião, mas a DGRH continua trabalhando no assunto. A Doutora FERNANDA 6 

LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz, com relação à URV, reiterando o que a professora 7 

Silvia já comentou, que estão fazendo reuniões com os advogados, sempre muito cordiais e 8 

colaborativas, para a melhor solução do processo. Então, acha que não há nem necessidade de 9 

solicitar ao Gabinete, pois já têm feito reuniões técnicas e têm avançado bem. Respondendo à 10 

professora Rachel, diz que esse é um processo judicializado desde 2011, são quase 15 anos, 11 

então toda discussão relativa a esse assunto é feita no bojo do processo judicial, inclusive com 12 

decisão de mérito do Judiciário. Na parte de mérito, a Universidade perdeu, foi reconhecido o 13 

direito à URV, e agora estão em fase de execução. Essa questão de ser MS-6, de quando muda 14 

do cargo, foi levada ao Judiciário, ao doutor Mauro, juiz da primeira instância que está 15 

executando a decisão. Isso também foi objeto de manifestação pelo escritório contratado pela 16 

ADunicamp, e foi decidido de acordo com o entendimento da Procuradoria Geral. Portanto, 17 

essa questão já foi decidida pelo juiz de primeira instância; não sabe se o escritório de 18 

advogados irá pedir uma reconsideração, ou qual o próximo passo, mas o doutor Mauro já 19 

concordou com esse posicionamento da PG, no sentido de que quando o professor titular 20 

ingressa por concurso público no novo cargo, ainda que seja da carreira, há uma nova estrutura 21 

salarial, o que se abrange pela decisão do Supremo. Observa que essa questão dos adicionais e 22 

dos quinquênios acontece em qualquer mudança de carreira. Quando recebem docentes 23 

concursados vindos da USP, da Unesp, o tempo lá é trazido para cá e é contado, para adicional, 24 

sexta-parte. Da mesma forma que se mudarem para alguma outra carreira do Estado de São 25 

Paulo, também computam o tempo aqui, então não é exatamente esse o critério. Ressalta que 26 

tudo o que for feito de execução é dentro do processo judicial, porque o assunto foi 27 

judicializado, então não há uma discussão administrativa. Administrativa só no sentido de 28 

levantamento de dados, de obtenção de informações, mas isso vai ser submetido ao Judiciário. 29 

A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que a doutora Fernanda acabou de falar que o 30 

entendimento da PG é o que o juiz deu. Mas o texto do acórdão, do recurso extraordinário, diz 31 

outra coisa. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO esclarece que o 32 

entendimento é de aplicação da execução. Ressalta que a PG é advogada da Universidade, então 33 

ela vai fazer tudo para defender o erário e com interpretações mais restritivas. Por isso os 34 

docentes estão sendo defendidos muito bravamente pela ADunicamp, que vai fazer de tudo para 35 

defender os interesses dos docentes. Pode afirmar que é muito combativa a atuação da 36 

ADunicamp nesse aspecto. O MAGNÍFICO REITOR diz que vários docentes conversam com 37 

ele sobre esse assunto, colocam os mesmos argumentos da professora Rachel. Já conversou 38 

bastante com a Procuradoria Geral e devem aguardar. A senhora LINA AMARAL NAKATA 39 

informa que a DGA enviou hoje para as listas de e-mail de diretores, ATUs, CTUs e ATs a data 40 
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limite para recebimento de pedidos de compras, considerando o encerramento do exercício, que 1 

acontece em novembro. Vão receber solicitações até 03 de outubro e solicita que respeitem esse 2 

prazo, para não atrapalhar o planejamento e conseguirem de fato executar aquilo que precisa 3 

ser executado este ano. O MAGNÍFICO REITOR diz, sobre as questões levantadas sobre o 4 

PED e o PAD, que também teve que encontrar um computador para assinar durante as suas 5 

férias. Se puderem avançar em alguma alternativa, seria bom. Em seguida, passa a palavra aos 6 

pró-reitores. A Conselheira CLÁUDIA VIANNA MAURER MORELLI diz que só pode falar 7 

sobre o PED, que é o que está com a PRPG. Informa que a frequência é colocada nessa data 8 

porque possuem prazo até dia 30 para mandar, para que os alunos recebam. Mas, em dezembro, 9 

possuem um calendário diferenciado no qual essa frequência é colocada no início do mês, e 10 

isso pode ser conversado. Acha que se deslocarem para o início de julho, em vez de bem no 11 

meio de julho, vai ser um pouco melhor. A Conselheira RENATA CHRYSTINA BIANCHI 12 

DE BARROS diz que a DGRH sugere que as férias sejam solicitadas até dia 30; se essa 13 

assinatura pudesse ser dia 31, já auxiliaria, porque é quando retornam das férias. A Conselheira 14 

CLÁUDIA VIANNA MAURER MORELLI diz que vão ver o que conseguem fazer, mas existe 15 

a disposição de conversar sobre isso, para realmente tornar mais fácil e poderem descansar nas 16 

férias. Parabeniza o professor Célio pelos prêmios que a pós-graduação do Instituto de 17 

Economia recebeu e solicita que ele envie isso para a PRPG poder publicar. Têm feito um 18 

esforço para que a página da pró-reitoria contenha todos esses prêmios ou notícias da pós-19 

graduação. Informa que estão com dois editais abertos, da PRPG e ProEEC, o Programa de 20 

Extensão da Educação Superior na Pós-Graduação – Proext-PG, um de pós-doutorado, até o 21 

dia 13 de agosto, e o outro para iniciação à extensão até o dia 15. Infelizmente, receberam 22 

apenas uma bolsa, mas esse bolsista atuará transversalmente em todos os projetos. Isso no 23 

começo foi um choque, mas depois acha que a solução ficou boa, porque assim conseguem 24 

fazer a sinergia entre todos os projetos do programa. Outro informe é sobre o Capes Global: a 25 

Capes lançou o edital no dia 14 e o prazo é até final de outubro, e planejam fazer reuniões com 26 

os coordenadores por áreas temáticas. O programa vai funcionar em redes, em que uma rede 27 

propositora, coordenadora, se associa a outras universidades que não têm uma 28 

internacionalização forte, porque a ideia é que essa coordenadora capacite as outras 29 

universidades. A Unicamp será a coordenadora, e terão a Universidade Estadual do Amazonas, 30 

a Universidade Estadual de Feira de Santana, a Universidade Estadual do Mato Grosso e a 31 

Universidade Estadual de Santa Catarina, completando assim as cinco regiões do Brasil, o que 32 

considera um bom começo, e é o que a Capes deseja, que haja um espalhamento nas regiões, 33 

principalmente do Norte e Nordeste. O tema estratégico escolhido para a rede é 34 

“Sustentabilidade e o impacto nos territórios: interseções estratégicas”, interseções essas que 35 

estarão na área da saúde, natureza, tecnologias e inovação, cultura, saberes e educação 36 

territorial, biodiversidade, transformação territorial sustentável, direitos humanos, justiça 37 

social, de maneira que conseguem abarcar todos os nossos programas. Existem alguns detalhes 38 

nesse edital, que é bastante denso, tem muitos documentos, que passará para todos os 39 

coordenadores de programa e CPGs. Em seguida, informa que o Prêmio Tese Destaque 40 
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Unicamp 2024/2025 começou com 221 inscritos na primeira fase, foram 62 teses para a segunda 1 

fase e já saíram os premiados. Nas Engenharias e Tecnológicas, a melhor tese foi da doutora 2 

Tauany de Figueiredo Neves, com o orientador professor Renato Falcão Dantas e a coorientação 3 

da professora Patrícia Prediger. A menção honrosa foi para a tese da doutora Mariana Barreto 4 

Carvalhal Pinto, com orientação do professor Flavio Luis Schmidt e coorientação do 5 

professor Brian Gibson. Na área de Ciências Biológicas e da Saúde, a melhor tese é da doutora 6 

Natália Barreto dos Santos, orientada pela professora Catarina Raposo Dias Carneiro e 7 

coorientada pelo professor João Luiz Vitorino Araújo. Menção honrosa para o doutor 8 

Guilherme Reis de Oliveira, com a orientação do professor Daniel Martins de Souza e a 9 

coorientação do professor Alessandro dos Santos Farias. Nas Ciências Exatas e da Terra, a 10 

melhor tese foi para Lucas Felipe de Lima, com a orientação do professor William Reis de 11 

Araujo. A menção honrosa foi para César de Oliveira Ferreira Silva, com a orientação do 12 

professor Stanley Robson de Medeiros Oliveira e coorientação do professor Rodrigo Lilla 13 

Manzione. E nas Ciências Humanas e Artes, a melhor tese foi para a doutora Livia Cangiano 14 

Antipon, com a orientação do doutor Márcio Antônio Cataia, e a menção honrosa da doutora 15 

Chrysler Mayra Barbosa Gonçalves, com a orientação da doutora Artionka Manuela Góes 16 

Capiberibe e coorientação da professora Eva Juliane Müller. Parabeniza todos os contemplados, 17 

porque foi uma acirrada disputa, o que é muito bom, pois veem teses de qualidade, então 18 

parabeniza todos que concorreram, mas especialmente aqueles que passaram por essa criteriosa 19 

seleção. A Conselheira SYLVIA HELENA FUREGATTI agradece a todos pelos comentários, 20 

que perpassam uma série de questões importantes para a construção desta nova gestão. Chama 21 

a atenção para o trabalho feito pelos tradutores de Libras nas reuniões e pede uma salva de 22 

palmas a eles. Destacando os trabalhos em andamento da ProEEC, diz que a pró-reitoria está 23 

participando, via Câmara de Extensão, que pertence à Sociedade Brasileira de Reitores das 24 

Universidades Estaduais e Municipais – Abruem da construção do Plano Nacional de Educação 25 

Superior, tendo em vista garantir que a extensão esteja representada nessa esfera, e de modo 26 

que possam pleitear a organização e a criação de um Fundo Nacional de Fomento à Extensão. 27 

É um documento bastante precioso, que tem sido cuidado por vários pró-reitores associados à 28 

Abruem, a Unicamp também participa desse processo, e muito em breve deve trazer outras 29 

notícias sobre isso. Informa que está aberto o edital Rondon, para o qual os docentes da 30 

Unicamp estão convidados a submeter propostas de projetos para a seleção interna da chamada 31 

Operação Pé Vermelho do Projeto Rondon. As inscrições vão até 17 de agosto e devem ser 32 

feitas pelo e-mail rondon@unicamp.br. A história de participação da Unicamp é bastante bem 33 

recebida pela própria organização do projeto, esteve recentemente em Manaus para a formatura 34 

da última turma, portanto seria muito interessante que a Universidade continuasse sua 35 

participação com a submissão desses projetos. Também destaca a participação da Unicamp na 36 

etapa estadual dos Jogos Universitários Brasileiros – Jubes, na qual obteve ótimos resultados 37 

individuais, em modalidades como jiu-jitsu, karatê, xadrez, natação e judô. A Diretoria de 38 

Esportes garantiu vagas para essa representação nas fases nacionais dessa competição. Por fim, 39 

informa que estão finalizando a consulta junto à PG para lançar mais um edital PEX, destinado 40 
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ao apoio e financiamento de projetos e programas enquadrados na área da extensão, com 1 

previsão para inscrição no mês de setembro. O Conselheiro FERNANDO SARTI diz, 2 

respondendo ao professor Petrilson, que foi aprovado no Conselho Universitário que, se não 3 

houver candidato PCD aprovado em um concurso, a vaga fica para um próximo até que apareça 4 

um que esteja aprovado pela unidade. Então, não tem nenhuma pressa, não tem nenhuma 5 

questão, é como se fosse um fluxo contínuo, os concursos vão sendo feitos. Foi a forma que 6 

encontraram para não ter problemas nas unidades; cada unidade ganhou a sua vaga, não 7 

colocam unidade contra unidade, o que foi inclusive uma negociação feita com os diretores. 8 

Respondendo ao professor André, diz que não possuem ainda essa avaliação sobre o impacto 9 

do tarifaço; tem acompanhado algumas instituições que têm feito essa avaliação, mas lembra 10 

que não se cobra ICMS nas exportações, portanto nesse aspecto a Universidade não seria 11 

diretamente afetada. Mas, obviamente, uma queda nas exportações pode significar uma queda 12 

na produção, e portanto haveria toda uma cadeia que pode vir a ser prejudicada nesse ponto. A 13 

Fiesp já calculou números, mas precisam olhar com um pouco de cautela para essas avaliações, 14 

porque aparecem outras demandas corporativas dessas instituições em relação a isso. Não deve 15 

ser algo a ponto de afetar tão fortemente o ICMS paulista, acha que existem outros fatores, 16 

como o senhor José Luis apontou, que têm prejudicado muito a arrecadação. Infelizmente, os 17 

números para este ano não são nada positivos; até agora, fechado o semestre de janeiro a junho, 18 

o crescimento nominal foi de 7,9%, muito abaixo do que foi previsto pela Secretaria da Fazenda, 19 

que seria 10,8% para se atingir os R$182 bilhões. A Unicamp vai apresentar em agosto a sua 20 

segunda revisão orçamentária e a Secretaria de Fazenda ainda não se manifestou, corrigindo a 21 

sua previsão inicial, mas as universidades estaduais paulistas já estão trabalhando com um 22 

número bem inferior a esse. A USP está muito pessimista, aqui estão um pouco mais otimistas, 23 

na expectativa de que, pelo menos, esse indicador, até agora, em junho, se mantenha, algo em 24 

torno de 7,5%. Se permanecer os 7,5%, imaginam que a arrecadação vai ser na ordem de R$177 25 

bilhões, que seriam R$5 bilhões a menos, R$110 milhões a menos para a Unicamp. É isso que 26 

estão prevendo, se não houver nenhuma mudança importante. Não acredita em um possível 27 

Refis, mencionado pelo senhor José Luis, e mesmo que haja, não quer dizer que vai ser 28 

repassado às universidades. Também não acredita na volta da oneração; no evento ocorrido na 29 

Universidade com a presença do auditor fiscal Ângelo De Angelis, que tem 34 anos de 30 

Secretaria da Fazenda, ele entende que 2025 e 2026 serão realmente anos difíceis para o ICMS 31 

paulista. Depois deve ocorrer uma melhoria, já refletindo efeitos da reforma tributária. Em 32 

relação aos assuntos da PRDU, informa que a quarta rodada do Programa de Incentivo a Novos 33 

Docentes – Pind já foi fechada, anteciparam as análises, e agradece a todo o comitê do Faepex 34 

que ajudou muito nesse processo todo. Foram aprovados 53 novos projetos, que vão envolver 35 

recursos da ordem de R$3,2 bilhões, totalizando, com as quatro rodadas, 390 projetos 36 

aprovados, no valor total de R$24 milhões. O programa realmente se mostra um sucesso e estão 37 

analisando, junto com as demais pró-reitorias, em particular a PRP, uma possibilidade de 38 

transformar o Pind em um programa permanente. Sobre a progressão Paepe, dos 2.455 aptos, 39 

houve 1.652 inscritos, e é sempre difícil entender o porquê dessa quebra entre os que poderiam 40 
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estar participando e não participam. Os contemplados foram 1.323, o que dá uma porcentagem 1 

bastante significativa de 80%. Basicamente todos que fizeram inscrição para a progressão 2 

horizontal obtiveram, e no caso da progressão vertical, por volta de 74%. Registra que, com os 3 

R$25 milhões colocados nesta progressão, totalizaram, nas quatro rodadas, R$120 milhões. 4 

Este é um compromisso desta gestão com a valorização profissional dos funcionários. O 5 

Conselheiro FERNANDO ANTONIO SANTOS COELHO diz que o dia de hoje deve levantar 6 

muitas reflexões, porque discutiram temas diferentes daqueles de que tratam no Conselho 7 

Universitário, e como esta instância é importante para fazer recursos, precisam refletir bem a 8 

respeito de tudo o que foi discutido hoje ao longo do processo. Infelizmente a conselheira 9 

Giovanna já foi embora, mas vai começar sua fala tratando exatamente sobre o tema do assédio, 10 

que a gestão está começando a tratar, com muito cuidado. Foi constituído um grupo de trabalho 11 

para falar sobre violências, e assédio é uma das possíveis violências, assédio moral, assédio 12 

sexual, todas as barbaridades que infelizmente acontecem nas relações humanas. A ideia do GT 13 

é traçar uma orientação institucional muito clara de como a atual Administração vê esse tema. 14 

Desde o início de todo esse trabalho de reunir os grupos para conversar, debruçou-se sobre 15 

vários trabalhos que já foram feitos em vários pontos do país. Todos eles começam definindo o 16 

que é assédio, porém existe uma enorme confusão do que é assédio. Há muitas pessoas que 17 

ficam muito frustradas, porque acham que o que aconteceu com elas foi assédio, elas denunciam 18 

e percebem que no final não foi assédio, foi qualquer outra coisa, por exemplo, uma disputa ou 19 

alguma coisa desse tipo, e não obrigatoriamente um assédio. Estão muito focados em fazer uma 20 

grande divulgação e uma grande campanha na comunidade para deixar claro o que é assédio, 21 

baseado nas legislações e em tudo aquilo que está disponível, porque não conseguem fazer um 22 

trabalho sério sem que as pessoas da comunidade tenham o conhecimento da coisa. Há uma 23 

certa homogeneidade do que é o tema assédio e das várias graduações que acontecem dentro 24 

dessa realidade, existem trabalhos muito bem feitos, algumas cartilhas muito bonitas, que 25 

ajudam muito as pessoas a compreenderem, e vão começar a trabalhar nessa linha. Semana 26 

passada tiveram uma reunião com o promotor público do trabalho, que é a pessoa responsável 27 

por acompanhar o TAC da Unicamp, e a avaliação que ele fez, ao longo de uma conversa bem 28 

longa, foi de que a Universidade está em uma boa direção naquilo que se refere a tratar os temas 29 

da TAC e, obviamente, também os temas relacionados ao assédio. Claro que sempre podem 30 

fazer melhor, e o objetivo que possuem, como gestão, é fazer melhor e deixar muito clara a 31 

posição institucional a respeito do tema. A ideia é deixar, por meio dessa política, das 32 

campanhas e todas as ações que vão se suceder, o posicionamento da gestão de que assédio é 33 

um tema com o qual não possui tolerância nenhuma. Vão lidar com o tema dessa forma, porque 34 

é um tema muito transversal, ele é muito falado em todos os lugares, e na Universidade há 35 

muitas relações de interesse, muitas relações de hierarquia, e que, infelizmente, acabam dando 36 

origem a esse tipo de situação, mas vão trabalhar com ela intensamente. Em seguida, convida 37 

a comunidade a participar, no dia 23 de agosto, da Universidade de Portas Abertas – UPA, que 38 

completa 20 anos. Integrada a ela, tem havido uma campanha com pequenos anúncios 39 

distribuídos em alguns lugares da Universidade falando sobre os números da Unicamp, por 40 
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exemplo, sobre a política de cotas, que aumentou o número de alunos do sistema público, sobre 1 

os pesquisadores e uma quantidade enorme de dados que vão interessar muito ao público da 2 

UPA, tais como o fato de que a Unicamp é a primeira universidade pública em termos de ensino, 3 

de acordo com os cursos do Enad. São dados que interessam aos alunos, porque um dos 4 

objetivos dessa campanha é transformar a Universidade Estadual de Campinas em um objeto 5 

de desejo para todos que vêm aqui. Essa campanha também está disponível em uma página 6 

ligada à CGU denominada conheca.unicamp.br, com fontes, QR codes, com toda a informação 7 

detalhada, de onde vem, o que significa. Estão trabalhando para aumentar o grau de 8 

participação, então a campanha está seguindo em inglês e espanhol e acabaram de fazer uma 9 

conversa com o pessoal do Instituto Confúcio, que vai traduzir parte da campanha para o 10 

mandarim. As equipes chinesas fazem questão de trazer alguém chinês que fala português, 11 

portanto ter um pouco de material da Universidade em mandarim é bastante interessante e até 12 

mesmo uma questão de cortesia. Convida todos a participar da UPA e anuncia que estão 13 

trabalhando para incluir a do próximo ano no calendário escolar, para que todas as pessoas já 14 

saibam de antemão quando ela vai acontecer. Também informa que já montaram a comissão 15 

para planejar as comemorações dos 60 anos da Unicamp, que acontecerão ano que vem, com o 16 

objetivo de organizar, de outubro de 2025 até outubro de 2026, um ano inteiro de atividades. 17 

Atividades que vão desde atividades culturais, passando pela memória da Unicamp, mostras de 18 

museu, mostras de história da Universidade, além de seminários que possam discutir os 19 

aspectos políticos, como a Universidade se vê no contexto atual e como ela se planeja para os 20 

próximos 60 anos. O MAGNÍFICO REITOR diz que houve temas muito difíceis hoje, 21 

sobretudo dois temas que nunca são fáceis de discutir, mas que fazem parte da missão do Consu. 22 

Propõe votos de pesar às famílias de: Denis Miguel Roston, professor aposentado e diretor da 23 

Faculdade de Engenharia Agrícola no período de julho de 2007 a julho de 2011, que faleceu no 24 

dia 16 de julho; Eugênio Spanó Rosa, professor aposentado da Faculdade de Engenharia 25 

Mecânica, que faleceu no dia 05 de julho; e Martin Tygel, professor aposentado do Instituto de 26 

Matemática, Estatística e Computação Científica, que faleceu no dia 13 de julho. Em seguida, 27 

informa que ocorreu esta semana o lançamento do vestibular da Unicamp, os dados já estão 28 

públicos, o professor Coelho e ele estiveram com a imprensa e as perguntas, além, claro, da 29 

importância do vestibular, são as clássicas, quando vão abrir mais vagas, que cursos novos 30 

terão. Vão se debruçar sobre esses temas durante o segundo semestre, há algumas coisas já 31 

preparadas; o assunto do curso de Direito apareceu na entrevista, visto que ele se tornou público, 32 

assim como o da Medicina de Piracicaba. Como essas coisas saíram na grande imprensa, a 33 

imprensa pergunta e eles, com muito cuidado, dizem que têm estudado essas questões. O 34 

Conselheiro FERNANDO ANTONIO SANTOS COELHO diz que um jornalista da CBN fez 35 

uma pergunta específica sobre cotas trans, PCD e étnico-raciais, querendo saber como isso 36 

estava caminhando na Universidade. Responderam que a Universidade tem um posicionamento 37 

forte a respeito das cotas e deixaram claro que sobretudo as cotas trans, que são a que inquietam 38 

mais, estão utilizando vagas ociosas, e que isso acontece via Enem, não é um vestibular 39 

específico que vai acontecer na Universidade. Aparentemente, eles gostaram da resposta. O 40 
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MAGNÍFICO REITOR diz que foi uma reunião muito tranquila, muito informativa. O 1 

vestibular tem uma mudança de questões, para que os alunos possam ter mais tempo para 2 

aprofundar, há algumas coisas novas que estão publicadas no portal. Sobre a questão da carreira 3 

docente, que a professora Rachel comentou, haverá uma reunião no Cruesp sobre o assunto, e 4 

ainda na gestão do professor Antonio José ele informou ao Cruesp que a Unicamp tinha um 5 

grupo de trabalho já em atividade desde 2023. Disse que a professora Rachel era presidente do 6 

GT e iria até o final do ano encaminhar uma decisão, ela foi encaminhada e esse assunto surge 7 

no Cruesp em março. Na sequência houve a transição de gestão na Unicamp, e esse GT continua 8 

trabalhando. Havia uma vontade expressa da USP de fazer uma mudança já no primeiro 9 

semestre de 2025, mas a Unicamp e a Unesp disseram que possuem os mesmos pressupostos 10 

de cuidar das carreiras dos servidores, e também, claro, da carreira docente, mas que gostariam 11 

de ter um maior tempo de aprofundamento da discussão, envolver mais pessoas, envolver os 12 

professores, envolver também as associações docentes, para que possam fazer uma discussão o 13 

mais profunda possível. Isso foi uma concordância no interior do Cruesp, então esse assunto 14 

continua ativo e existe uma expectativa de, neste segundo semestre, ter um trabalho mais 15 

aprofundado nesse projeto. Ficou contente com a menção da professora Christiane ao Prêmio 16 

Jabuti, parabeniza a Editora da Unicamp e os autores. Respondendo ao professor André, diz 17 

que não tem uma resposta formal da Deri, mas ficou bastante preocupado quando a professora 18 

Denise, presidente da Capes, falou que quem tinha bolsa para ir para os Estados Unidos seria 19 

bom ter um plano B. Ela falou em todos os grandes jornais do país, o que significa dizer que 20 

talvez muita gente não deva ter ido aos Estados Unidos. A Reitoria é um termômetro, todos 21 

trabalham incessantemente com um volume enorme de informações, e não possuem nenhuma 22 

informação de que algum docente ou estudante, fazendo algum tipo de sanduíche ou alguma 23 

parte de trabalho nos Estados Unidos, esteja com algum nível de problema. É claro que, se 24 

acontecer, imediatamente vão agir, mas vai consultar a Deri se não seria o caso de fazerem uma 25 

publicação ou então alguma orientação através da Deri. Até o momento não há nenhum sinal 26 

de problemas, mas agradece ao professor André pela lembrança e diz que é bom ficarem atentos 27 

para talvez se anteciparem a problemas dessa natureza. A Conselheira ANA MARIA ALVES 28 

CARNEIRO DA SILVA solicita que sejam acrescidos os votos de pesar à família do professor 29 

aposentado da FEA Walter Esteves, que faleceu no último dia 31 de julho. Ele faleceu aos 99 30 

anos, estava preparando a festa dos 100 anos, e era pai de uma pesquisadora do Nepp. O 31 

MAGNÍFICO REITOR diz que vão incluir. Sobre a questão dos funcionários não modulados, 32 

solicita à doutora Fernanda que faça uma atualização porque há um problema sério aí. Têm 33 

tentado, de alguma forma, avançar, mas a perspectiva está muito engessada ainda; a última 34 

notícia que teve, antes de sair de férias, é que havia uma liminar. A Doutora FERNANDA 35 

LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz que a Procuradoria Geral recebeu uma ação de um dos 36 

servidores que estava contemplado nesse grupo, houve o deferimento da tutela de urgência, da 37 

liminar, mas para determinar que a Unicamp se abstenha de praticar qualquer ato tendente a 38 

reconduzir a parte autora ao regime celetista, assegurando a permanência no regime estatutário 39 

até a deliberação judicial, até a decisão. Como ainda não estão nem com cronograma já concreto 40 
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para essa mudança, isso ainda está sendo estudado pela DGRH, então não há uma perspectiva 1 

em curto prazo para que isso ocorra, a PG não recorreu dessas decisões, ela já contestou e está 2 

aguardando a decisão judicial. Portanto, respondendo ao senhor José Luis, esclarece que não 3 

houve recurso contra a concessão da liminar, mas já contestaram e estão aguardando o 4 

julgamento. Não tem em mãos todos os dados agora, mas esse é um caso, não sabe se já houve 5 

outro. O MAGNÍFICO REITOR diz que não foram todos os que entraram, houve casos 6 

positivos e negativos, e muitos que conquistaram o direito de aposentar nem tinham entrado na 7 

Justiça. Isso é natural em grandes grupos, mas para a Universidade é uma situação muito difícil 8 

o fato de ter esses 400 colegas que tinham essa expectativa, o assunto está gerando realmente 9 

muita tensão entre eles, que se autodenominaram não modulados, e agora o nome que chega é 10 

esse, os não modulados, porque eles não tinham atingido nenhuma regra de aposentadoria e 11 

acabaram ficando pela sentença do STF. O que aconteceu é que tem um assunto do Estado de 12 

São Paulo, do STJ, que eles detectaram e essa liminar tem a ver com isso. A Doutora 13 

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz que o advogado mistura dois processos 14 

distintos, e foi isso que a PG esclareceu na contestação. Essa mistura acabou levando o 15 

Judiciário a essa confusão de entendimento e por isso deu a liminar. O Conselheiro 16 

PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA pergunta se não há nenhuma cobrança da Justiça 17 

em relação ao cumprimento da decisão. A Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT 18 

SILVADO diz que como é uma ADI, ela é uma ação de inconstitucionalidade, foi declarada 19 

inconstitucional, então não tem uma execução, como no outro processo da URV, em que vão 20 

ter que fazer um levantamento para tomar providências. Vão ter que tomar providências, porque 21 

essas pessoas que estão nessa situação, ao se aposentarem e terem o processo analisado pelo 22 

Tribunal de Contas, terão suas aposentadorias negadas. Então, isso vai causar prejuízo para o 23 

servidor, que não vai ter a aposentadoria confirmada, e para a própria Universidade, para os 24 

seus gestores. Vai ser questionado como a Universidade está aposentando pessoas no regime 25 

estatutário se essa situação jurídica já foi declarada ilegal pelo Supremo Tribunal Federal. 26 

Haverá um problema até de responsabilidade dos gestores, de quem vai aprovar essas 27 

aposentadorias. Então, é por isso que a DGRH está fazendo o levantamento, está estudando 28 

como fazer essa mudança, voltar ao antigo regime, porque não é uma coisa simples, envolve, 29 

inclusive, órgãos externos à Universidade, o INSS, o SPPrev, a Caixa Econômica Federal, no 30 

que se refere a FGTS, então é uma coisa bastante complexa e é um número bastante elevado de 31 

pessoas. Por isso a DGRH tem estudado, e não há ainda, no curtíssimo prazo, uma data para 32 

essa mudança, mas não é algo que vai poder ser perpetuado por muito tempo. O MAGNÍFICO 33 

REITOR diz, respondendo ao conselheiro Bruno sobre a frequência dos docentes, que, de fato, 34 

há uma deliberação que estabelece que isso tem que estar em algum lugar. Não se trata de fazer 35 

marcação de ponto de docentes, mas de padronizar um jeito de fazer, pois é importante que haja 36 

algum controle do trabalho de todas as pessoas, no melhor sentido. Agradece a todos por este 37 

Consu difícil, mas produtivo. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a Sessão e, para 38 

constar, eu, Ângela de Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a 39 
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Aline Marques da Costa que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho 1 

Universitário. Campinas, 05 de agosto de 2025. 2 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 193ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 30 de setembro de 
2025, sem alterações.  

 

 

 

 

 

 

 

 



Conselho Universitário - CONSU
192ª Sessão Ordinária, realizada em 05 de Agosto de 2025
Resultado da votação

Item 01 da Ordem do Dia

Favorável

68

Contrário(a)

0

Abstenção

0

VOTANTES

Nomes Votos

Marcos Nogueira Martins Favorável

Bruno Gomes Ximenes Favorável

Ana Maria Alves Carneiro da Silva Favorável

Luiz Seabra Junior Favorável

Fernanda Garanhani de Castro Surita Favorável

Daniel Martins de Souza Favorável

Verónica Andrea González-López Favorável

Claudio Saddy Rodrigues Coy Favorável

Eliana da Silva Souza Favorável

Cláudia Vianna Maurer Morelli Favorável

Sandro Dias Favorável

Clarisse Palma da Silva Favorável

Anna Christina Bentes Favorável

Jose Luis Pio Romera Favorável
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Christiane Neme Campos Favorável

Beatriz Cardoso Nascimento Favorável

Erika Chioca Furlan Favorável

Ricardo Miranda Martins Favorável

Dirceu Noriler Favorável

Marcos César de Oliveira Favorável

Silvia Cristina Franco Amaral Favorável

Anderson de Souza Sant´Ana Favorável

Renata Chrystina Bianchi de Barros Favorável

Roberta Cunha Matheus Rodrigues Favorável

Fernando Antonio Santos Coelho Favorável

Ângelo Roberto Biasi Favorável

Angela Christina Lucas Favorável

Eric Costa Moreira Favorável

Débora Cristina Jeffrey Favorável

Bruno Sanchez Masiero Favorável

Gabriela Leme Lamana Favorável

Elaine dos Santos José Favorável

Sylvia Helena Furegatti Favorável

Francisco Hideo Aoki Favorável
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Paulo José Rocha de Albuquerque Favorável

Ariovaldo José da Silva Favorável

Odilon José Roble Favorável

Mariana Conceição da Costa Favorável

Josely Rimoli Favorável

Francisco da Fonseca Rodrigues Favorável

André Kaysel Velasco e Cruz Favorável

Leonardo Lorenzo Bravo Roger Favorável

Karina Gonzales Silvério Ruiz Favorável

Matheus da Silva Marcheti Martins Favorável

Emilson Pereira Leite Favorável

Marisa Masumi Beppu Favorável

Fernando Sarti Favorável

Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho Favorável

Newton Cesário Frateschi Favorável

Mauricius Martins Farina Favorável

Ronaldo Rômulo Machado de Almeida Favorável

Luiza Nassif Pires Favorável

Hernandes Faustino de Carvalho Favorável

Milena Pavan Serafim Favorável

Célio Hiratuka Favorável
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Marcelo Dotti Favorável

Arnaldo César da Silva Walter Favorável

Jörg Kobarg Favorável

Rayan Gabriel Rodrigues da Silva Favorável

Eduardo Gurgel do Amaral Favorável

Petrilson Alan Pinheiro da Silva Favorável

Leandro Aparecido Villas Favorável

Giovanna da Costa Romaro Favorável

Elaine Cristina de Ataíde Favorável

Adilton Dorival Leite Favorável

Emília Wanda Rutkowski Favorável

Rachel Meneguello Favorável

Daniela Zanchet Favorável

NÃO VOTANTES

Nomes

Ana Maria Frattini Fileti

Mônica Alonso Cotta

Hugo Enrique Hernandez Figueroa

Fernando Augusto de Almeida Hashimoto

Cláudio Francisco Tormena

Rodolfo Jardim de Azevedo
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Maria Luiza Moretti

José Antonio Rocha Gontijo

Everardo Magalhães Carneiro

Laura Rinco Hassen Khaddour

Luara Souza de Oliveira

Amanda dos Santos de Deus

Kethlyn Kethriny da Costa Brito

Pedro Víctor de Carvalho Costa

Cláudio José Servato

Higor Campos do Nascimento

Leandro Horie

Marcílio Alves
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